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1. O mercado europeu de trabalho

A realização do mercado europeu de trabalho constitui uma das dimen-
sões da integração europeia ou do mercado interno (art. 26.º, n.º 2, do
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE)) (1), cuja base
jurídica específica reside na liberdade de circulação dos trabalhadores
comunitários e da respectiva família no território dos Estados-membros (2).

(1) De acordo com o TFUE, a liberdade de circulação dos cidadãos concorre com a
livre circulação de mercadorias (art. 28.º), com a liberdade de estabelecimento (art. 49.º) e
com a livre prestação de serviços (art. 56.º) para a formação do mercado interno (art. 26.º,
n.º 2). Nos artigos referentes ao Tratado utiliza-se a nova numeração resultante das alte-
rações introduzidas pelo Tratado de Lisboa.

(2) Aliás, a relação (estreita) entre a liberdade de circulação das pessoas e a política
de emprego comunitária é um elemento estruturante da realização do mercado interno
(art. 3.º, n.os 2 e 3, do Tratado da União Europeia (TUE)). Por exemplo, na Comunicação
sobre a agenda social de 2005-2010 (COM (2005) 33 final), a Comissão reconheceu a
necessidade de criar um verdadeiro mercado europeu do trabalho — para o efeito, o ano
de 2006 foi designado como o Ano Europeu da Mobilidade dos Trabalhadores com o
objectivo de melhor sensibilizar os cidadãos europeus para as oportunidades de trabalho na
União e para os seus direitos e outros benefícios —, para o que deveriam ser suprimidos
os obstáculos directos e indirectos ainda existentes à liberdade de circulação — veja-se, no
mesmo sentido, o Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema da iden-
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Para o efeito, e à semelhança do que se verifica em relação a todas as
liberdades comunitárias (3), o direito comunitário consagra o princípio
da igualdade de tratamento entre os trabalhadores nacionais e os tra-
balhadores dos restantes países da Comunidade (4), proibindo qualquer

tificação dos principais entraves à mobilidade no mercado interno de emprego (JO C 228,
de 22-9-2009) —, e adoptadas as políticas destinadas a criar ou aperfeiçoar as condições
que permitam às pessoas que exercem uma actividade profissional aproveitar ao máximo
o espaço único europeu.

Entre essas condições, destaca-se a instituição de um novo sistema de coordenação
dos regimes nacionais de segurança social (Regulamento n.º 883/2004, de 24-4-2004, cuja
entrada em vigor ficou dependente da publicação do Regulamento n.º 987/2009 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 16-9, que estabelece as modalidades de aplicação daquele
Regulamento), do sistema de portabilidade das pensões profissionais (COM (2005) 507
final), ou do regime relativo aos direitos dos pacientes (COM (2008) 414, de 28-7-2008),
assim como a necessidade de reforçar a efectividade das medidas relativas às oportunida-
des de emprego e de solidariedade, ao desenvolvimento das competências ou à transparência
das informações sobre o emprego; cf. COM SEC (2008) 3064 e COM (2008) 868, ambas
de 16-12-2008. Outro factor igualmente determinante para e efectividade da livre circulação
consiste na harmonização a nível da Comunidade do reconhecimento das qualificações e com-
petências no âmbito das profissões regulamentadas (aspecto que constitui o objecto da
segunda parte deste texto).

(3) Muito embora o princípio da igualdade de tratamento em razão da nacionalidade seja
comum à liberdade de prestação de serviços e de estabelecimento, a não discriminação rela-
tiva à livre circulação das pessoas (que, uma primeira fase da construção da Comunidade,
abrangia apenas os trabalhadores, dado o seu carácter estritamente económico) tem servido de
referência para o reconhecimento de outros direito sociais comunitários, como a não discri-
minação em razão do género ou da orientação sexual; cf. MIGUEL RODRÍGUEZ-PIÑERO ROYO,
«La libre circulación de los trabajadores en el espacio europeo: del Tratado de Roma a la Direc-
tiva Bolkenstein», Relacionaes Laborales, n.os 15-16, 2009, pág. 45.

(4) Embora sejam evidentes as afinidades com a livre circulação dos trabalhadores,
o respectivo regime não é aplicável aos trabalhadores temporariamente enviados pelas res-
pectivas empresas ou entidades patronais para outros Estados-membros no âmbito de uma
prestação de serviços (art. 56.º do TFUE). Trata-se de uma matéria que é objecto da
Directiva n.º 96/71/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, de
16-12-1996, relativa ao destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de ser-
viço (JO L 18, de 21-1-97), a qual tem em vista garantir a livre prestação transfronteiriça
de serviços, suprimir as restrições que possam ser levantadas quando os prestadores são nacio-
nais de outros Estados-membros e promover as condições para que o seu exercício não seja
impedido, entravado ou tornado menos atraente.

A Directiva prevê que os prestadores de serviços observem no Estado-membro
onde a actividade vai ser realizada um conjunto de regras mínimas relativamente aos
trabalhadores que, por sua conta e direcção, sejam destacados para esse efeito no quadro
de um contrato celebrado entre a entidade destacadora e o destinatário da prestação de
serviços (art. 1.º, n.º 3, alínea a), da referida Directiva). Este regime é ainda aplicável



tipo de discriminação em razão da nacionalidade em todos os domínios
relativos à condição de trabalhador dentro e fora da empresa, isto é, quer

Contributo das Directivas n.os 2004/38 e 2005/36 para a realização… 119

nos casos em que, no âmbito de uma prestação transnacional de serviços, uma empresa
desloca um seu trabalhador para um estabelecimento ou uma empresa do grupo de empre-
sas a que pertence desde que situados num Estado-membro (art. 1.º, n.º 3, alínea b)), ou
ainda quando uma empresa de trabalho temporário destaca um trabalhador para uma
empresa utilizadora estabelecida no território de um Estado-membro (art. 1.º, n.º 3, alí-
nea c), da mesma Directiva).

Em qualquer das referidas situações, a Directiva n.º 96/71 prescreve que, indepen-
dentemente da lei aplicável ao contrato de trabalho, o prestador de serviços estabelecido num
Estado-membro deve garantir aos trabalhadores destacados as mesmas condições de trabalho
e de emprego daqueles que trabalham habitualmente no Estado-membro onde a actividade
laboral é realizada. O art. 3.º da Directiva n.º 96/71 delimita, de forma taxativa, as maté-
rias cujas regras (fixadas por lei, por regulamento ou através da contratação colectiva) em
vigor no Estado onde o trabalho é executado devem ser observadas pelas empresas que des-
tacam trabalhadores para esse Estado-membro: i) períodos máximos de trabalho e os perío-
dos mínimos de descanso; ii) duração das férias mínimas remuneradas; iii) remunerações
salariais mínimas, incluindo o acréscimo por trabalho suplementar; iv) segurança, saúde e
higiene no trabalho; v) condições de disponibilização dos trabalhadores pelas empresas de
trabalho temporário; vi) igualdade de tratamento entre homens e mulheres; vii) protecção
das mulheres grávidas, puérperas, das crianças e dos jovens (art. 3.º, n.º 1, segunda parte).
Quando se trate de prestações transnacionais no âmbito das actividades de construção que
visem a realização, reparação, manutenção, alteração ou eliminação de construções (veja-se
o Anexo da Directiva n.º 96/71), as empresas estão ainda obrigadas a observar, relativamente
às matérias supra enunciadas, o estabelecido em convenções colectivas ou decisões arbitrais
que sejam declaradas de aplicação geral.

A mesma Directiva prevê igualmente a possibilidade de os Estados-membros estabe-
lecerem derrogações à aplicação das referidas condições, designadamente o não pagamento
das retribuições mínimas em vigor no Estado onde a actividade é executada, nos casos em
que: i) se trate de trabalhos de montagem inicial e/ou de primeira instalação de um bem, quando
o destacamento do trabalhador for de duração igual ou inferior a oito dias e desde que não
se enquadre numa das actividades referidas no anexo da directiva (art. 3.º, n.º 2); ii) ou em
que o destacamento do trabalhador não seja superior a um mês (art. 3.º, n.os 3 e 4).

Relativamente aos trabalhadores destacados no âmbito de uma relação de trabalho
temporário ou destacados para um estabelecimento ou empresa do grupo, a Directiva
n.º 96/71 prevê que, na hipótese de ser reduzido o volume dos trabalhos a efectuar, os
Estados membros possam não impor a observância dos períodos máximos de trabalho e
dos períodos mínimos de descanso, assim como a duração mínima de férias remunera-
das (art. 3.º, n.º 5).

O facto de regular a liberdade de prestação de serviços explica que a Directiva n.º 96/71
não prescreva para os trabalhadores destacados um princípio geral de igualdade de trata-
mento. Porém, se por um lado, permite a manutenção do regime laboral de origem, por
outro, impõe a aplicação das disposições laborais do Estado de acolhimento, embora limi-
tada a um conjunto especificado de matérias.



tenham a ver directamente com a relação laboral ou profissional, quer
com os múltiplos aspectos que interferem com a inserção do cidadão (e da
sua família) no Estado de acolhimento (arts. 18.º, 21.º e 45.º, n.º 2, do
TFUE) (5) (6).
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(5) O princípio da não discriminação relacionado com a livre circulação compreende
um vasto leque de matérias que transcendem claramente a dimensão laboral — aliás, a
mobilidade profissional e a empregabilidade (a mobilidade funcional, ou seja, a capacidade
de adaptação ao exercício de novas funções ou à polivalência do posto de trabalho) cons-
tituem em muitas situações factores determinantes da livre deslocação —, como, por
exemplo, as relativas à saída e entrada no território dos Estados-membros, à permanência
no Estado de acolhimento durante o período de laboração e após a cessação do contrato
de trabalho, à igualdade de acesso ao mercado de trabalho, à igualdade de tratamento em
matéria de condições de emprego, educação, formação profissional, ou no que respeita às
prestações sociais (incluindo a segurança social) e às vantagens fiscais, bem como o sis-
tema de coordenação dos regimes nacionais de segurança social, incluindo das presta-
ções complementares — o qual tem basicamente em vista assegurar a totalização dos
períodos de desconto ou de inscrição tomados em consideração pelos vários Esta-
dos-membros para efeitos de aquisição, manutenção e cálculo das prestações de segu-
rança social (art. 48.º do TFUE).

Ao garantir um determinado tipo de tratamento aos trabalhadores nacionais dos Esta-
dos-membros que se deslocam para outro Estado-membro, a disciplina relativa à livre circulação
abrange todas as fases da relação de trabalho, desde a sua constituição até à respectiva ces-
sação. Nessa medida, trata-se de um regime que não interfere com a regulamentação das con-
dições de trabalho e emprego adoptadas por cada um dos Estados-membros.

Sobre esta questão, veja-se ainda a Directiva n.º 2006/123/CE do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 12-12-2006, relativa ao serviços no mercado interno (JO L 376, de
27-12-2006), cujo art. 3.º, n.º 1, estabelece que, em caso de conflito entre as respectivas dis-
posições, a Directiva n.º 96/71 prevalece sobre a Directiva n.º 2006/123.

(6) Ao proibir as discriminações com base na nacionalidade, o direito comunitário
impede ou dificulta que os trabalhadores dos Estados de acolhimento possam ver-se numa
situação de desvantagem relativamente aos trabalhadores migrantes; o facto de não ser
permitido que as entidades patronais ofereçam condições menos favoráveis aos trabalhadores
dos restantes Estados-membros do que aos respectivos nacionais conduz a que estes últi-
mos não possam ser preteridos no acesso ao emprego ou a não usufruir das mesmas con-
dições que os cidadãos comunitários migrantes. Este princípio da discriminação a rebours
ficou expresso no acórdão Comissão/França, de 4-4-1974, no qual o TJ considerou que a
não discriminação subjacente ao direito de livre circulação compreendia também a garan-
tia de que "os cidadãos do Estado considerado não sofram consequências desfavoráveis que
poderiam resultar da oferta ou da aceitação, por parte dos cidadãos de outros Esta-
dos-membros, de condições de emprego e de retribuição menos vantajosas do que as pre-
vistas no próprio direito nacional".

Contudo, não é possível a invocação deste princípio da não discriminação no caso de
a situação em causa não possuir qualquer conexão com o âmbito material do direito comu-
nitário, ou seja, no caso das situações internas que não apresentam elementos transnacio-



Uma vez que a realização da livre circulação constitui um dos aspec-
tos essenciais da integração europeia, compreende-se que a CE assuma o
exclusivo da realização do mercado europeu de trabalho, o que pressupõe
uma transferência de competências dos Estados-membros para a Comuni-
dade e, portanto, uma relação de substituição entre o direito europeu e os
direitos nacionais. Aliás, a necessidade de alcançar a uniformidade nor-
mativa neste domínio explica que o acto comunitário vocacionado para
levar a cabo essa tarefa seja o regulamento, em virtude de constituir uma
fonte de direito com carácter geral e obrigatório, e de aplicação directa
(art. 288.º do TFUE).

Ao consagrar o direito de circular livremente no território dos Esta-
dos-membros, o Tratado de Roma afastou-se claramente do modelo carac-
terístico do direito internacional clássico, na medida em que ultrapassou não
só a tradicional lógica de desconfiança subjacente nas relações entre os Esta-
dos, como ainda o princípio da mera tolerância com que os tratados inter-
nacionais enquadravam de uma maneira geral as faculdades concedidas
aos particulares em matéria de actividade económica quando exercida em
Estado diferente do Estado de origem. O sistema criado pelo Tratado não
só consagrou o princípio da liberdade de circulação das pessoas, como
lhe reconheceu um conteúdo amplo, em que as restrições ao seu exercício
apresentavam carácter excepcional.

Instituído numa época em que a regra era os Estados controlarem os
movimentos dos cidadãos não nacionais no respectivo território, o direito
de livre circulação constituiu um factor de transformação das relações
existentes entre os próprios Estados-membros, na medida em que suprimiu
as restrições à entrada e permanência dos cidadãos de outros Esta-
dos-membros. Aliás, o TJ tem desde sempre recorrido a uma interpreta-
ção finalista ou teleológica como meio de promover a tutela dos interes-
ses dos destinatários do direito de livre circulação, afastando-se neste
aspecto particular do método tradicional de interpretação do direito inter-
nacional, pautado pela ideia de preservação das competências e dos inte-
resses dos Estados em detrimento dos interesses dos particulares.
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nais relevantes. Com efeito, segundo a jurisprudência do TJ, a cidadania europeia não
possibilita por si só alargar o campo de aplicação do TFUE àquele tipo de situações, o que
significa que constitui uma categoria jurídica associada ou dependente do exercício do
direito de circulação e, portanto, sem eficácia horizontal interna imediata; cf. os acórdãos
do TJ Uecker e Jacquet, de 5-6-1997 (procs. apensos n.os C-64/96 e C-65/96), e
França/Bélgica, de 1-4-2008 (proc. n.º C-212/06).



2. A Directiva n.º 2004/38, de 30 de Abril
O direito de livre circulação e residência dos cidadãos nacionais dos

Estados-membros e da sua família compreende o direito de saída, de entrada,
de residência e de residência permanente no território dos Estados-membros
(art. 52.º do Tratado da União Europeia (TUE)) (7). Estas faculdades consti-
tuem direitos individuais fundamentais, directamente conferidos pelo TFUE (8)
ou pelas disposições adoptadas em sua aplicação, pelo que a sua aquisição não
está dependente do cumprimento de formalidades administrativas, incluindo o
requisito da idade mínima ou da capacidade para o interessado exercer o
direito de livre circulação (9); por este motivo, as autorizações estatais que
sejam exigidas para o seu exercício têm mero efeito declarativo (10).
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(7) A referência neste título I à Directiva tout court ou a indicação de preceitos
legais sem indicação do diploma a que pertencem devem considerar-se reportadas à Direc-
tiva n.º 2004/38.

(8) Como se sabe, o actual art. 21.º do TFUE passou a conferir a liberdade de cir-
culação no território comunitário a todas as pessoas nacionais dos Estados-membros, o
que veio implicar que a condição de trabalhador (ou de prestador de serviços) enquanto cate-
goria económica historicamente fundante daquele direito — a lógica do Tratado de Roma
neste domínio era unicamente de cariz economicista, visando a criação de um mercado
económico europeu — desse lugar à de cidadão, projectando-se desse modo uma União dos
cidadãos enquanto complemento da nacionalidade dos Estados-membros. Para além disso,
o direito de livre circulação abrange certos familiares, independentemente da respectiva
nacionalidade; este tratamento conferido à estrutura familiar constitui uma forma de faci-
litar aos trabalhadores o exercício daquele direito.

O pressuposto fundamental da aplicação do regime da livre circulação e de residência
das pessoas reside no facto de os cidadãos comunitários (e os membros da sua família) se des-
locarem para o território de um Estado-membro diferente do respectivo Estado de origem para
exercer uma actividade laboral, se bem que o mesmo direito seja igualmente reconhecido aos
cidadãos economicamente independentes e possuidores de um seguro de doença. Isto significa
que as normas comunitárias não abrangem as situações puramente internas, isto é, as relações
entre um Estado-membro e os seus nacionais, que não possuem qualquer elemento de cone-
xão pertinente ou relevante com o direito comunitário; cf. os acórdãos do TJ Steen,
de 28-1-1992 (proc. n.º C-332/90, Colectânea, 1992, I, pág. 341), e Morson e Jhanijan,
de 27-10-1982 (proc. n.º C-35/82, Recueil, 1982, I, pág. 3727), e Bosman, de 15-12-1995.
Sobre a mobilidade geográfica, cf. BLÁZQUEZ PEINADO, La ciudadanía de la Unión (Los
derechos reconocidos en los artículos 8.A a 8.D del T.C.E., Valência, 1998, pág. 93 e s.; PIERA
LOI, «La movilidade de los trabajadores y del trabajo en el mercado comunitario: entre pro-
hibiciones de discriminación y prohibiciones de restricción de las libertades fundamentales»,
Relaciones Laborales, n.os 15-16, 2009, pág. 89 e s.

(9) Cf. acórdão do TJ Zhu e Chen, de 19-10-2004 (proc. C-200/02).
(10) Vide os acórdãos Royer, de 8-4-1976 (proc. n.º 48/75, Colectânea, 1976, pág. 223),

e Sagulo, de 14-7-1977 (proc. n.º 8/77, Colectânea, 1977, pág. 519). No primeiro decidiu-se



Com vista a facilitar e incrementar o exercício da livre circulação e de
residência dos cidadãos comunitários e dos membros da sua família, a Direc-
tiva n.º 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29-4, relativa
ao direito de livre circulação e de residência dos cidadãos da União e dos
membros das suas famílias nos territórios dos Estados-membros (11), procedeu
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que "o direito para os nacionais de um Estado-membro de entrar no território de um outro
Estado-membro e de aí permanecer é directamente conferido … pelo tratado … ou, conforme
os casos, pelas disposições destinadas a aplicar este último, independentemente de qual-
quer título de residência conferido pelo Estado de acolhimento". No segundo acórdão, sus-
tentou-se que «a concessão do documento especial de residência previsto no artigo 4.º da
Directiva n.º 68/360 do Conselho… tem apenas um efeito declarativo e não pode … ser equi-
parada a uma autorização de residência implicando um poder de apreciação das autoridades
locais tal como está previsto para a generalidade dos estrangeiros».

(11) JO L 158, de 30-4-2004. A directiva funda-se nos arts. 12.º, 18.º, n.º 2, 40.º,
44.º e 52.º do Tratado CE (actuais arts. 18.º, 21.º, n.º 2, 46.º, 50.º e 59.º do TFUE); as três
últimas normas abrangem as pessoas economicamente activas, isto é, que exercem uma acti-
vidade no território do Estado-membro de acolhimento. Por sua vez, o art. 21.º, n.º 2,
do TFUE fundamenta o direito de residências das pessoas não activas.

Para além da Directiva n.º 2004/38, a liberdade de circulação e de residência no
interior da Comunidade é ainda objecto: (i) da Directiva n.º 2003/86/CE do Conselho,
de 22-9-2003, relativa ao direito ao reagrupamento familiar (JO L 251, de 3-10-2003) — que
regula a entrada e residência nos Estados-membros dos familiares de um nacional de um
país terceiro que resida legalmente no Estado de acolhimento, a fim de manter a unidade
familiar (art. 2.º, alínea d)); (ii) da Directiva 2003/109/CE do Conselho, de 25-11-2003, rela-
tiva ao estatuto dos nacionais de países terceiros residentes de longa duração (JO L 16, de
23-1-2004); (iii) Directiva n.º 2004/114/CE do Conselho, de 13-12-2004, relativa às con-
dições de admissão (por períodos superiores a três meses) de nacionais de países terceiros
para efeitos de estudos, de intercâmbio de estudantes, de formação não remunerada ou de
voluntariado (JO L 375, de 23-12-2004); (iv) Directiva n.º 2005/71/CE do Conselho, de
2-10-2004, relativa a um procedimento específico de admissão de nacionais de países ter-
ceiros para efeitos de investigação científica — fixa as condições de admissão dos inves-
tigadores nacionais de países terceiros nos Estados-membros, por um período superior a três
meses, para a realização de um projecto de investigação no âmbito de uma convenção de
acolhimento celebrada com um organismo de investigação; (v) Directiva n.º 2009/50 do Con-
selho, de 25-5-2009, relativa às condições de entrada e de residência de nacionais de paí-
ses terceiros para efeitos de emprego altamente qualificado (JO L 155, de 18-6-2009).

A Directiva n.º 2003/109 contém medidas de harmonização dirigidas à integração
na Comunidade dos nacionais de países terceiros instalados de forma legal e duradoura no
território de um Estado-membro, dando assim execução ao princípio consagrado no art. 45.º,
n.º 2, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Deste modo, a União Euro-
peia procura alcançar uma igualdade de tratamento entre os seus cidadãos e os nacionais
de países terceiros que residam no território dos Estados-membros.

Com o estatuto de residente de longa duração, aqueles cidadãos adquirem uma protecção
reforçada contra a exclusão do território comunitário (arts. 6.º e 12.º), de forma que, quanto



à reunião num só diploma da disciplina relativa à mobilidade geográfica dis-
persa por 11 diplomas (9 directivas e 2 regulamentos), assim como à incor-
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maior for a duração de residência e o grau de ligação aos país, maior gravidade deverá
revestir a violação da ordem pública para poder ser expulso. Além disso, tendo em vista asse-
gurar a mútua integração, os residentes de longa duração beneficiam da igualdade de trata-
mento, designadamente no que respeita ao acesso ao trabalho por conta própria ou alheia, ao
ensino à formação profissional, reconhecimento dos diplomas profissionais e de outros títu-
los de formação, em matéria de segurança social, aos benefícios fiscais, ou em relação à
protecção social e de assistência social (art. 11.º, n.º 1) — muito embora se preveja em rela-
ção a estes dois últimos tipos de benefícios a possibilidade de os Estados-membros limitarem
a igualdade de tratamento às prestações sociais de base (art. 11.º, n.º 4), abrangendo apenas
o rendimento mínimo de subsistência, a assistência em caso de doença, a gravidez, a assis-
tência parental e os cuidados de longo prazo (considerando treze da Directiva n.º 2003/109).

A Directiva n.º 2003/109 consagra dois tipos de medidas (art. 1.º). Por um lado, fixa
as regras para a aquisição do estatuto de residente de longa duração no território de um
Estado-membro, em que a duração da residência constitui o critério principal para essa
aquisição; a residência deve ser legal e ininterrupta, e ter uma duração de cinco anos,
embora sejam admitidos determinados afastamentos temporários que não suspendem ou
interrompem a continuidade residencial (art. 4.º). Para adquirir o estatuto, o interessado deve
ainda de dispor de recursos suficientes para si e para os familiares a seu cargo, e de um
seguro de doença (art. 5.º), além de que não poderá constituir um perigo para a ordem pública
ou segurança pública (arts. 6.º e 12.º).

A mesma Directiva estabelece ainda as condições a que está sujeito o direito de resi-
dir dos nacionais de países terceiros num Estado-membro diferente daquele que conferiu esse
estatuto. Este direito está dependente do exercício de uma actividade económica, seja
assalariada seja independente, ou da realização de estudos ou formação profissional, ou da
posse de recursos suficientes para a própria subsistência e dos seus familiares, e de um seguro
de doença multi-riscos, no caso de o residente não exercer qualquer actividade económica.
Os familiares do residente de longa duração gozam igualmente do direito de residir, «a fim
de manter a unidade familiar e não entravar o exercício do direito de residência do residente
de longa duração» (considerando vinte da Directiva). No segundo Estado, o residente
deverá usufruir, nas condições definidas pela Directiva, do mesmo tipo de tratamento que
beneficia no Estado que lhe conferiu o estatuto (art. 21.º); prevê-se ainda que o segundo
Estado-membro possa conceder ao residente de longa duração que se estabeleceu no seu ter-
ritório este mesmo estatuto (art. 23.º).

As Directivas n.º 2003/86, n.º 2003/109 e n.º 2005/71 foram transpostas para o direito
interno através da Lei n.º 23/2007, de 4-7, que fixa o regime jurídico de entrada, perma-
nência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional.

Por sua vez, o Regulamento n.º 562/2006, de 15-3-2006, que estabelece o código comu-
nitário relativo ao regime de passagem das pessoas pelas fronteiras (Código das Fronteiras Schen-
gen) (JO L 105, de 13-4-2006), consagra o princípio da supressão dos controlos nas frontei-
ras internas da União; embora não afecta a liberdade de circulação dos nacionais comunitários
e dos membros da sua família, estes cidadãos podem agora deslocar-se por todo o território
nacional sem qualquer controlo. O Regulamento n.º 810/2009 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 13-7-2009, estabelece o Código Comunitário de Vistos (JO L 243, de 15-9-2009).



poração da jurisprudência do Tribunal de Justiça (TJ) sobre a matéria (12).
A disciplina em vigor relativa à livre circulação de pessoas revela-se mais
simplificada do que a anterior, além de que abrange um leque mais vasto
de categorias de cidadãos da União (trabalhadores assalariados e autóno-
mos, estudantes, familiares, pensionistas e pessoas economicamente inde-
pendentes) (13); esta maior acessibilidade do texto legal poderá assim con-
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(12) A Lei n.º 37/2006, de 19-8, regula o exercício do direito de livre circulação
dos cidadãos da União Europeia e dos membros das suas famílias no território nacional e
transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/38. Por sua vez, a Lei
n.º 23/2007, de 4-7, fixa o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de
estrangeiros do território nacional.

(13) Não obstante a evolução legislativa verificada, nos últimos trinta anos tem per-
manecido constante a percentagem (1,5%) da população comunitária que reside em país dife-
rente do Estado de origem, sendo o exercício de uma actividade laboral a razão principal
dessa deslocação (Comissão, MEMO/05/229, de 30-6-2006). Não obstante a acção empreen-
dida pela Comunidade no sentido de melhorar a situação — e independentemente da redu-
ção da procura de mão-de-obra a nível da indústria transformadora europeia, sector tradi-
cional de emigração —, como factores determinantes para a existência de uma mobilidade
tão escassa continuam a ser apontados obstáculos de natureza prática que distorcem o fun-
cionamento efectivo do quadro jurídico instituído, como, por exemplo, os relacionados
com a obtenção de residência e com a dificuldade dos cônjuges em encontrar um emprego
duradouro, factores de ordem cultural (inclusive, mais recentemente, a xenofobia), as difi-
culdades de ordem linguística e as relacionadas com o reconhecimento das formações obti-
das noutros Estados-membros, a insuficiente informação quanto às ofertas de emprego ou
à formação profissional, ou ainda a falta de conhecimentos sobre o exercício da liberdade
de circulação, designadamente em matéria de assistência e segurança sociais (veja-se a
Comunicação da Comissão de 2002, relativa à Livre circulação de trabalhadores — reali-
zação integral de benefícios e potencial — COM (2002) 694 final), o que significa que cabe
aos Estados um papel importante para eliminar os obstáculos existentes; cf. JOSÉ MARÍA NAR-
VAIZA, «La movilidad geográfica del empleo en la Unión Europea: hacia un mercado euro-
peo de trabajo», Relaciones Laborales, n.º 21, 2006, pág. 84; Parecer do Comité Económico
e Social Europeu sobre o tema da Identificação dos principais entraves à mobilidade no mer-
cado interno do emprego (parecer provisório), de 25-3-2009 (JO C 228, de 22-9-2009).

Apesar dos atrasos existentes na realização de uma plena livre circulação, verifica-se
nos anos mais recentes que a deslocação de trabalhadores assalariados mais ou menos
indiferenciados cedeu lugar à imigração de cidadãos com qualificações profissionais médias
ou de nível superior, o que levanta problemas específicos relacionados com o reconheci-
mento das qualificações profissionais obtidas em Estado-membro diferente do Estado de aco-
lhimento; cf. JESÚS UGUINA/ARMANDA SOLANA, «De la movilidad de los trabajadores a la
movilidad de los ciudadanos: notas al Real Decreto 240/2007, de 16 de febrero, sobre
entrada, libre circulación y residencia en España de ciudadanos comunitarios y sus fami-
lias», Relaciones Laborares, 2007, n.º 13, pág. 69; JEAN-PHILIPPE LHERNOULD, «Le pro-
gramme de la Commission en matière sociale: l’agenda social 2005-2010», Europe, 2006,
n.º 4, pág. 6.



tribuir para facilitar o exercício do direito (14), tanto mais que, paralelamente,
foram adoptadas algumas medidas no sentido da respectiva promoção.

Com efeito, a Directiva de 2004 veio contribuir para o reforço da
integração europeia e, mais especificamente, do mercado único europeu
enquanto espaço interno sem fronteiras, no qual as pessoas, em particular
as que exercem uma actividade profissional, podem mover-se livremente.
Nesse sentido, aquele diploma veio: (i) facilitar aos parceiros registados nas
condições referidas pela Directiva o direito de residência (15); (ii) conce-
der aos membros da família um direito de residência autónomo, isto é,
um direito com base exclusivamente pessoal, em caso de morte do cida-
dão comunitário ou de dissolução (divórcio ou anulação) do casamento
ou da parceria registada (16); (iii) reduzir as formalidades administrativas,
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(14) A instituição da cidadania da União permite aos cidadãos dos Estados-membros
invocar, inclusive contra o seu país de origem, os direitos que um tal estatuto confere,
designadamente o direito de circulação nos Estados-membros de acordo com o art. 21.º, n.º 1,
do TFUE; cf. TJ, acórdãos Grzelczyk, de 20-0-2001 (proc. C-184/99, Colectânea, 2001, I,
pág. 6193), Tas-Hagen e Tas, de 26-10-2006 (proc. C-192/05, Colectânea, 2006, I,
pág. 10451), Morgan e Bucher, de 23-10-2007 (procs. C-11/06 e C-12/06, Colectânea,
2007, I, pág. 9161), Ministerul, de 10-7-2008 (proc. C-33/07). Refira-se, contudo, que a
afirmação do princípio da cidadania comunitária pressupõe a ideia de estrangeiro, o que sig-
nifica que o conceito tem pressuposto uma ideia de exclusão; cf. L. M. DÍEZ-PICAZO, Cons-
titucionalismo de la Unión Europea, Madrid, Civitas, 2002, pág. 65.

(15) Aliás, relativamente à possibilidade de considerar se, durante a vigência da
Directiva n.º 68/360, o termo cônjuge englobava ou não a união de facto (more uxorio), o
TJ considerou que a interpretação de conceitos jurídicos baseada na evolução da sociedade
devia ser feita através de um exame da situação no conjunto da Comunidade e não apenas
no Estado-membro em causa. Nesta perspectiva, entendia que o art. 10.º, n.º 1, do Regu-
lamento n.º 1612/68 não podia ser interpretado de modo a incluir na expressão cônjuge a
pessoa que mantinha uma relação estável com um trabalhador natural de um Estado-membro
empregado no território de outro Estado-membro. Cf. o acórdão Reed, de 17-4-1986
(proc. n.º 59/85, Colectânea, 1986, pág. 1296). Todavia, com base na conjugação dos
arts. 12.º e 39.º do Tratado (actuais arts. 18.º e 45.º do TFUE), e do art. 7.º, n.º 2, do
Regulamento n.º 1612/68, o TJ admitia que, se um Estado-membro permitia aos seus
nacionais obter autorização para que os respectivos companheiros pudessem residir no seu
território ainda que não fossem nacionais desse mesmo Estado, devia conceder idêntica facul-
dade aos trabalhadores nacionais de outros Estados-membros; cf. o acórdão Reed, de 17-4-86.
Sobre a possibilidade de aplicação desta doutrina aos parceiros não casados do mesmo
sexo, cf. BENOÎT GUIGUET, «Le droit communautaire et la reconnaissance des partenaires de
même sexe», Cahiers de Droit Européen, 1999, n.os 5-6, pág. 541.

(16) No regime anterior, o cônjuge divorciado e os filhos maiores ou os filhos
que deixavam de estar a cargo do cidadão comunitário, independentemente da sua nacio-
nalidade, não beneficiavam do direito de livre circulação, podendo, por isso, ser priva-



designadamente suprimir o cartão de residência para os cidadãos comuni-
tários (podendo embora ficar sujeitos à obrigação de se registarem junto das
autoridades competentes e de fazer prova de que reúnem as condições de
residência, isto é, que exercem uma actividade assalariada ou autónoma, ou
que dispõem de recursos suficientes e de um seguro de saúde completo);
(iv) consagrar o direito de residência permanente após um período de resi-
dência regular de cinco anos no Estado de acolhimento (art. 1.º, alínea b),
da Directiva) (17); (v) reforçar a protecção dos cidadãos que adquiram um
direito de residência permanente contra medidas de afastamento e limitar
a possibilidade de expulsão dos que residam no Estado nos dez anos ante-
riores.

As medidas adoptadas — que, aliás, não são um fim em si mesmas —,
revelam que a mobilidade geográfica constitui um elemento essencial das
políticas sociais comunitárias, em particular as relacionadas com o emprego e
o mercado de trabalho, tal como foi solenemente anunciado no Conselho
Europeu de Lisboa, de 2000, e reafirmado em documentos posteriores (18).

A Directiva n.º 2004/38 constitui um produto legislativo ligado ao
reconhecimento da cidadania europeia e, consequência desta, do reforço da
ideia de pertença dos cidadãos dos Estados-membros a uma comunidade
política e do aumento das expectativas relativamente aos direitos que o
direito comunitário lhes deve conferir. Aquele diploma assenta no princípio
segundo o qual os cidadãos comunitários podem circular no território dos
Estados-membros em condições idênticas às de qualquer cidadão no seu
país; nestas circunstâncias, as obrigações de natureza administrativa a que
fiquem sujeitos fora do território de origem deverão limitar-se ao mínimo
que possa ser exigido a quem não é natural do Estado de acolhimento (19).
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dos do direito e residir no Estado de acolhimento — exclusão que não deixava de reve-
lar-se altamente prejudicial para os nacionais de terceiros Estados membros da família
do cidadão.

(17) O reconhecimento deste direito veio reforçar substancialmente a igualdade de tra-
tamento dos cidadãos migrantes em relação aos cidadãos dos Estados de acolhimento.

(18) Vide, por exemplo, as comunicações COM (2001) 116 final e COM (2005) 33
final. Consequência desta maior liberdade de circulação é o aumento da concorrência no
mercado de emprego, agravada pelo facto de a subcontratação (especialmente na constru-
ção) e as empresas de trabalho temporário assumirem um lugar cada vez mais relevante na
prestação transfronteiriça de serviços (a que não é alheia a imigração de trabalhadores
provenientes de países terceiros).

(19) Veja-se o Segundo Relatório da Comissão sobre a cidadania da União (COM (97)
230 final) e a exposição de motivos da proposta de directiva do Parlamento Europeu e do



3. Disposições gerais da Directiva n.º 2004/38

3.1. Âmbito pessoal

Do ponto de vista do âmbito pessoal, a directiva é aplicável aos cida-
dãos dos Estados-membros — a noção de cidadão comunitário contida no
art. 2.º da Directiva reproduz a consagrada no art. 20.º do TFUE — que
se deslocam ou que residem num Estado-membro diferente daquele de
que são nacionais (20), aos membros da família que os acompanham ou que
a ele se reúnem (art. 3.º, n.º 1, da Directiva n.º 2004/38) (21), incluindo os
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Conselho, relativa ao direito à livre circulação e de residência dos cidadãos da União
(COM (2001) 257 final).

(20) A noção de cidadão comunitário contida no art. 2.º da Directiva reproduz a
consagrada no art. 20.º do TFUE. Por isso, os cidadãos comunitários que residam no ter-
ritório do Estado da respectiva nacionalidade não beneficiam das normas da Directiva
n.º 2004/38 — além de que os seus familiares nacionais de terceiros países ficam sujeitos
em matéria de residência ao direito nacional —, excepto se tiverem regressado ao país
após terem exercido o direito de livre circulação ou no caso de se deslocarem ao outro
Estado-membro sem nele residirem, designadamente no âmbito da livre prestação de ser-
viços. Já os trabalhadores fronteiriços são abrangidos pelo direito comunitário em ambos
os países: no Estado de emprego enquanto trabalhadores migrantes, no Estado de residên-
cia enquanto pessoas com rendimentos suficientes.

(21) Para efeitos desta directiva, a noção de membro de família compreende as
pessoas referidas no art. 2.º, n.º 2, ou seja: (i) o cônjuge; (ii) o parceiro com quem o cida-
dão contraiu uma parceria registada com base na legislação de um Estado-membro, desde
que o Estado de acolhimento a equipare ao casamento; (iii) os descendentes directos
com menos de 21 anos de idade ou que vivam a cargo do trabalhador, assim como os do
respectivo cônjuge ou do parceiro nos termos referidos anteriormente; (iv) os ascenden-
tes directos que estejam a cargo quer do trabalhador quer do seu cônjuge ou do parceiro
nos termos referidos em (ii). Esta noção não abrange os descendentes maiores de 21 anos
que não estejam a cargo, bem como os ascendentes directos do cidadão ou do seu côn-
juge ou do parceiro, que não estejam a cargo. Sobre os casamentos de conveniência,
veja-se o art. 35.º

Nos casos em que colida com a sua ordem jurídica pública interna, os Estados-membros
não são obrigados a reconhecer os casamentos polígamos legalmente constituídos num
país terceiro (art. 1577.º do Código Civil).

Quanto ao sentido da expressão familiar a cargo, o TJ tem sido da opinião de que
o conceito traduz uma mera situação de facto (apoio material e não apenas afectivo, inde-
pendentemente da sua duração, ainda que não seja prestado na constância de um direito
a alimentos), a qual se verifica sempre que cidadão titular do direito de residência garante
o sustento da pessoa em causa, não sendo por isso necessário averiguar as razões de uma
tal dependência, designadamente se o interessado está em condições de garantir a sua
subsistência mediante o exercício de uma actividade remunerada. Neste aspecto, o TJ tem



filhos adoptivos (22), bem como aos cidadãos nacionais dos Estados que
integram o Espaço Económico Europeu (Islândia, Lichtenstein, Noruega)
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entendido que, tal como é permitido ao trabalhador nacional continuar a assegurar a sub-
sistência e o alojamento dos seus descendentes maiores de 21 anos que prefiram viver na
dependência dos pais do que angariar, podendo fazê-lo, os meios de subsistência, também
deve ser permitido ao cidadão comunitário, em nome da igualdade de tratamento, conti-
nuar a assegurar os encargos aos seus descendentes com mais de 21 anos; cf. os acórdãos
do TJ Lebon, de 18-6-1987 (proc. 316/85, Colectânea, 1987, pág. 2811), Roux, de 5-2-1991
(proc. 363/89, Colectânea, 1991, I, pág. 273), Zhu e Chen, de 10-10-2004 (proc. C-200/02)
e Jia, de 9-1-2007 (proc. C-1/05). Além disso, o TJ tem sustentado que se trata de uma
situação susceptível de ser provada por todos os meios, devendo os respectivos pressupostos
(que cabe ao Estado-membro de acolhimento averiguar) estarem preenchidos no Estado de
origem ou de proveniência — com efeito, segundo o art. 10.º, n.º 2, alínea e), a certifi-
cação de que o familiar está a cargo deve ser emitida pelo Estado de origem ou de pro-
veniência — e não no Estado de acolhimento do cidadão comunitário. Embora relativa-
mente aos familiares a cargo, os Estados membros disponham de alguma liberdade de
apreciação das condições concretas, a recusa de entrada ou de residência a estas pessoas
pelo Estado de acolhimento deve ser precedida de uma análise circunstanciada da situa-
ção da pessoa em causa e ser justificada (art. 3.º, n.º 2, segundo parágrafo).

Por cônjuge dever-se-á entender uma pessoa de sexo diferente do titular do direito;
porém, os Estados-membros que reconheçam o casamento entre indivíduos do mesmo sexo
(assim, a Bélgica, Países-Baixos e Espanha) podem considerar para efeitos internos o termo
cônjuge sem referência relativamente ao sexo das pessoas. Dado possuir um sentido mais
amplo do que o de cônjuge, o conceito de parceiro (no âmbito de uma parceria registada,
nos termos da legislação de um Estado-membro) pode ser interpretado independentemente
do sexo das pessoas abrangidas.

No acórdão Metock, de 25-7-2008, o TJ decidiu que a Directiva n.º 2004/38 se opõe
a que um Estado-membro condicione o direito de residência ao cônjuge de um cidadão da
União migrante, nacional de um país terceiro, ao facto de ter residido legalmente noutro
Estado-membro antes de entrar no Estado de acolhimento, e que o art. 3.º, n.º 1, da Direc-
tiva devia ser interpretado no sentido de que o referido cônjuge beneficia das normas
daquele diploma, independentemente do local ou da data do seu casamento ou das cir-
cunstâncias em que entrou no Estado de acolhimento. Também no acórdão Deniz Sahin,
de 19-12-2008 (JO C 44, de 21-2-2009), o TJ considerou que aquele art. 3.º, n.º 1 (assim
como o art. 7.º, n.º 2, do mesmo diploma), abrangia os membros da família que entraram
no Estado de acolhimento independentemente do cidadão comunitário e que só adquiriram
o parentesco depois de estarem nesse Estado.

(22) Embora a Directiva não lhe faça qualquer referência, é de incluir no conceito
de família os filhos adoptados pelo cidadão comunitário ou pelo seu cônjuge, de acordo
com a legislação de um Estado-membro, desde que os efeitos da adopção sejam idênti-
cos aos da filiação natural. Aliás, os filhos adoptivos são protegidos pelo art. 8.º da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem, tal como se tem pronunciado o Tribunal Europeu
dos Direitos do Homem (processos X/Bélgica e Países Baixos, de 10-7-1975, e X/França,
de 5-10-1982.

9



e da Suíça. Estão ainda abrangidos pela Directiva os trabalhadores depen-
dentes e os trabalhadores autónomos (23), estudantes, pensionistas, cidadãos
economicamente independentes, prestadores ou destinatários de serviços,
qualquer que seja a respectiva nacionalidade (24).

A Directiva reconhece ainda a qualidade de membro da família aos par-
ceiros dos cidadãos comunitários com quem estes contraíram uma parce-
ria registada com base na legislação de um Estado-membro, independen-
temente da respectiva nacionalidade, desde que a legislação do Estado de
acolhimento a equipare ao casamento (art. 2.º, n.º 2, alínea a)) (25).
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(23) O facto de o art. 45.º, n.º 4, do TFUE excluir do âmbito da livre circulação os
empregos na Administração pública significa que não beneficiam da directiva os trabalha-
dores abrangidos por aquele preceito, designadamente os que exercem actividades que
implicam directa ou indirectamente com o exercício do poder público ou aqueles cujas
funções estão relacionadas com a defesa dos interesses gerais do Estado ou das outras
entidades públicas; cf. acórdão Comissão/Bélgica, de 17-12-1980, do TJ (proc. n.º 149/79,
Colectânea, 1980, pág. 3881).

O acesso ao emprego na Administração nacional encontra-se regulado no art. 8.º,
alínea a), da Lei n.º 12-A/2008, de 27-2, nos termos da qual é exigida a nacionalidade por-
tuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei especial.
Veja-se o art. 15.º, n.º 2, da CRP.

(24) O direito de livre circulação e de residência dos membros da família de um
cidadão comunitário não se encontra previsto de forma expressa no Tratado; contudo, o seu
reconhecimento decorre do direito à preservação da unidade familiar, ou seja, do direito à
protecção da família que constitui um direito fundamental inscrito nas tradições constitu-
cionais comuns dos Estados-membros e que é assegurado pelo direito comunitário.

(25) Como decorre do disposto no art. 2.º, n.º 2, alíneas c) e d), e art. 3.º, n.º 2, alí-
nea a), da Directiva, os descendentes maiores de 21 anos e os ascendentes do cidadão
comunitário (ou do seu cônjuge), nacionais de terceiros Estados, apenas beneficiam do
direito de residência se estiverem a cargo do titular do direito; isto significa que, relativa-
mente àquelas pessoas, aquele diploma adopta uma concepção de família assente no prin-
cípio da responsabilidade de sustento.

Porém, o TJ tem vindo a interpretar de uma forma ampla o direito de residência
ao afastar critérios estritamente económicos para determinar o respectivo âmbito de
aplicação. Nesse sentido, importa referir o acórdão Chen, de 19-10-2004 (proc. C-200/02),
em que o TJ reconheceu o direito de residência a uma menor de idade cidadã comuni-
tária (que não havia exercido o direito de circulação) e um direito derivado à sua pro-
genitora, nacional de terceiro Estado, que lhe presta assistência. Aliás, anteriormente,
o mesmo tribunal já havia ampliado o campo de aplicação daquele direito, designada-
mente no acórdão Mary Carpentier, de 11-7-2002 (proc. C-60/00), no qual conferiu o
direito de residência a uma cidadã de um terceiro Estado, casada com um cidadão
comunitário que exercia uma actividade autónoma num Estado-membro, isto apesar de
a directiva sobre prestação de serviços ser omissa relativamente ao direito de residên-
cia do cônjuge do prestador de serviços, para o que invocou um princípio do direito comu-



Não obstante diversos Estados-membros reconhecerem um estatuto
especial a estes grupos familiares (no seio dos quais, aliás, é muito fre-
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nitário derivado do art. 8.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que con-
sagra o respeito pela vida familiar.

No acórdão Chen, o TJ reconheceu o direito de residência noutro Estado-membro a
uma menor (nascida na Irlanda do Norte, sendo filha de pais de nacionalidade chinesa) que
não havia exercido o direito de livre circulação (a menor e a respectiva mãe pretendiam uma
autorização de residência de longa duração no Reino-Unido), não considerando a situação
em causa como puramente interna, mas abrangida pelo direito comunitário sobre a livre cir-
culação, apesar de a interessada não se ter deslocado de um Estado para outro. (De igual
modo, o Tribunal considerou não ser relevante para não reconhecer o direito à menor o facto
de o nascimento na Irlanda e, portanto, a aquisição da nacionalidade de um Estado-membro
se destinar a permitir a obtenção, por um nacional de terceiro Estado, do direito de resi-
dência ao abrigo da legislação comunitária). Ou seja, para o TJ, os nacionais de um
Estado-membro, abrangidos por um seguro de doença e a cargo dos seus progenitores com
recursos suficientes, preencham as condições para exercer o direito de livre circulação e de
residência no território da Comunidade.

Porém, o aspecto mais inovador do acórdão foi a respeito do reconhecimento do
direito de residência à progenitora da menor, não obstante a situação em causa (em que era
o titular do direito de residência que estava a cargo de nacional de um Estado terceiro) ser
inversa da prevista pelo direito comunitário, segundo o qual é o titular do direito de resi-
dência a título principal que deve dispor de recursos suficientes para obstar a que os seus
familiares possam constituir uma sobrecarga para o regime da segurança social no Estado
de acolhimento e, portanto, que deve reunir as condições materiais de que dependente o exer-
cício daquele direito (art. 7.º da Directiva n.º 2004/38); cf. supra nota 19 sobre a noção «a
cargo». (Na proposta que precedeu a directiva n.º 2004/38 — COM (2001) 257 final —, a
Comissão havia admitido a extensão do direito de residência aos ascendentes de terceiros
países que não fossem dependentes economicamente do cidadão comunitário; por se recear
um aumento excessivo das pessoas a requerer o direito ao reagrupamento familiar, o Con-
selho retirou semelhante preceito).

Apesar disso, o TJ conferiu a um nacional de Estado terceiro um direito derivado de
residência, considerando que o direito comunitário (art. 18.º do Tratado — actual art. 21.º
do TFUE — e a Directiva n.º 90/364) permite que o progenitor responsável pela assistên-
cia efectiva do nacional comunitário possa residir com ele no Estado de acolhimento; com
efeito, a negação deste direito seria contrária aos interesses da menor e ao respeito pela uni-
dade da vida familiar (art. 8.º da Convenção de Roma para a Protecção dos Direitos Huma-
nos e das Liberdades Fundamentais), além de que privava de efeito útil o direito de resi-
dência da menor, na medida em que esta não poderia permanecer sozinha no Estado de
acolhimento. Uma referência às críticas a esta sentença pode ver-se em JEJÚS MERCADOR
UGUINA/ANA MUNÕZ RUIZ, «‘Niños ancla’ y nuevas formulaciones del derecho a la libre
circulación: el caso Chen y su repercusión en España», Relaciones Laborales, 2009, n.º 17,
pág. 96 e s.

Em sequência desta sentença, e em face da possibilidade de, por força da vigência
tout cour do princípio do jus soli, a Irlanda se transformar num país para onde os nacionais



quente a existência de filhos), o direito comunitário relativo à livre circula-
ção não inclui na noção de família para efeitos do art. 2.º as meras uniões
de facto ou relações permanentes ainda que certificadas (art. 3.º, n.º 2, alí-
nea b)), abrangendo apenas aquelas uniões registadas que são equiparadas
ao casamento pela lei nacional (art. 2.º, n.º 2, alínea b)); para efeitos do
direito de residência, esta exclusão significa uma ausência de protecção ime-
diata das pessoas que vivem em união de facto não sujeita a um regime
especial de reconhecimento público e que pretendem manter essa situação.

Já no que respeita: (i) aos membros da família não compreendidos
no art. 2.º da Directiva, qualquer que seja a sua nacionalidade, que, no
país de proveniência, estejam a cargo ou que vivam em comunhão de
habitação com o cidadão comunitário que tem direito de residência a título
principal ou que este tenha de cuidar pessoalmente por motivos de saúde
graves (art. 3.º, n.º 2, alínea a)) (26), e (ii) aos parceiros do cidadãos com
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de terceiros Estados (principalmente estes) se deslocavam para ter os seus filhos a fim de obte-
rem em consequência da cidadania comunitária dos filhos (passport babies ou anchor babies)
um direito de residência na Comunidade, o governo irlandês alterou os requisitos para a
concessão da nacionalidade irlandesa aos filhos de não nacionais, nascidos em território irlan-
dês, passando a exigir que os pais, quando nacionais de terceiros Estados, tenham residido no
país durante três anos nos quatro anos imediatamente anteriores ao nascimento.

Relativamente ao direito nacional, a Lei n.º 37/2006, de 9-8, que procedeu à transpo-
sição da Directiva n.º 2004/38, reconhece o direito de residência, nos termos estabelecidos pelo
direito comunitário, aos ascendentes directos, nacionais de terceiros Estados, de cidadãos
com a nacionalidade portuguesa, nos casos em que estes sejam acompanhados ou estejam a
cargo daqueles (art. 3.º, n.º 5) e desde que os ascendentes possuam recursos suficientes ou exer-
çam uma actividade no território nacional (art. 7.º, n.º 2); ou seja, no caso em que os meno-
res de nacionalidade portuguesa têm a sua residência no território nacional, o legislador
nacional optou por aplicar o direito de reunificação familiar ou à prestação de deveres de assis-
tência a disciplina comunitária prevista para os menores que sejam nacionais de outros Esta-
dos-membros e que residam em Portugal. No caso de tratar-se de cidadãos menores nacio-
nais dos outros Estados-membros, os ascendentes que os acompanhem gozam do direito de
residência nos termos do direito comunitário (art. 3.º, n.º 1, da mesma Lei).

Relativamente à possibilidade de o nosso país poder funcionar como local de nasci-
mento de “filhos-âncora”, com vista a possibilitar aos pais, nacionais de terceiros Estados,
obter de imediato um título de residência permanente no território da União, a lei portu-
guesa da nacionalidade (Lei orgânica n.º 2/2006, de 17-4) não adoptou o critério simples
do jus soli, exigindo nesses casos (i) ou que um dos pais tenha nascido em território por-
tuguês e resida legalmente no país ao tempo do nascimento (art. 1.º, n.º 2, alínea d)); (ii)
ou que, no momento do nascimento, um dos progenitores resida legalmente no país há
pelo menos cinco anos (art. 1.º, n.º 2, alínea e)).

(26) Diferentemente do disposto no art. 2.º, n.º 2, alíneas c) e d), no art. 3.º, n.º 2,
alínea a), não se estabelece qualquer limite relativamente ao grau de parentesco.



que estes mantêm uma relação permanente certificada (art. 3.º, n.º 2, alí-
nea b)), devem os Estados-membros facilitar a respectiva entrada e resi-
dência, de acordo com a respectiva legislação (art. 3.º, n.º 2), podendo
exigir aos interessados que façam prova da respectiva situação (sexto con-
siderando a Directiva). A recusa de entrada ou de residência a estas pes-
soas pelo Estado de acolhimento deve ser precedida de uma análise das cir-
cunstâncias em que a pessoa em causa se encontra, e ser justificada (art. 3.º,
n.º 2, segundo parágrafo).

No que se refere às pessoas activas, a única condição de que depende
o direito de residência é o exercício de uma actividade económica (com-
provada por uma simples declaração); relativamente aos cidadãos inactivos,
designadamente aqueles que pretendem exercer uma actividade não lucra-
tiva ou obter uma formação profissional, o exercício do direito está depen-
dente da posse de recursos suficientes e de um seguro de doença, exigên-
cia que tem como finalidade evitar que essas pessoas possam constituir um
encargo para os sistemas nacionais de segurança ou de assistência social.

A fim de garantir esta liberdade de circulação, a Directiva restringiu
ainda mais (em comparação com o regime anterior (27)) os limites que
poderiam ser fixados aos cidadãos comunitários na sequência da aplicação
pelos Estados-membros de medidas administrativas (28).

3.2. Âmbito territorial

O direito de residência regulado pela Directiva n.º 2004/38 tem por
âmbito geográfico todo o território dos Estados-membros (art. 22.º) (29),
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(27) Na verdade, mesmo antes da vigência da Directiva n.º 2004/38, o direito comu-
nitário já consagrava o dever de os Estados-membros eliminarem os procedimentos e prá-
ticas administrativas susceptíveis de limitar a livre circulação; veja-se, por exemplo, o
art. 9.º, n.º 3, da Directiva n.º 68/360 do Conselho, de 15-10-1968, relativa à supressão das
restrições à deslocação e permanência dos trabalhadores dos Estados-membros e das suas
famílias na Comunidade (JO L 257, de 19-10-1968; EE 05 F1, pág. 45).

(28) Com ressalva para as situações que contempla de forma expressa, a Direc-
tiva 2004/38 não é aplicável aos cidadãos nacionais de países terceiros, abrangendo esta
categoria todas as pessoas que não possuam a nacionalidade de um Estado-membro. Rela-
tivamente àqueles, a Directiva n.º 2003/109/CE do Conselho, de 25-11-2003, contém o esta-
tuto dos nacionais de países terceiros residentes de longa duração (JO L 16, de 23-1-2004).

(29) A Directiva n.º 2004/38 retoma neste ponto o disposto no art. 6.º, n.º 1, alí-
nea a), da Directiva n.º 68/360; por sua vez, o segundo período do art. 22.º é uma expres-
são do princípio da não discriminação em razão da nacionalidade e incorpora a jurispru-
dência tirada no acórdão Rutili, de 28-10-1975 (proc. 36/75, Colectânea, 1975, pág. 1219).



assim como o dos Estados abrangidos pelo Acordo EEE (30) e da Confe-
deração Suíça (31). As medidas restritivas em matéria de residência limi-
tadas a uma parte do território nacional só poderão ser adoptadas relati-
vamente aos nacionais de outros Estados-membros nos casos e nas condições
em que as mesmas possam ser aplicadas aos nacionais do Estado de aco-
lhimento (art. 22.º, segundo período, da mesma Directiva).

O art. 45.º do TFUE não interfere com a competência dos Esta-
dos-membros no que respeita à limitação da liberdade de deslocação no pró-
prio território em consequência da aplicação das normas de direito penal (32).
Assim, qualquer restrição à mobilidade geográfica relacionada com a exe-
cução de uma pena é considerada uma situação interna do Estado-membro,
pelo que escapa à alçada do direito comunitário.

3.3. Igualdade de tratamento dos membros da família

Os familiares do trabalhador comunitário, qualquer que seja a sua
nacionalidade, têm o direito de exercer uma actividade laboral no Estado
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(30) De acordo com o art. 28.º, n.º 3, do Acordo EEE, «A livre circulação dos tra-
balhadores compreende, sem prejuízo das limitações justificadas por razões de ordem
pública, segurança pública e saúde pública, o direito de: a) Responder a ofertas de emprego
efectivamente feitas; b) Deslocar-se livremente, para o efeito, no território dos Esta-
dos-membros das Comunidades Europeias e dos Estados da EFTA; c) Residir no territó-
rio de um Estado-membro das Comunidades Europeias ou de um Estado da EFTA a fim
de nele exercer uma actividade laboral, em conformidade com as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas que regem o emprego dos trabalhadores nacionais;
d) Permanecer no território de um Estado-membro das Comunidades Europeias ou de um
Estado da EFTA depois de nele ter exercido uma actividade laboral». Veja-se o anexo I
— Livre Circulação dos Trabalhadores — ao Acordo EEE relativo à lista prevista no
art. 28.º (JO L 1, de 3-1-94, pág. 325).

(31) Nos termos do Acordo entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros,
por um lado, e a Confederação Suíça, por outro, sobre a livre circulação de pessoas, apro-
vado pela Decisão do Conselho e da Comissão no que se refere ao Acordo Relativo à
Cooperação Científica e Tecnológica, de 4-4-02, relativa à celebração de sete acordos com
a Confederação Suíça (JO L 114, de 30-4-2002), a mobilidade geográfica foi alargada aos
trabalhadores nacionais (e seus familiares) das Partes contratantes (arts. 3.º, 4.º e 7.º do
Acordo sobre livre circulação de pessoas, e arts. 6.º e 8.º do Anexo I ao mesmo Acordo).

(32) Cf. o acórdão Saunders, de 28-3-1979 (proc. n.º 175/78, Recueil, 1979, pág. 1129).
De uma maneira geral, o TJ tem-se pronunciado no sentido de não aceitar que a mobili-
dade geográfica fique subordinada a outros requisitos para além dos estabelecidos pelas nor-
mas de direito comunitário.



de acolhimento, desde que tenham adquirido o direito de residência nesse
Estado (art. 23.º da Directiva n.º 2004/38) (33). Neste domínio, consa-
gra-se o princípio a igualdade de tratamento em relação a todos os cida-
dãos da União e respectivos familiares, independentemente da respectiva
nacionalidade, que tenham adquirido no Estado de acolhimento o direito de
residência por mais de três meses ou o direito de residência permanente
(art. 24.º, n.º 1) (34).

Este princípio pode sofrer derrogações em matéria de assistência social
nas condições referidas no art. 24.º, n.º 2; assim, não é extensível às pres-
tações de assistência social durante os primeiros três meses de residência
ou durante o período mais prolongado durante o qual, nos termos do
art. 14.º, n.º 4, alínea b), da Directiva n.º 2004/38, o cidadão procura um
emprego, nem em relação às pessoas que não exerçam uma actividade
assalariada ou autónoma, ou que não sejam seus familiares, antes de adqui-
rido o direito de residência permanente (35).

Compete, no entanto, ao Estado de acolhimento determinar, e em que
moldes, se aplica ou não esta derrogação admitida pelo direito comunitá-
rio; neste sentido, cabe às autoridades nacionais decidir se, antes de adqui-
rir o direito de residência permanente, os cidadãos migrantes beneficiam de
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(33) Diferentemente do regime anterior, em que o exercício daquele direito estava limi-
tado ao cônjuge e aos filhos menores ou a cargo, a Directiva n.º 2004/38 não estabelece
qualquer distinção entre os vários membros da família, compreendidos no seu art. 2.º
Durante a vigência do art. 11.º do Regulamento n.º 1612/68, os direitos conferidos aos
familiares do cidadão migrante estavam ligados aos que este possuía, o que significava
que não beneficiavam de um verdadeiro direito à livre circulação, mas apenas de um
direito de acesso ao mercado do trabalho no Estado-membro onde o cidadão exercia a sua
profissão; cf. TJ, acórdão Mattern e Cikotic, de 30-3-2006 (proc. C-10/05).

(34) O preceito do art. 24.º, n.º 1 — que procedeu à incorporação da jurisprudência
do TJ no acórdão Martinez Sala, de 12-5-1998 (proc. C-85/96, Colectânea, 1998, I,
pág. 2691) —, consagra assim um nexo directo entre o direito de livre circulação (espe-
cialmente do direito de residência) e o princípio da não discriminação. Deste modo, acaba
por conferir aos familiares nacionais de terceiros Estado direitos equivalentes aos cida-
dãos comunitários.

(35) Aliás, relativamente aos cidadãos inactivos, o direito de residência está depen-
dente da posse de recursos suficientes e de um seguro de doença (art. 7.º, n.º 1, alínea b)).
Nos termos do art. 24.º, n.º 1, os Estados de acolhimento não estão obrigados a atribuir bol-
sas de estudo (ou de subsistência) ou empréstimos estudantis aos cidadãos comunitários que
residem no respectivo território com o objectivo de prosseguir estudos como actividade prin-
cipal; aliás, também em relação a estes cidadãos é exigido que possuam um seguro de
doença (art. 7.º, n.º 1, alínea c)).



prestações de assistência social. Contudo, após a aquisição deste último
direito, os titulares desse direito ficam equiparados aos nacionais do Estado
de acolhimento (art. 24.º, n.º 2) (36).

3.4. Documentos de residência

O direito de residência, nas suas várias espécies ou modalidades, é cer-
tificado por um documento específico. Dado que a prova da qualidade de
residente legal no Estado de acolhimento pode ser feita por outros meios,
a posse desse título não pode ser considerada, seja pelas autoridades públi-
cas, seja pelos particulares, como condição prévia ao exercício de qualquer
direito ou cumprimento de qualquer formalidade administrativa (art. 25.º).
O documento de residência exigido pelo Estado de acolhimento possui
natureza meramente declarativa e, como tal, não constitutiva do direito de
residência (37); por isso, a sua obtenção não pode constituir uma condição
indispensável para o exercício do direito de residência.

Os documentos relativos a este direito — certificado de registo, car-
tão de residência ou cartão de residência permanente — são emitidos gra-
tuitamente ou mediante o pagamento de uma importância não superior à exi-
gida aos nacionais para a emissão do bilhete de identidade (art. 25.º, n.º 2).

3.5. Garantias processuais

Nos termos do art. 15.º, n.º 1, da Directiva n.º 2004/38, são aplicáveis
às decisões que restrinjam o direito de livre circulação os procedimentos
previstos nos arts. 30.º e 31.º (38). Esta disposição protege os cidadãos
comunitários contra decisões arbitrárias das autoridades, quando motivadas
em razões que não tenham a ver com a saúde pública, e a ordem ou segu-
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(36) No acórdão Diana Mayeur, de 21-1-2008, o TJ decidiu que o art. 23.º da Direc-
tiva n.º 2004/38 «não se opõe a que um Estado-membro recuse a um nacional de um
Estado terceiro, cônjuge de um cidadão comunitário que não fez uso do seu direito de
livre circulação, a possibilidade de invocar as regras comunitárias relativas ao reconheci-
mento mútuo dos diplomas e não obriga as autoridades nacionais … a tomar em conside-
ração todos os diplomas, certificados e outros títulos … quando tenham sido reconhecidos
pelo menos por outro Estado-membro».

(37) Cf. o acórdão Royer, de 8-4-1976.
(38) Impede-se, deste modo, que o cidadão seja menos protegido contra decisões

restritivas da liberdade de circulação e de residência tomadas por motivos administrativos
do que contra decisões fundadas em razões de ordem ou segurança pública.



rança pública. Durante o processo com vista ao afastamento do Estado de
acolhimento por motivos que não sejam de ordem pública, segurança
pública ou saúde pública, a pessoa em causa não pode ser impedida de
entrar no território desse Estado (art. 15.º, n.º 3).

A caducidade do bilhete de identidade ou do passaporte com base no
qual o cidadão ou o seu familiar obteve o título de residência não consti-
tui motivo de afastamento (art. 15.º, n.º 2), embora permita a recusa de
entrada (39).

3.6. Controlo da apresentação do título de residência

O art. 26.º da Directiva n.º 2004/38 admite que o Estado de acolhi-
mento possa exigir a apresentação do documento de residência, desde que con-
sagre idêntica obrigação para os respectivos nacionais em relação ao bilhete
de identidade (40). Em caso de incumprimento do dever de apresentação do
título de residência, os Estados-membros apenas podem aplicar as sanções
previstas para os nacionais em caso de incumprimento da obrigação de esta-
rem munidos do bilhete de identidade (art. 26.º, segundo período) (41).

3.7. Abuso de direito

A Directiva n.º 2004/38 confere aos Estados-membros o direito de
adoptar medidas no sentido de limitar a mobilidade geográfica dos cidadãos
comunitários e das suas famílias em caso de abuso de direito (42) ou de
fraude, designadamente nos casos de casamentos de conveniência (43).
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(39) Este mesmo princípio deve aplicar-se aos vistos dos membros da família dos tra-
balhadores que sejam nacionais de países terceiros.

(40) Trata-se de uma concretização do princípio da igualdade tratamento entre nacionais
do Estado de acolhimento e os nacionais dos outros Estados-membros; veja-se nesse sentido
o acórdão do TJ Comissão/Bélgica, de 27-4-1989 (proc. n.º 321/87, Colectânea, 1989, pág. 997).

(41) Este preceito funda-se nos acórdãos do TJ Messner, de 12-12-1989 (proc. 321/87,
Colectânea, 1989, pág. 4209), e Comissão/Alemanha, de 30-4-1988 (proc. C-24/97, Colec-
tânea, I, 1998, pág. 2133).

(42) Não é relevante para determinar se há abuso da aquisição do direito de residência
num Estado-membro o objectivo com que um cidadão comunitário e os membros da sua
família; o importante é o seja do direito comunitário; cf. o acórdão Jia do TJ, de 9-1-2007.

(43) Nos termos do considerando vinte e oito da Directiva n.º 2004/38, deve conside-
rar-se casamento de conveniência aquele que é celebrado unicamente para se beneficiar do direito
de livre circulação e de residência nos Estados-membros. Relativamente aos critérios indica-



Essas medidas devem ser proporcionais e respeitar as garantias proces-
suais fixadas na Directiva (art. 35.º).

3.8. Controlo prévio por razões de ordem pública e segurança
pública

Aquando da emissão do certificado de residência ou do cartão de
residência, o Estado de acolhimento goza da faculdade discricionária de ave-
riguar de a pessoa constitui um perigo para a ordem pública ou segurança
pública; para tal, pode solicitar ao Estado de origem ou a outros Esta-
dos-membros informações sobre os antecedentes penais do interessado,
devendo aqueles responder no prazo de dois meses. Porém, este tipo de
consulta não pode ter carácter sistemático (art. 27.º, n.º 3).

3.9. Regime das restrições

Compete aos Estados-membros estabelecer o regime sancionatório apli-
cável às violações das normas nacionais adoptadas em execução da Directiva
n.º 2004/38. As sanções devem ser efectivas e proporcionadas (art. 36.º),
devendo, nos termos do princípio da igualdade de tratamento, ser equivalen-
tes ou comparáveis às que os Estados-membros prevêem em relação aos seus
nacionais para situações idênticas ou comparáveis (44). Sobre os Esta-
dos-membros recai o dever de notificar a Comissão das sanções adoptadas.

3.10. Disposições nacionais mais favoráveis

O legislador nacional pode adoptar disposições legislativas, regula-
mentares e administrativas mais favoráveis aos nacionais do outros Esta-
dos-membros do que as previstas pela Directiva n.º 2004/38 (art. 37.º).

4. Direito de saída dos Estados-membros

Nos termos do art. 4.º, n.º 1, da Directiva n.º 2004/38, os cidadãos
nacionais da Comunidade (e os seus familiares ainda que não possuam a
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tivos a adoptar para avaliar da existência de fraude, veja-se a Comunicação da Comissão ao
Parlamento Europeu e ao Conselho, de 2-7-2009, sobre orientações para assegurar uma trans-
posição e aplicação mais adequada da Directiva 2004/38 (COM(2009) 313 final), pág. 16 e s.

(44) Veja-se os acórdãos do TJ Messner, de 12-12-1989, e Comissão/Alemanha,
de 30-4-1998.



nacionalidade comunitária) gozam do direito de sair um Estado-membro com
o objectivo de procurar ou aceder a uma actividade assalariada no territó-
rio de um outro Estado-membro.

Para o exercício deste direito é suficiente a simples apresentação
do bilhete de identidade ou de passaporte válido, não podendo as auto-
ridades do Estado-membro de acolhimento exigir qualquer visto de saída
(ou de entrada) ou impor uma obrigação equivalente (art. 4.º, n.º 2, da
Directiva n.º 2004/38) (45). O passaporte a emitir pela autoridade nacio-
nal deve ser válido para todos os Estados-membros e para os países por
onde o trabalhador deva transitar quando viajar entre Estados-membros
e, quando constitua o único documento que permita sair legalmente do
país, deve ser emitido por um prazo não inferior a cinco anos (art. 4.º,
n.º 4).

Em relação aos familiares que não possuam a nacionalidade de um
Estado-membro apenas pode ser exigido um passaporte válido (art. 4.º,
n.º 1, da mesma Directiva).

A fim de facilitar o exercício do direito de saída, os Estados-membros
estão igualmente obrigados perante os seus nacionais a conceder ou reno-
var, nos termos da legislação interna, os documentos supra referidos (art. 4.º,
n.º 4, da mesma Directiva) (46).

5. Direito de entrada

O direito de entrada dos trabalhadores migrantes num Estado-membro
(art. 45.º, n.º 3, alínea b), do TFUE) está condicionado apenas à apresenta-
ção de bilhete de identidade ou de passaporte válido, não podendo o Estado
de acolhimento exigir qualquer visto de entrada ou outra obrigação equiva-
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(45) Aliás, o direito de livre circulação ficaria seriamente comprometido se, sem
razões devidamente justificadas, as autoridades dos Estados-membros pudessem proibir os
seus nacionais de saírem do respectivo território; cf. TJ, acórdãos Peralta, de 14-7-1994
(proc. C-379/92, Colectânea, 1994, I, pág. 3453), Bosman, de 15-12-1995 (proc. C-415/92,
Colectânea, 1994, I, 4921). Assim, o art. 21.º, n.º 1, do TFUE não se opõe a que a
legislação de um Estado-membro possa restringir o direito de saída dos seus nacionais, desde
que o comportamento do cidadão em causa constitua uma ameaça real e séria, susceptí-
vel de afectar um interesse fundamental da sociedade, devendo no entanto a medida apli-
cada ser proporcional ao objectivo que se pretende assegurar. Compete às autoridades com-
petentes desse Estado a averiguação dessas condições; cf. o acórdão Ministerul,
de 10-7-2008, do TJ.

(46) Este artigo retoma as soluções consagradas no art. 2.º da Directiva n.º 68/360/CEE.



lente (art. 5.º, n.º 1, da Directiva n.º 2004/38) (47). Trata-se de um
direito que não pode ser suspenso, nem mesmo pelo período de tempo
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(47) Como já se referiu, a liberdade de circulação consagrada no art. 39.º, n.º 3, alí-
neas a) e b), do TFUE compreende apenas o direito de deslocação para responder a uma
oferta de emprego efectivamente feita, não abrangendo por isso o direito de os trabalhadores
de se deslocarem no território da Comunidade à procura de emprego.

Até à década de 90, a mobilidade transfronteiriça visando a procura de emprego era regu-
lada pelo direito internacional convencional, mais precisamente pelo Acordo Europeu sobre
o Regime da Circulação das Pessoas entre os Países Membros do Conselho da Europa,
de 1957, subscrito por todos os Estados-membros (aprovado para ratificação pelo Decreto
n.º 6/84, de 26-1), cujo art. 1.º, n.º 2, determinava que "as facilidades previstas no parágrafo
precedente [o direito de entrada e de saída] apenas se aplicam às estadas inferiores ou iguais
a três meses". Aliás, na acta da reunião do Conselho de Ministros que aprovou o Regu-
lamento n.º 1612/68, ficou declarado que os nacionais comunitários referidos no art. 1.º
da Directiva n.º 68/360 que se deslocassem a outro Estado-membro para procurar emprego
dispunham, para esse efeito, de um prazo de três meses; e que, decorrido esse espaço de
tempo, no caso de não encontrarem trabalho poderia ser posto fim à sua permanência no
território desse Estado.

Posteriormente, no acórdão Antonissen, de 26-2-1991 (proc. n.º C-292/89, Colectâ-
nea, 1991, I, pág. 745), o TJ passou a admitir que, tendo em vista o objectivo comuni-
tário da realização do mercado comum de trabalho, o princípio da livre circulação devia
ser interpretado em termos amplos, de modo a abranger também a faculdade de os tra-
balhadores residirem noutro Estado-membro, durante um período razoável, a fim de pro-
curarem emprego. Segundo o TJ, a duração desse prazo devia ser determinada, tendo em
vista a necessidade de permitir ao trabalhador conhecer no Estado de acolhimento as
ofertas de emprego correspondentes às suas qualificações profissionais e tomar as medi-
das necessárias para ser contratado; além disso, dada a ausência de disposições comuni-
tárias que fixassem o prazo de residência desses trabalhadores, cabia aos Estados-membros
determinar um prazo razoável para esse fim. No acórdão Antonissen o TJ entendeu que
seis meses eram um período adequado, embora tivesse concluído que, uma vez decorrido
aquele lapso de tempo, o interessado conservava o direito de permanecer no país, desde
que provasse que continuava à procura de trabalho e que tinha possibilidades efectivas de
ser contratado; no mesmo sentido, veja-se o acórdão Comissão/Bélgica, de 20-2-1997
(proc. n.º C-344/95, Colectânea, 1997, I, pág. 1035), onde foi decidido que um
Estado-membro que obriga um trabalhador migrante a deixar de imediato o respectivo
território após um período de três meses de residência não cumpre as obrigações que lhe
são impostas pelo art. 45.º do TFUE.

Com o reconhecimento da cidadania da União pelo Tratado de Maastricht, passou
a entender-se que o exercício do direito de residir num Estado-membro a fim de procu-
rar trabalho, para além do prazo razoável para esse fim, estava dependente apenas da
condição de os trabalhadores possuírem meios económicos suficientes para evitar que
pudessem tornar-se uma sobrecarga para a segurança social do Estado de acolhimento.
Neste sentido, a Directiva n.º 2004/38 consagrou expressamente o direito de residência até
três meses dos cidadãos da União (e das suas famílias) que entram num Estado-membro



que as autoridades do Estado de acolhimento entendam como necessá-
rio para averiguar se há razões para restringir a entrada do trabalhador
no território.

As normas do direito comunitário são, pois, incompatíveis com qual-
quer procedimento administrativo que imponha aos trabalhadores migran-
tes o cumprimento de outras formalidades de fronteira para além da sim-
ples apresentação do bilhete de identidade ou de passaporte válido,
designadamente a obrigação de responder a questões relativas à duração da
permanência no território ou à respectiva situação financeira (48). Ou seja,
a única modalidade de controlo fronteiriço que pode ser imposta pelos
Estados-membros é a prevista naquele art. 5.º, n.º 1, residindo a sua jus-
tificação na necessidade de certificar que a pessoa em causa é um cidadão
comunitário.

Os membros da família que não tenham a nacionalidade de um
Estado-membro devem estar munidos de um passaporte válido (art. 5.º,
n.º 1, da mesma Directiva) e só estão sujeitos à apresentação de visto de
entrada nos termos do Regulamento n.º 539/2001, de 15-3 (49), ou nos
termos da legislação nacional; contudo, se já forem titulares do cartão
de residência ficam isentos da obrigação de visto (art. 5.º, n.º 2) (50). Se,
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a fim de procurar trabalho, não podendo ser afastados com o argumento de que constituem
uma sobrecarga não razoável para o regime de segurança social do Estado de acolhi-
mento; de igual modo, não podem ser afastados decorridos os três meses, desde que pro-
vem que continuam à procura de emprego e que têm hipóteses sérias de serem contrata-
dos (art. 14.º, n.º 2).

(48) Cf. o acórdão Comissão/Países-Baixos, de 30-5-1991 (proc. n.º C-68/89, Colec-
tânea, 1991, I, pág. 2637).

(49) Este regulamento que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujei-
tos à obrigação de visto para transporem as fronteiras externas e a lista dos países tercei-
ros cujos nacionais estão isentos dessa obrigação (JO L 81, de 21-3-2001). Nos termos do
art. 5.º do Regulamento n.º 2317/95 do Conselho, de 27-11-1995, deve entende-se por
visto a autorização emitida ou a decisão tomada por um Estado-membro que é exigida
para entrar no respectivo território.

(50) A equivalência, para efeitos de livre circulação, entre o visto e o documento de
residência emitido por um Estado-membro constitui um elemento inovador da Directiva
n.º 2004/38. No segundo parágrafo do n.º 2 do art. 5.º deste diploma determina-se ainda
que, relativamente aos membros da família do cidadão comunitário (assim como dos nacio-
nais dos países abrangidos pelo acordo sobre o Espaço Económico Europeu, e da Suíça) que
não possuam a nacionalidade comunitária, os Estados-membros devem dar todas as faci-
lidades para a obtenção dos vistos que, além de gratuitos, devem ser emitidos de forma expe-
dita ou acelerada.



conforme a situações, o cidadão da União ou um membro da sua famí-
lia que não possua a nacionalidade comunitária não dispuser dos docu-
mentos anteriormente referidos quando transpõe a fronteira, o Estado
de acolhimento fica obrigado, antes de recusar a entrada, a facilitar-lhe
a obtenção dos documentos necessários ou a que estes lhes sejam envia-
dos num prazo razoável, como deve igualmente dar às pessoas em ques-
tão todas as oportunidades para provar por outros meios que benefi-
ciam do direito de entrada e de residência, designadamente o parentesco
com o cidadão (art. 5.º, n.º 4) (51); de todo o modo, o direito comuni-
tário confere a esses familiares o direito de entrada, assim como o
direito de obter um visto de entrada (52), o que não se verifica em rela-
ção aos outros nacionais de terceiros Estados. Além disso, o Estado de
acolhimento pode exigir ao cidadão migrante que comunique às autori-
dades competentes num prazo razoável a sua presença no território, sob
pena de ficar sujeito a sanções, desde que sejam proporcionadas e não
discriminatórias (art. 5.º, n.º 5) (53).

Na sequência da entrada em vigor do art. 21.º, n.º 1, do TFUE e da
eficácia directa que lhe deve ser reconhecida, o controlo fronteiriço
interno previsto pela Directiva n.º 2004/38 (e anteriormente pela Direc-
tiva n.º 68/360) para os trabalhadores deve ser equacionado à luz do
direito de circulação dos cidadãos; dado que a livre passagem das fron-
teiras internas é um parâmetro constituinte deste direito (e não apenas um
meio de realização do mercado comum, como acontece com o disposto
no art. 45.º do TFUE), a obrigação de apresentação do bilhete de iden-
tidade ou de passaporte poderá ser vista como uma restrição que inter-
fere directamente com o conteúdo daquele direito (54).
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(51) Veja-se o acórdão do TJ MRAX/Estado Belga, de 25-7-2002 (proc. C-459/99).
Por exemplo, no caso da falta de apresentação do visto, as autoridades competentes do
Estado de acolhimento deverão verificar se o interessado satisfaz as condições para que possa
obter o visto na fronteira.

(52) Cf. TJ, acórdão Comissão/Espanha, de 31-1-2006 (proc. C-503/03).
(53) Relativamente aos membros da família que não possuam a nacionalidade comu-

nitária, os Estados membros não podem apor carimbos no passaporte se o interessado pos-
sui um cartão de residência que confirma o direito de entrada e de residência durante o res-
pectivo prazo de validade (art. 5.º, n.º 3, da Directiva); nas restantes situações, o carimbo
de entrada deve limitar-se a controlar o início do período mencionado no visto e o carimbo
de saída as interrupções desse período.

(54) Neste sentido, veja-se as conclusões do Advogado-geral G. Cosmas no acór-
dão Wijsenbeek, de 21-9-1999.



Porém, isto não significa que o art. 21.º, n.º 1, confira ao cidadão
comunitário o direito de, em qualquer circunstância, passar as fronteiras sem
ter de apresentar um daqueles documentos, isto porque a abolição dos
controlos no interior da Comunidade é algo que decorre do art. 18.º do
TFUE e não daquela norma. O art. 21.º, n.º 1, limita-se a impor aos Esta-
dos-membros que se abstenham de tomar medidas que constituam um
entrave que afecte o exercício da liberdade de circulação; tal não ocorrerá,
se a medida adoptada não for aplicada de modo discriminatório, se for
justificada em razões de interesse público ou se se revelar necessária e
adequada ao objectivo que prossegue (55).

Por isso, enquanto não for cumprido o disposto na segunda parte do
art. 21.º, n.º 1, do TFUE, ou seja, enquanto a Comunidade não adoptar dis-
posições de harmonização relativas ao controlo das fronteiras externas e à polí-
tica de imigração, de vistos ou de asilo (56), podem as autoridades do
Estado-membro exigir que a pessoa em causa prove que possui a nacionali-
dade de um Estado-membro aquando da sua entrada no respectivo território,
ou seja, que apresente o bilhete de identidade ou passaporte (57). Porém,
esta obrigação não pode ter um carácter permanente e universal, susceptível
de afectar o exercício do direito consagrado naquele art. 21.º, n.º 1.

6. Direito de residência não permanente

6.1. Direito de residência até três meses

Os cidadãos da União podem residir no território de qualquer outro
Estado-membro até três meses, desde que sejam titulares de um bilhete de
identidade ou de passaporte válido (58), não sendo por isso necessário
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(55) Cf. os acórdãos do TJ Meade, de 5-7-1984 (proc. n.º 238/83, Recueil, 1984,
pág. 2631), e Gebhard, de 30-11-1995 (proc. n.º C-55/94, Colectânea, 1995, I, pág. 4165).

(56) Veja-se a Directiva n.º 2005/85/CE do Conselho, de 1-12, relativa a normas
mínimas aplicáveis ao procedimento de concessão e retirada do estatuto de refugiado nos
Estados-membros (JO L 326, de 12-12-2005).

(57) Cf. o acórdão Wijsenbeek, de 21-9-1999 (proc. n.º C-378/97, Colectânea, 1999,
I, pág. 6207).

(58) A supressão dos controlos dos cidadãos nas fronteiras internas fez com que a
Directiva n.º 2004/38 se limitasse a aludir à obrigação de o cidadão comunitário possuir um
bilhete de identidade ou passaporte válido, substituindo assim a referência contida no art.
8.º da Directiva n.º 68/360 ao documento “ao abrigo do qual o interessado entrou no ter-
ritório”, a qual se revelava adequada para as situações em que vigorava o controlo dos cida-
dãos nas fronteiras internas.



preencher qualquer outra formalidade no Estado de acolhimento (art. 6.º,
n.º 1, da Directiva 2004/38). Os membros da sua família que não tenham
a nacionalidade de um Estado-membro podem igualmente residir durante
período idêntico desde que possuam passaporte válido e acompanhem ou
estejam reunidos com o cidadão (art. 6.º, n.º 2, da mesma Directiva).

A conservação deste direito de residir está subordinada à condição
de o cidadão da União ou os membros da sua família usufruírem de um
mínimo de independência económica, de forma que não se tornem uma
sobrecarga não razoável para o regime de segurança social do Estado de
acolhimento (art. 14.º, n.º 1, da Directiva n.º 2004/38). Contudo, relati-
vamente aos trabalhadores comunitários (e membros da sua família) que não
preencham a condição referida não pode ser tomada qualquer medida de
expulsão pelas autoridades do Estado de acolhimento (art. 14.º, n.º 4,
al. a)); idêntica derrogação é aplicável aos cidadãos comunitários (e mem-
bros da sua família) à procura de emprego, desde que demonstrem que
continuam a procurar emprego e que têm possibilidades reais de serem
contratados (art. 14.º, n.º 4, alínea b)) (59).

6.2. Direito de residência por período superior a três meses

6.2.1. Aquisição

O direito de residir no Estado de acolhimento por mais de três meses
depende do facto de o cidadão comunitário exercer uma actividade eco-
nómica no respectivo território (art. 45.º, n.º 3, alínea c), do TFUE e
art. 7.º, n.º 1, alínea a), da Directiva n.º 2004/38) (60). Este direito é
extensivo aos membros da sua família que possuam a nacionalidade de
um Estado membro quando o acompanhem ou que a ele se reúnam (61),
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(59) Trata-se de uma disciplina que incorpora a jurisprudência comunitária; veja-se
a nota 47.

(60) O facto de a assistência social não estar abrangida pelo direito comunitário e de
as respectivas prestações não serem por regra transferíveis entre os Estados-membros cons-
titui um entrave a que os cidadãos migrantes possam ser objecto de uma igualdade de tra-
tamento no que respeita a essas prestações, porquanto a sua atribuição aos cidadãos que não
exercem uma actividade económica poderia pôr em risco o equilíbrio das finanças públi-
cas do Estado de acolhimento.

(61) O direito de residência dos membros da família que não possuam a nacionali-
dade de um Estado membro decorre assim do direito de residência do cidadão comunitá-



desde que o cidadão cumpra o referido requisito (art. 7.º, n.º 1, alínea d),
da mesma Directiva) (62).

Relativamente às pessoas inactivas, o direito de residência superior a
três meses está condicionado à posse de recursos suficientes para os pró-
prios e respectiva família (63), bem como de um seguro de doença de
cobertura extensa ou completa válido para o Estado de acolhimento (arts. 7.º,
n.º 1, alínea b), e 8.º, n.º 4).
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rio, pelo que está ligado ao vínculo familiar e ao facto de o acompanhar no Estado de aco-
lhimento (direito ao reagrupamento familiar; veja-se a Directiva n.º 2003/86/CE do Con-
selho, de 22-9-2003, relativa ao direito ao reagrupamento familiar (JO L 251, de 3-10-2003)).
Contudo, a Directiva prevê algumas excepções quanto ao enquadramento deste direito no
caso de falecimento ou partida do cidadão, e divórcio ou cessação da parceria ou anulação
do casamento (arts. 12.º, n.º 2, e 13.º, n.º 2, respectivamente).

(62) Relativamente à questão de saber se a cidadania comunitária pode constituir
fundamento directo do direito de residência, o art. 21.º do TFUE determina que o seu
reconhecimento está subordinado às condições previstas no Tratado e no direito derivado.
Ora, no que respeita aos cidadãos da União, aquele direito depende, de acordo com o
art. 7.º da Directiva n.º 2004/38, do exercício de uma actividade profissional ou da posse
de rendimentos suficientes e de um seguro de doença, requisitos estes que permitem evi-
tar o ‘turismo social’ e limitar o exercício do direito de cidadania.

Ao prever semelhantes condições, o direito comunitário consagra uma diferença entre
o direito de residência fundado na cidadania e o mesmo direito conferido ao cidadão que
é um agente económico, impedindo assim que, relativamente ao acesso dos cidadãos
migrantes às prestações de assistência social por exemplo, o princípio da não discrimina-
ção em razão da nacionalidade, consagrado no art. 18.º do TFUE, possa corrigir as restri-
ções fixadas para o exercício dos direitos ligados à cidadania comunitária, como é o caso
da livre circulação; cf. DENYS SIMON, «Vers une autonomisation limitée des droits attachés
à la citoyenneté européenne?», Europe — Revue mensuelle du JurisClasseur, 2004, Novem-
bro, pág. 10 e s.; acórdãos do TJ Brian Collins, de 23-3-2004 (proc. C-138/02), e Trojani,
de 7-9-2004 (proc. C-456/02).

(63) De acordo com o art. 8.º, n.º 4, da Directiva n.º 2004/38, os cidadãos dispõem
de recursos suficientes (ainda que provenientes de terceiro; cf. TJ, acórdão Comissão/Bélgica,
de 23-3-2006, proc. C-408/03) quando o seu rendimento é superior ao nível de recursos
abaixo do qual os cidadãos nacionais podem beneficiar da assistência social ou superior à
pensão mínima da segurança social paga pelos Estados de acolhimento. A estes, é proi-
bido pela Directiva estabelecer, directa ou indirectamente, um montante fixo para determinar
o respectivo carácter suficiente, abaixo do qual poderiam recusar o direito de residência; as
autoridades nacionais podem, quando necessário, verificar a existência ou a disponibili-
dade de recursos e a sua natureza legal. Para determinar se uma pessoa é uma sobre-
carga excessiva para o regime de segurança social, o considerando dezasseis da Directiva
contém os critérios que devem ser tidos em conta; porém, o simples recurso ao regime de
segurança social não pode constituir fundamento automático para o afastamento (art. 14.º,
n.º 3, da Directiva n.º 2004/38).

10



Para os estudantes, o mesmo direito está subordinado à inscrição num
estabelecimento de ensino reconhecido pelo Estado-membro, à condição de
que o objectivo principal da sua residência seja a frequência do curso e de
que disponham de uma cobertura extensa de seguro de doença no Estado
de acolhimento (art. 7.º, n.º 1, alínea c)).

Gozam igualmente do direito de residência os membros da família
do cidadão comunitário que não tenham a nacionalidade comunitária quando
o acompanhem ou a ele se reúnam, desde que aquele preencha os requi-
sitos referidos no n.º 1 do art. 7.º (art. 7.º, n.º 2) (64). Assim, por exem-
plo, para os cidadãos cuja residência esteja dependente da posse de um
seguro de doença, a circunstância de não disporem de meios para pagar as
despesas com a saúde por não possuírem cobertura de assistência médica
poderá pôr em causa o direito de residência.

Por sua vez, o cidadão desempregado ou que tiver deixado de exer-
cer uma actividade mantém o estatuto de trabalhador assalariado ou não
assalariado para efeitos de conservação do direito de residência por mais
de três meses nas seguintes condições (art. 7.º, n.º 3):

a) Se sofrer de uma incapacidade temporária para o trabalho resul-
tante de doença ou acidente;

b) Se estiver em situação de desemprego involuntário registado,
desde que tenha trabalhado mais de um ano e esteja inscrito nos
serviços de emprego;

c) Se estiver em situação de desemprego involuntário registado após
um contrato de trabalho a termo de duração inferior a um ano, ou
se ficar em situação de desemprego involuntário durante os pri-
meiros doze meses de residência e estiver inscrito nos serviços de
emprego como candidato a um emprego. Neste caso, mantém o
estatuto de trabalhador durante um período de seis meses, pelo
menos, ou durante o tempo de duração da formação profissional
que estiver a frequentar, se superior;

d) Se seguir uma formação profissional; porém, no caso de tratar-se
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(64) Decorre dos arts. 7.º, n.os 1 e 2, que, exceptuadas as situações previstas nos
arts. 12.º e 13.º em que o direito de residência passa a ter uma base pessoal, o direito
comunitário não confere aos membros da família do cidadão da União um direito autónomo
de residência, mas apenas uma liberdade que está associada ao direito do cidadão, o que
significa que concebe o reagrupamento familiar como um instrumento ou garantia indis-
pensável ao exercício efectivo da livre circulação dos trabalhadores.



de desemprego voluntário a manutenção do estatuto de trabalha-
dor fica dependente do facto de a formação em causa possuir
relação com a actividade profissional anteriormente exercida (65).

6.2.2. Formalidades administrativas

A Directiva n.º 2004/83 (66) prevê que os Estados-membros adoptem
medidas que lhes permitam conhecer os trabalhadores nacionais comunitários
residentes no seu território (art. 8.º, n.º 1) (67). Admite-se, deste modo, que os
Estados-membros possam obrigar os trabalhadores migrantes residentes há
mais de três meses a registarem-se junto das autoridades competentes (68).
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(65) Para além das situações expressamente previstas na Directiva, gozam ainda do
direito de entrar e residir os trabalhadores comunitários que, após terem exercido uma acti-
vidade noutro Estado-membro, regressam ao Estado de que são nacionais, independen-
temente de desenvolverem ou não uma actividade; cf. o acórdão Eind, de 11-12-2007
(proc. C-291/05). Trata-se de um direito que visa tornar efectiva a liberdade de circulação,
porquanto o seu não reconhecimento poderia influenciar ou ser determinante para a pessoa
não sair do país de origem com o fim de ir exercer uma actividade noutro Estado-membro,
se não tivesse a certeza de que poderia regressar (e, assim, manter-se reunido com a famí-
lia constituída noutro Estado-membro) sem qualquer entrave, designadamente a exigência
de desempenhar uma actividade económica; semelhante direito de regresso constitui, por isso,
um elemento integrante do direito de livre circulação. O facto de estar em causa o exer-
cício de uma liberdade comunitária faz com que o nacional em causa mantenha a catego-
ria de trabalhador no sentido do direito comunitário e, consequentemente, que a questão da
residência não possa ser qualificada como uma situação puramente interna, isto é, confinada
às relações entre o Estado e os seus nacionais. Por outro lado, reconhecido o direito de resi-
dência ao cidadão comunitário nesta hipótese e o direito de se fazer acompanhar pelos
seus familiares que não possuam a nacionalidade comunitária, estes passam a beneficiar dos
direitos regulados na Directiva, designadamente o direito de ser considerado legalmente resi-
dente no território do Estado-membro enquanto acompanhante familiar; contudo, tais fami-
liares não gozam de um direito autónomo de mobilidade interna, mas de direitos ligados
aos dos cidadãos comunitários (por exemplo, o direito de aceder ao mercado de trabalho
no Estado onde o trabalhador comunitário reside).

(66) O facto de a Directiva indicar de forma exaustiva os documentos ou formalidades
que podem ser exigidas aos cidadãos comunitários e aos membros da sua família consti-
tui um modo de facilitar o exercício da livre circulação.

(67) Cf. o acórdão Watson, de 7-7-1976 (proc. n.º 118/75, Colectânea, 1976, pág. 465).
(68) Idêntica obrigação está prevista para a livre prestação de serviços e para a

liberdade de estabelecimento no art. 4.º, n.º 2, terceiro parágrafo, da Directiva n.º 73/148,
de 21-3-1973, relativa à supressão das restrições à deslocação e à permanência dos nacio-
nais dos Estados-membros na Comunidade, em matéria de estabelecimento e prestação de
serviços (EE 06 F1, pág. 132).



O prazo para este registo não pode ser inferior a três meses (69), a con-
tar da data da chegada, devendo ser imediatamente emitido um certificado
de registo (70). Para a emissão do certificado de registo (71), o cidadão deve
apresentar o bilhete de identidade ou o passaporte válido, a confirmação de
emprego pela entidade patronal ou a prova de exercício de uma activi-
dade não assalariada (art. 8.º, n.º 3) (72). Em relação aos membros da
família dos cidadãos, que sejam igualmente cidadãos comunitários, a emis-
são do certificado de registo depende da apresentação do bilhete de iden-
tidade ou de passaporte válido e da prova documental do parentesco ou a
prova da parceria registada (art. 8.º, n.º 5).

Por outro lado, as sanções a aplicar em caso de incumprimento desta
obrigação não podem ser discriminatórias — o que significa que essa falta
não pode ser transformada num entrave à livre circulação (73) —, além de
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(69) Este prazo é justificado pelo facto de, nos termos do art. 6.º da Directiva, os cida-
dãos comunitários poderem residir durante três meses sem estarem sujeitos a qualquer for-
malidade administrativa.

(70) Este certificado de registo funciona como um recibo para os cidadãos e a prova,
perante as autoridades nacionais, de que a exigência de registo foi cumprida.

(71) Uma das principais alterações introduzidas pela Directiva n.º 2004/38 consistiu
no facto de ter abolido para os cidadãos da União migrantes o cartão de residente comu-
nitário, substituindo-o pela obrigação de registo nos serviços competentes dos Estados de
acolhimento; procurou-se assim facilitar a deslocação entre os Estados-membros. Porém,
relativamente aos familiares dos cidadãos que não possuam a nacionalidade comunitária man-
tém-se a exigência do cartão de residência.

Em qualquer das situações, os efeitos dos títulos de residência estão limitados ao
território do Estado-membro que os emitiu, o que significa que não conferem o direito de
entrar ou residir noutro Estado-membro; cf. os acórdãos do TJ Eind, de 11-12-2007, e
Mattern e Cikotic, de 30-3-2006 (proc. n.º C-10/05).

(72) Neste aspecto, legislador comunitário não adoptou o princípio da auto-declaração
do interessado, em vigor em alguns Estados-membros.

(73) Cf. o acórdão do TJ Messner, de 12-12-1989. No acórdão Watson, de 7-7-1976,
o TJ sustentou que o direito comunitário "não retira competência aos Estados-membros
no que respeita às medidas destinadas a assegurar o conhecimento exacto, pelas autorida-
des nacionais, dos movimentos de população no seu território"; e ainda, que "segundo os
artigos 8.º, § 2, da Directiva n.º 68/360 e 4.º, § 2, da Directiva n.º 73/148, as autoridades
competentes dos Estados-membros podem impor aos nacionais dos outros Estados-membros
a obrigação de assinalar a sua presença às autoridades do Estado em causa".

Por sua vez, no acórdão Sagulo, de 14-7-1977, o TJ reconheceu que as medidas pre-
vistas na Directiva n.º 68/360 (designadamente a posse de um passaporte ou um bilhete de
identidade) constituem um regime que pode não ser idêntico àquele que o Estado de aco-
lhimento aplica aos seus nacionais; daí que nada houvesse a objectar ao facto de os tra-
balhadores migrantes estarem submetidos a cominações penais distintas das previstas para



que deverão de ser proporcionais à natureza da infracção, não podendo, por
isso, compreender a medida de expulsão (art. 8.º, n.º 2, da Directiva) (74).

6.2.3. Controlo da obrigação de registo

O direito comunitário prevê que os Estados-membros adoptem medi-
das relativamente à obrigação de os trabalhadores migrantes apresentarem
o certificado de registo perante as autoridades competentes, desde que
idêntica obrigação seja imposta aos nacionais desse Estado no que res-
peita ao bilhete de identidade, podendo, em caso de incumprimento dessa
obrigação, aplicar sanções. Porém, estas terão de ser idênticas às previs-
tas para o caso de o cidadão nacional não ser portador daquele documento
(art. 26.º da Directiva n.º 2004/38) (75).

6.3. Direito de residência dos familiares por períodos superiores
a três meses

Como forma de proteger a vida familiar e a dignidade humana, o
direito comunitário confere aos membros da família do trabalhador comu-
nitário que sejam cidadãos comunitários um direito autónomo de resi-
dência em caso de morte, partida do trabalhador do Estado de acolhi-
mento, divórcio, anulação do casamento ou cessação da parceria registada,
o qual não é afectado por aqueles factos. Porém, para adquirir o direito
de residência permanente terão de preencher uma das condições previstas,
conforme as situações, no art. 7.º, n.º 1, da Directiva (arts. 12.º, n.º 1,
e 13.º, n.º 1).

Por idênticas razões, os familiares do cidadão comunitário que não pos-
suam a nacionalidade de um Estado-membro conservam o direito de resi-
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os próprios nacionais relativamente ao não cumprimento de obrigações do mesmo tipo,
desde que, pela sua gravidade, tais sanções não se transformem num entrave à liberdade de
entrada e de permanência.

(74) Aliás, este preceito incorpora jurisprudência do TJ tirada sobre a aplicação da
Directiva n.º 68/360; cf. os acórdãos Royer, de 8-4-1973, Sagulo, de 14-7-1977, e Pieck,
de 3-7-1980 (proc. n.º 157/79, Recueil, 1980, pág. 2171). Na primeira decisão, o TJ sus-
tentou que a simples omissão pelo trabalhador migrante do cumprimento das formalidades
relativas à residência de estrangeiros não era de natureza a constituir de per si um com-
portamento que justificasse a aplicação da medida de expulsão.

(75) Cf. o acórdão do TJ Comissão/Alemanha, de 30-4-1998.



dência numa base pessoal em caso de morte daquele (76), desde que resi-
dam no Estado de acolhimento há pelo menos um ano à data do falecimento
daquele (art. 12.º, n.º 2, primeiro parágrafo). A respectiva manutenção
— e subsequente possibilidade de obtenção do direito de residência per-
manente (art. 18.º) está dependente do exercício por parte do familiar inte-
ressado de uma actividade assalariada ou não assalariada — o que signi-
fica que o familiar em causa tem o direito de exercer no território desse
Estado uma actividade assalariada ou não assalariada (77) —, ou da posse
de recursos suficientes e seguro de doença ou ainda da condição de serem
membros da família, já constituída no Estado de acolhimento, de uma pes-
soa que cumpra as condições de residência (art. 12.º, n.º 2, segundo pará-
grafo) (78).

Em caso de morte ou de partida do trabalhador comunitário, os filhos
e o progenitor que tenha a sua guarda efectiva, independentemente da res-
pectiva nacionalidade, continuam a gozar do direito de residência, se aque-
les residirem no Estado de acolhimento e desde que (e enquanto) estejam
inscritos num estabelecimento de ensino, até que terminem os seus estu-
dos (art. 12.º, n.º 3) (79).

Por outro lado, os membros da família do trabalhador migrante que não
possuam a nacionalidade de um Estado-membro mantêm o direito de resi-
dência quando ocorra o divórcio (80), anulação do casamento ou cessação
da parceria registada, desde que até ao início do processo de dissolução,
a relação familiar tenha durado pelo menos três anos, um dos quais no
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(76) O mesmo direito já não é reconhecido no caso de o cidadão regressar ao país
de origem ou passar a residir noutro Estado-membro.

(77) Veja-se o acórdão Mattern e Cikotic, de 30-3-2006 (proc. C-10/05). Cf. nota 26.
(78) Já no caso de partida do cidadão, os membros da família que não possuem a

nacionalidade de um Estado-membro têm um direito de residência derivado do cidadão
migrante de que estão dependentes; ou seja, nada estando previsto relativamente aos mem-
bros da família para esta situação — na verdade, o art. 12.º, n.º 2, segundo parágrafo,
apenas regula a situação em caso de morte do cidadãos —, esses familiares devem acom-
panhar o cidadão, excepção feita para os filhos quando prossigam os seus estudos e para
o progenitor que tenha a respectiva guarda (art. 12.º, n.º 3).

(79) Consagra-se assim no plano legislativo a jurisprudência tirada no acórdão do TJ
Echternach, de 15-3-1989, relativa à situação dos filhos de cidadão comunitário que não
possuíam a nacionalidade comunitária e que estavam integrados no sistema de ensino do
Estado de acolhimento e que, por isso, poderiam ter dificuldades em adaptar-se ao novo sis-
tema de ensino, em particular por razões linguísticas.

(80) Assim, enquanto o divórcio não for decretado e/ou no caso de os cônjuges vive-
rem separados de facto, o direito de residência do cônjuge não é afectado.



Estado de acolhimento (81), ou se, por decisão judicial ou acordo entre os
cônjuges ou parceiros, a guarda dos filhos tiver sido confiada ao cônjuge
ou parceiro que não possui a nacionalidade comunitária (art. 13.º, n.º 2).

Prevê-se ainda no n.º 2 do art. 13.º, que os membros da família que
não possuam a cidadania comunitária mantêm o direito de residência se for
justificado por razões especiais, designadamente violência doméstica ocor-
rida durante o casamento ou parceria registada (alínea c)), ou quando, por
acordo entre os cônjuges ou por decisão do tribunal, o cônjuge que não pos-
sui a nacionalidade de um Estado-membro fica com o direito de visitar a
criança menor, desde que o tribunal decida que a visita deve ter lugar no
Estado de acolhimento (alínea d)).

Contudo, até à aquisição do direito de residência permanente, o direito
de residência temporária dos membros da família que não têm a naciona-
lidade de um Estado-membro está dependente do exercício de uma acti-
vidade assalariada ou não assalariada, ou da condição de possuírem recur-
sos suficientes e seguro de doença, ou do facto de serem membro da
família, já constituía no Estado de acolhimento, da pessoa que preenche
essas condições (art. 12.º, n.º 2, segundo parágrafo).

Em todo o caso, o simples recurso ao regime de segurança social não
pode ter como consequência automática a perda do direito de residência tem-
porária, devendo o Estado de acolhimento ter em conta se a situação de
carência é temporária, a duração da residência e o montante da ajuda
requerido, para averiguar se o interessado passou a constituir uma sobre-
carga não razoável para o regime de segurança social.

A residência permanente só pode ser adquirida após as pessoas terem
residido legalmente no Estado de acolhimento durante cinco anos conse-
cutivos (art. 18.º).

6.3.1. Formalidades aplicáveis aos familiares que não possuam a
nacionalidade de um Estado-membro

Quando acompanhem ou se reúnam ao cidadão comunitário no Estado
de acolhimento, os familiares — como tal considerados nos termos do
art. 2.º, n.º 2, da Directiva n.º 2004/38 — que não possuam a nacionalidade
de um Estado-membro gozam do direito de residir por mais de três meses
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(81) Trata-se de requisitos através dos quais se pretende evitar o recurso a casa-
mentos de conveniência para contornar as disposições relativas ao direito de residência.



nesse Estado, desde que aquele exerça (ou procure (82)) uma actividade assa-
lariada ou não assalariada, ou disponha de recursos suficientes (art. 7.º,
n.º 2) (83); apenas podem beneficiar desse direito nos casos em que o cida-
dão adquira o direito de residir por mais de três meses (art. 7.º, n.º 2, da
mesma directiva). Trata-se, por conseguinte, de um direito derivado que
depende unicamente do vínculo familiar e do direito de residência dos
cidadãos comunitários, se bem que estejam previstas excepções relativamente
à conservação do direito no caso de falecimento, divórcio ou partida do cida-
dão (arts. 12.º e 13.º).

O direito de residência dos familiares que não possuam a nacionali-
dade de um Estado-membro é comprovado através do cartão de residên-
cia de um membro da família de um cidadão da União. Tendo em vista
facilitar aos seus titulares o direito à livre circulação reconhecido pelo
direito comunitário — veja-se a exposição de motivos (§ 2.3.) da pro-
posta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa ao direito
à livre circulação e de residência dos cidadãos da União (COM (2001) 257
final) — os Estados-membros devem emitir o respectivo cartão de resi-
dência (84), não podendo o seu requerimento ser exigido antes de decorri-
dos três meses a contar da data da respectiva chegada (art. 9.º, n.os 1
e 2) (85). Aliás, e tendo como referência o tratamento previsto para os cida-
dãos do Estado de acolhimento, o incumprimento da obrigação de reque-
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(82) Cf. os arts. 6.º e 14.º, n.º 4, da Directiva n.º 2004/38.
(83) O TJ já entendia que os familiares dos trabalhadores comunitários beneficia-

vam de um direito directamente conferido pelo Tratado e pelas normas que o executam; cf.
o acórdão Echternach, de 15-3-89. Idêntica jurisprudência decorria do acórdão Gül,
de 7-5-86, em que se considerou que os direitos conferidos aos familiares do trabalhador
pelos arts. 10.º a 12.º do Regulamento n.º 1612/68 se encontravam directamente relacionados
com aqueles que os trabalhadores beneficiavam por força do actual art. 45.º do TFUE e do
art. 1.º e s. do mesmo Regulamento.

(84) Aliás, uma das vantagens do cartão de residência reside no facto de a sua posse
dispensar os titulares da obrigação de visto (art. 5.º, n.º 2).

(85) Nos termos do art. 10.º, n.º 1, segundo período, aquando da apresentação do
pedido do cartão de residência, deve ser emitido, imediata e gratuitamente, um certificado
de que foi requerido aquele documento.

Esta mesma norma opõe-se a que o direito nacional admita a não concessão do car-
tão de residência de membro da família aos membros da família de um cidadão comuni-
tário que sejam nacionais de terceiros Estados e beneficiem do direito de residência por força
do art. 7.º, n.º 2, da Directiva n.º 2004/38, com fundamento no facto de estarem proviso-
riamente autorizados a residir no Estado de acolhimento ao abrigo da legislação sobre o
direito de asilo; cf. acórdão Deniz Sahin do TJ, de 19-12-2008.



rer o referido cartão não pode ser objecto de sanções discriminatórias e des-
proporcionadas (art. 9.º, n.º 3), o que significa que não é um comportamento
susceptível de ser sancionado com a medida de expulsão (86).

A sua emissão (a ser realizada num prazo de seis meses a contar do
pedido) não pode ser considerada como um requisito de aquisição do
direito, pelo que a respectiva falta não prejudica o seu exercício (art. 10.º,
n.º 1, da Directiva n.º 2004/83) (87). Contudo, o incumprimento da obri-
gação de requerer o cartão de residência pode ser objecto de sanções pro-
porcionadas e não discriminatórias relativamente às aplicáveis aos nacio-
nais do Estado, em situação comparável.

Para a obtenção deste cartão é exigível (art. 10.º, n.º 2) (88):

— Passaporte válido;
— Documento comprovativo do parentesco ou da parceria regis-

tada;
— Certificado do registo do trabalhador ou, caso não haja sistema de

registo, prova de que o trabalhador que acompanham reside no
Estado de acolhimento;

— Relativamente aos familiares com menos de 21 anos ou que este-
jam a cargo quer do trabalhador quer do cônjuge ou do parceiro
(considerado nos termos da alínea b), do n.º 2, do art. 2.º da
Directiva n.º 2004/38), assim como os ascendentes directos que
estejam a cargo do trabalhador, do cônjuge ou do parceiro regis-
tado, prova documental de que preenchem as condições exigidas;

— Quanto aos familiares referidos no art. 3.º, n.º 2, alínea a), é exi-
gido um documento exarado pela autoridade competente do Estado
de origem ou de proveniência, certificando que as pessoas em
causa estão a cargo do trabalhador ou que vivem em comunhão de
habitação, ou a prova da existência dos motivos de saúde;

— Relativamente aos parceiros permanentes, a prova da existência de
uma relação permanente.
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(86) Cf. o acórdão Messner, de 12-12-1989.
(87) Cf. o acórdão Echternach, de 15-3-1989 (procs. apensos n.os 389/87 e 390/87,

Colectânea, 1989, pág. 723).
(88) A lista de documentos prevista na Directiva é taxativa, não podendo, por isso,

as autoridades nacionais exigir outros. Além disso, os Estados de acolhimento podem
exigir que os documentos sejam traduzidos, autenticados ou legalizados, designadamente
quando tenham suspeitas quanto à validade dos mesmos.



O cartão de residência é válido por cinco anos a contar da data da
emissão ou para o período previsto para a residência, se inferior (art. 11.º,
n.º 1) (89). A sua validade não é afectada pelas ausências do território infe-
riores a seis meses por ano, nem por ausência superiores motivadas pelo
cumprimento do serviço militar, nem por uma ausência superior a 12
meses consecutivos no máximo desde que motivada por razões importan-
tes, como doença, gravidez, parto ou destacamento por motivos profissio-
nais (art. 11.º, n.º 2).

7. Direito de residência permanente

7.1. Aquisição pelos cidadãos comunitários

Os cidadãos comunitários que tenham residido legalmente por um
período de cinco anos consecutivos adquirem o direito de residir perma-
nentemente no Estado de acolhimento. O mesmo direito é adquirido pelos
familiares que não sejam nacionais comunitários que tenham residido legal-
mente com o cidadão durante idêntico período (art. 16.º, n.os 1 e 2) (90).

A aquisição deste direito não depende das condições a que está subor-
dinado o direito de residência por mais de três meses, designadamente o
exercício de uma actividade assalariada ou que o trabalhador desempregado
preencha uma das situações previstas no art. 7.º, n.º 3 (art. 16.º, n.º 1,
segundo período) (91).

7.2. Aquisição pelos familiares

Os familiares de um trabalhador comunitário que com ele residam
no Estado de acolhimento adquirem, independentemente da respectiva
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(89) Findo o prazo de cinco anos, e no caso de adquirir o direito de residência per-
manente (art. 18.º da Directiva n.º 2004/38), o membro da família deve requerer um novo
cartão (cartão de residência permanente) nos termos do art. 20.º da mesma Directiva.

(90) Às decisões que importem restrições ao direito de livre circulação e que não
tenham por fundamento razões de ordem pública, segurança pública ou saúde pública são
aplicáveis as normas dos arts. 30.º e 31.º da Directiva n.º 2004/38 (art. 15.º, n.º 1, da
mesma Directiva).

(91) Presume-se que um período suficientemente longo (cinco anos) de residência pos-
sibilita o estabelecimento de uma ligação estreita dos cidadãos (e dos membros da sua
família) com o Estado de acolhimento, a qual justifica assim a atribuição de um direito refor-
çado de residência.



nacionalidade, o direito de residência permanente nesse Estado, se o tra-
balhador tiver adquirido o mesmo direito nos termos referidos anterior-
mente (art. 17.º, n.º 3).

Em caso de morte do trabalhador comunitário durante a sua vida pro-
fissional, antes de ter adquirido o direito de residência permanente, os
membros da sua família que com ele residam no Estado de acolhimento têm
o direito de residir permanentemente nesse Estado, desde que:

— À data do falecimento, o trabalhador tenha residido nesse Estado
dois anos consecutivos;

— A sua morte tenha sido causada por acidente de trabalho ou doença
profissional;

— O cônjuge sobrevivo tenha perdido a nacionalidade do Estado
de acolhimento na sequência do casamento com o trabalhador
(art. 17.º, n.º 4).

Por outro lado, os membros da família que não possuam a naciona-
lidade de um Estado-membro, mas que preencham as condições estabele-
cidas nos arts. 12.º, n.º 2, e 13.º, n.º 2, — ou seja, que mantiveram o
direito de residência em caso de morte ou de divórcio do cidadão comu-
nitário — adquirem o direito de residir permanentemente após terem resi-
dido de forma legal cinco anos consecutivos no Estado de acolhimento, a
contar da sua chegada (art. 18.º).

7.3. Regimes especiais de aquisição

Os trabalhadores (e respectiva família) podem adquirir o direito de resi-
dência permanente no Estado de acolhimento antes de decorridos os cinco
anos consecutivos, se tiverem cessado sua actividade:

a) Por terem atingido, de acordo com a lei desse Estado, a idade
prevista para ter direito à pensão por velhice, ou por reforma
antecipada, desde que tenham trabalhado no Estado de acolhi-
mento, pelo menos, nos últimos 12 meses e nele tenham residido
continuadamente mais de três anos (art. 17.º, n.º 1, alínea a));

b) Por motivo de incapacidade permanente para o trabalho, desde que
tenham residido de modo contínuo mais de dois anos no Estado de
acolhimento. Este período de residência não é, todavia, exigível se
a incapacidade derivar de acidente de trabalho ou doença profissio-
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nal que confira direito a uma pensão total ou parcialmente a cargo
de uma instituição desse Estado (art. 17.º, n.º 1, alínea b)).
Para efeitos de adquirir o direito de permanência nos dois casos
anteriores, o tempo de trabalho prestado no Estado onde o traba-
lhador exerceu a sua actividade é considerado como realizado no
Estado de acolhimento (art. 17.º, n.º 1, alínea c), primeiro parágrafo,
segundo período);

c) Os trabalhadores que tenham residido e trabalhado continuada-
mente mais de três anos no Estado de acolhimento e que passem
a ocupar um emprego noutro Estado-membro, mantendo a sua
residência no primeiro Estado, aonde regressam por norma todos
os dias ou, pelo menos, uma vez por semana, podem adquirir o
direito de residência permanente antes de perfazerem os cinco
anos de residência contínua.

Todavia, os períodos de residência e de trabalho estabelecidos nas
duas primeiras alíneas não são exigíveis no caso de o cônjuge ou o parceiro
do trabalhador for cidadão nacional do Estado de acolhimento ou se tiver
perdido essa nacionalidade em consequência do casamento com o traba-
lhador comunitário (art. 17.º, n.º 2).

Comum a todos estes casos especiais, é o facto de os períodos de
desemprego involuntário, registados nos serviços competentes, os períodos
de suspensão de trabalho por motivos alheios à vontade do trabalhador e
a ausência ou a cessação do trabalho por motivo de doença ou acidente
serem considerados períodos de trabalho para efeitos dos prazos acima
referidos (art. 17.º, n.º 1, segundo parágrafo).

7.4. Manutenção do direito de residência permanente

A manutenção do direito de residência permanente não é afectada por
ausências do território que não ultrapassem seis meses por ano, ou por
ausências superiores motivadas pelo cumprimento do serviço militar, nem
por ausências superiores a 12 meses consecutivos, no máximo, desde que
motivada por razões relevantes, como, por exemplo, doença, gravidez,
parto ou destacamento por motivos profissionais (art. 16.º, n.º 3). Contudo,
o mesmo direito perde-se por ausências por períodos superiores a dois
anos consecutivos (art. 16.º, n.º 4).

De igual modo, a caducidade do bilhete de identidade ou do passaporte
que serviram de base para entrar no Estado de acolhimento e para reque-
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rer o registo ou o cartão de residência não tem implicações a nível da
manutenção do direito (art. 15.º, n.º 2).

7.5. Formalidades administrativas

O direito de residência permanente é certificado através de um docu-
mento específico, o qual deve ser emitido o mais rapidamente possível (art. 19.º).

Relativamente aos familiares que não tenham a nacionalidade de um
Estado-membro, cada Estado emite um cartão de residência permanente, o
qual é renovável automaticamente de dez em dez anos (art. 20.º, n.º 1); a
sua validade não é afectada por ausências do território que não excedam
dois anos consecutivos (art. 20.º, n.º 3). A prova do carácter ininterrupto
da residência pode ser feita por qualquer meio admitido no Estado de aco-
lhimento (art. 21.º).

8. Restrições à mobilidade geográfica com fundamento na ordem
pública, segurança pública e saúde pública

Tal como decorre do art. 21.º, n.º 1, do TFUE, o direito de livre cir-
culação não é ilimitado, podendo ficar sujeito às restrições previstas no Tra-
tado e no direito derivado (92). À semelhança do que se verifica nos tra-
tados internacionais — em que se admite que, em determinadas situações,
a lei nacional prevaleça sobre o direito internacional —, também o art. 45.º,
n.º 3, do TFUE permite aos Estados-membros estabelecer restrições àquele
direito por motivos de ordem pública, segurança pública e saúde pública,
garantindo-lhes, desse modo, uma reserva de soberania relativamente à
entrada e permanência no seu território de trabalhadores comunitários
(art. 27.º, n.º 1, da Directiva n.º 2004/38) (93).

Tais limites não podem ser vistos como condições de que dependa a
aquisição da liberdade de circulação — que se funda directamente do Tra-
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(92) Cf. os acórdãos do TJ Kaba, de 11-4-2000 (proc. C-356/98, Colectânea, 2000,
I, pág. 2623), e Comissão/Países-Baixos, de 10-4-2008 (proc. C-398/06).

(93) Estas restrições são igualmente aplicáveis no âmbito da liberdade de estabele-
cimento (art. 52.º, do TFUE) e da livre prestação de serviços (art. 62.º do TFUE), assim
como mo âmbito dos acordos de associação com terceiros Estados (veja-se o acórdão do
TJ Torun, de 16-2-2006, proc. C-502/04). Podem ainda ser apostas nos acordos celebra-
dos entre particulares; cf. os acórdãos do TJ Bosman, de 15-12-1995, e Clean Car Auto-
service, de 7-5-1998 (proc. n.º C-350/96, Colectânea, 1998, I, pág. 2521).



tado —, mas tão só faculdades que permitem restringir, em relação a casos
individuais devidamente justificados, o exercício desse direito (94). Embora
não possam ser invocadas com carácter geral e fora de situações concre-
tas, trata-se de cláusulas que actuam como válvulas de segurança, na
medida em que permitem a cada Estado-membro limitar o direito da livre
circulação sempre que esteja em causa a preservação de determinados inte-
resses internos, isto apesar de a respectiva aplicação dever respeitar o esta-
belecido pelo ordenamento comunitário e os direitos fundamentais tal como
se encontram garantidos pela Convenção Europeia de Salvaguarda dos
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (art. 6.º do TUE).

O TFUE não contém qualquer indicação quanto aos critérios subs-
tantivos que os Estados-membros devem seguir na aplicação desses limi-
tes, nem confere à Comunidade competência específica para a respectiva
determinação (95); no entanto, como forma de limitar a possibilidade de as
autoridades nacionais ampliarem discricionariamente a reserva prevista
pelo Tratado, o legislador comunitário fixou alguns limites de natureza
substantiva e processual, relativos à aplicação daquelas medidas restritivas
(arts. 27.º e s. da Directiva n.º 2004/38 (96).

A circunstância de o direito comunitário não definir ou delimitar os
conceitos de ordem pública e de segurança pública, associado ao risco de
a respectiva aplicação poder dar origem a discriminações no interior da
Comunidade, conduziram o Tribunal de Justiça a desenvolver uma juris-
prudência no sentido de conferir maior segurança ao quadro legal existente
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(94) Cf. neste sentido os acórdãos Royer, de 8-4-1976, e Pieck, de 3-7-1980.
(95) A jurisprudência do TJ tem-se pronunciado no sentido de que compete aos Esta-

dos-membros determinar quais as exigências de ordem e segurança pública que são sus-
ceptíveis de restringir a liberdade de circulação, que os interesses a proteger devem ser enten-
didos em termos estritos e que a determinação daquelas exigências fica sujeita ao controlo
das instituições europeias, com vista a garantir que a sua aplicação seja adequada ao com-
portamento em causa; cf. os acórdãos Rutili, de 28-10-1975, Église de scientologie, de
14-3-2000 (proc. n.º C-54/99, Colectânea, 2000, I, pág. 1335), Omega, de 14-10-2004
(proc. n.º C-36/02, Colectânea, 2004, I, pág. 9609). Em todo o caso, o TJ tem entendido
que as normas que conferem direitos devem ser interpretadas de forma extensiva, enquanto
os limites em sentido restritivo; cf. os acórdão Rutili, de 28-10-1975, e Bouchereau, de
27-10-1977 (proc. n.º 30/77, Colectânea, 1977, pág. 717).

(96) Estes artigos vieram substituir a Directiva n.º 64/221, de 25-2-64, cujo regime
constituía uma especificação do regime de âmbito mais geral contido nos arts. 8.º a 11.º da
Convenção para a Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assi-
nada em Roma, em 1950. O novo regime incorporou a jurisprudência do TJ relativa à apli-
cação da directiva revogada.



(designadamente durante a vigência da Directiva n.º 64/221). Por outro
lado, o facto de possuírem conteúdo indeterminado e de a diferenciação
entre aqueles dois conceitos ser pouco clara (aliás, são utilizados nor-
malmente como sinónimos) explica que o âmbito de aplicação das res-
trições à liberdade de circulação com base nestas cláusulas acabasse por
ser definido pelo TJ por via negativa, isto apesar de ter avançado em
algumas decisões com uma possível delimitação do conceito de ordem
pública, ao admitir que este supõe «para além do dano que a infracção à
lei constitui para a ordem social, a existência de uma ameaça real e sufi-
cientemente grave, que afecte um interesse fundamental da sociedade» (97).
Aliás, a doutrina também não conseguido obter neste campo conclusões
seguras (98), muito embora se aceite de uma forma geral que a segurança
pública abrange a segurança interna e externa (99), e a ordem pública diz
respeito às perturbações sociais (100).

Contudo, semelhante indefinição não deixa de ser útil aos próprios
Estados, na medida em que lhes permite usufruir de uma certa discricio-
nariedade quanto à aplicação dessas restrições e, portanto, beneficiar de
alguma margem de arbítrio na ponderação dos seus próprios interesses (101).
De todo o modo, o TJ sempre interpretou os conceitos de ordem pública e
segurança pública em termos restritivos, procurando desse modo não só
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(97) Acórdão Bouchereau, de 27-10-1977. O facto de o TJ não ter elaborado uma
noção comunitária de ordem pública deve-se ao facto de admitir que as circunstâncias que
podem levar os Estados-membros a recorrer a esta restrição variam de país para país e de
época para época, e ao facto de reconhecer que os Estados devem dispor neste campo de
uma certa discricionariedade de apreciação, embora dentro dos limites estabelecidos pelo
direito comunitário.

(98) Cf. MARIA LUÍSA DUARTE, A liberdade de circulação das pessoas e a ordem
pública no Direito Comunitário, Coimbra, 1992, pág. 209 e s.

(99) Cf. TJ, acórdão Albore, 13-7-2000 (proc. C-423/98).
(100) O art. 27.º, n.º 2, da Directiva n.º 2004/38 incorpora a noção de ordem pública

definida no acórdão Bouchereau, de 27-10-77.
(101) No acórdão Van Duyn, de 4-12-1974 (proc. n.º 41/74, Colectânea, 1974, pág. 569),

o TJ admitiu que «as circunstâncias específicas que podem justificar o recurso à noção de
ordem pública podem variar de país para país e de uma época para outra, sendo assim neces-
sário reconhecer às autoridades competentes uma margem de apreciação nos limites impos-
tos pelo tratado»; porém, continua o TJ, «a noção de ordem pública no contexto comuni-
tário e, nomeadamente, enquanto justificação de uma redução do princípio fundamental
da livre circulação dos trabalhadores, deve ser entendida estritamente, de forma que o seu
alcance não possa ser determinado unilateralmente por cada um dos Estados-membros,
sem o controlo das instituições da Comunidade».



garantir a efectividade do direito de livre circulação nos Estados-membros,
assegurar que a aplicação daquelas cláusulas não fosse definida de modo dis-
cricionário por cada Estado-membro, sem qualquer controlo por parte da
Comunidade (102), como ainda estabelecer uma uniformização quanto ao uso
daquelas medidas de excepção (103).

A Directiva n.º 2004/38 procedeu à incorporação da jurisprudência do
TJ sobre a matéria, fixando em moldes mais amplos do que o previsto na
Directiva n.º 64/221 um conjunto de princípios de natureza substantiva e
processual que visam compensar a indeterminação das cláusulas da ordem
pública e da segurança pública, e a garantir o direito de defesa contra as res-
trições decididas pelas autoridades competentes. Com isso, a actual legis-
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(102) Cf. os acórdãos Van Duyn, de 4-12-1974, Bonsignore, de 26-2-1975 (proc.
n.º 67/74, Colectânea, 1975, pág. 125), Kempf, de 3-6-1986 (proc. n.º 139/85, Colectânea,
1986, pág. 1747), Calfa, de 19-1-1999 (proc. n.º C-348/96, Colectânea, 1999, I, pág. 11),
e Yiadom, de 9-11-2000 (proc. n.º C-357/98, Colectânea, 1990, I, pág. 9265).

Como forma de contribuir para atenuar esta situação de incerteza jurídica — mani-
festada na existência de disparidades entre os Estados-membros na aplicação da Directiva
n.º 64/221 (revogada pela Directiva n.º 2004/38) —, a Comissão elaborou um documento
(Comunicação ao Conselho e Parlamento Europeu sobre medidas especiais aplicáveis aos
cidadãos da União Europeia em matéria de deslocação e permanência, justificadas por
razões de ordem pública, segurança pública e saúde pública (COM (1999) 372 final)), no
qual apresentou determinadas orientações com vista a uma interpretação e aplicação da
Directiva de forma harmoniosa, ou seja, à luz de todas as disposições contempladas pelo
direito comunitário, em particular das normas relativas à cidadania da União (art. 21.º do
TFUE) que vieram reconhecer um direito de circulação de natureza pessoal, independente
do exercício de uma actividade económica. Não obstante ter por referência a Directiva n.º
64/221, a actualidade daquela Comunicação mantém-se apesar do actual texto legal.

Tendo presente a jurisprudência do TJ, a Comissão seleccionou na referida Comu-
nicação um conjunto de aspectos que os Estados-membros deviam observar aquando da apli-
cação das medidas restritivas, designadamente: i) avaliação de todas circunstâncias perti-
nentes a fim de determinar se a pessoa em causa constitui uma ameaça para a ordem e a
segurança pública; ii) cumprimento dos prazos previstos para dar resposta aos pedidos de
autorização de residência; iii) informação ao interessado dos motivos das medidas restriti-
vas aplicadas; iv) especial atenção a determinados grupos, como os residentes de longa
duração e os membros da família dos trabalhadores; v) o exercício do direito de recurso;
vi) o direito de apresentar novo pedido de residência decorrido um prazo razoável após a
aplicação da medida restritiva.

(103) Tal como já previa o art. 3.º, n.º 4, da Directiva n.º 64/221, no art. 27.º, n.º 4,
da Directiva n.º 2004/38 consagra-se que, em caso de medida de expulsão, o Estado-membro
que emitiu o bilhete de identidade ou o passaporte devem permitir, sem quaisquer forma-
lidades, a entrada no seu território da pessoa visada, ainda que esse documento tenha cadu-
cado ou a nacionalidade do titular seja contestada.



lação reforçou as garantias individuais contra as medidas de expulsão, por-
quanto passou a tomar em consideração o grau de integração dos cidadãos
no Estado de acolhimento, em particular em relação aos menores e aos titu-
lares do direito de residência permanente (art. 28.º daquela Directiva).

8.1. Limites materiais

As restrições contidas na Directiva n.º 2004/38 relativas à liberdade de
circulação dizem respeito às normas de direito interno e às decisões indi-
viduais, resultantes da respectiva aplicação, que estabeleçam limites à entrada
e residência no respectivo território ou que recusam a emissão ou renova-
ção do cartão de residente, desde que fundadas exclusivamente em razões
de ordem pública, segurança pública e saúde pública (art. 27.º, n.º 1).

Tendo presente que a livre circulação é um direito conferido pelo
TFUE, estas cláusulas não constituem uma condição prévia do exercício
daquele direito, mas antes excepções a esse mesmo exercício (104); além
disso, porque implicam derrogações ao princípio da livre circulação,
devem ser interpretadas de modo restritivo (105). O carácter excepcional
destas medidas (106) implica ainda que a sua invocação pelas autoridades
nacionais não seja de molde a impedir que o cidadão em causa exerça o
direito no território de um Estado-membro diferente daquele que a apli-
cou. Além disso, não são aplicáveis às situações internas dos Esta-
dos-membros (107).

As medidas restritivas não podem ser invocadas por motivos de natu-
reza económica (art. 27.º, n.º 1, segundo período) (108), como, por exem-
plo, em caso de desemprego do trabalhador ou quando este não possua
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(104) Cf. o acórdão do TJ Royer, de 8-4-1986.
(105) O carácter excepcional das medidas restritivas impede também que possam ser

objecto de interpretação extensiva; cf. o acórdão do TJ Comissão/Espanha, de 16-9-99. Para
mais desenvolvimentos, vide PATRICK DOLLAT, La libre circulation des personnes et citoyen-
neté européenne: enjeux et perspectives, Bruxelas, 1998, pág. 92 e s.

(106) Para efeitos da Directiva n.º 2004/38, entende-se por medida restritiva qual-
quer acto que afecte o direito de as pessoas abrangidas pela directiva entrarem e residirem
no território de um Estado-membro nas mesmas condições que os nacionais do mesmo
Estado; cf. o acórdão Bouchereau, de 27-10-1977.

(107) Cf. TJ, o acórdão Dzodzi, de 18-10-1990 (procs. apensos n.os C-297/88
e C-197/89, Colectânea, 1990, I, pág. 3763).

(108) Cf. o acórdão do TJ Bond van Adverteerders, de 26-4-1988 (proc. n.º 352/85,
Colectânea, 1988, pág. 2085).
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meios suficientes para garantir a respectiva subsistência ou se verificar
uma situação de crise económica no Estado-membro (109). Além disso,
pelas consequências graves que envolvem para o trabalhador e respectiva
família, a sua aplicação não pode verificar-se de forma automática, mas deve
basear-se unicamente no comportamento pessoal do trabalhador na situa-
ção concreta e respeitar o princípio da proporcionalidade (art. 27.º, n.º 2,
primeiro parágrafo, primeiro período, e art. 28.º) (110). A simples existência
de uma condenação penal não pode constituir por si só motivo para apli-
car medidas de expulsão com fundamento na ordem pública ou segurança
pública (art. 27.º, n.º 2, primeiro parágrafo, segundo período) (111). Por sua
vez, a existência de uma condenação penal anterior (assim como a natu-
reza do crime, número de condenações e prejuízos causados) apenas pode
ser tida em conta na medida em que possa servir de elemento de prova de
que o comportamento da pessoa constitui uma ameaça actual à ordem ou
segurança pública e para avaliar o comportamento futuro da pessoa (112).
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(109) No acórdão Comissão/Países Baixos, de 30-5-91, o TJ decidiu que a obrigação
de responder a questões colocadas pelos agentes da polícia de fronteiras (relacionadas com
o objectivo e duração da viagem ou como os meios financeiros de que a pessoa dispõe) não
podia constituir uma condição de entrada no território do Estado-membro, de acordo com
o art. 2.º, n.º 2, da Directiva n.º 64/221. Aliás, tratando-se de limites que se dirigiam
directamente às pessoas, esta Directiva não podia ser aplicada como forma de colocar sec-
tores económicos ao abrigo do direito de livre circulação; por isso, no acórdão Comis-
são/Espanha, de 29-10-1998 (proc. n.º C-114/97, Colectânea, 1998, I, pág. 6717), o TJ foi
da opinião de que um Estado-membro que, invocando a excepção da saúde pública, da ordem
pública ou da segurança pública, exclua ou limite o acesso a um emprego na área da segu-
rança privada está a violar o art. 45.º, n.º 3, do TFUE, porquanto a aplicação de tais cláu-
sulas visa privar pessoas do acesso ou permanência no território de um Estado-membro. No
mesmo sentido e sobre questão idêntica, veja-se o acórdão Comissão/Bélgica, de 9-3-2000
(proc. n.º C-355/99, Colectânea, 2000, I, pág. 1221).

(110) Cf. TJ, acórdãos Watson, de 7-7-1976, Baumbast, de 17-9-2002 (proc. n.º C-413/99,
Colectânea, 2002, I, pág. 7091), Oteiza Olazabal, de 26-11-2002 (proc. n.º C-100/01, Colec-
tânea, 2002, I, pág. 10981). Além disso, as medidas restritivas não podem fundar-se apenas
no interesse da tutela da ordem pública ou segurança pública de outro Estado-membro; cf. TJ,
acórdãos Jipa, 10-7-2008 (proc. C-33/07), e Comissão/Espanha, de 31-1-2006.

(111) Quanto a este aspecto, o TJ tem entendido que deverá atender-se à natureza e
gravidade da infracção e às circunstâncias do caso concreto para se decidir se o ingresso
ou a presença do cidadão no território constitui um perigo para a ordem pública. Cf. os
acórdãos Secretary of State, de 22-5-1980 (proc. n.º 131/79, Recueil, 1980, pág. 1585),
Bouchereau, de 27-10-1977, Calfa, de 19-1-1999; Orfanopoulos e Oliveri, de 29-4-2004
(procs. apensos n.os C-482/01 e C-493/01), Aydinli, de 7-7-2005 (proc. C-373/03), e Comis-
são/Espanha, de 31-1-06.

(112) Cf. TJ, acórdão G. Orfanopoulos e Oliveri, de 29-4-2004.



Para que a medida restritiva possa ser aplicada, o comportamento em
causa deve constituir uma ameaça real, actual e suficientemente grave que
afecte interesses fundamentais da sociedade (113), devendo, por isso, ser reve-
lador de que o seu autor poderá voltar a infringir a ordem pública e segu-
rança pública; a medida de afastamento não pode ser decidida por motivos
desligados do caso individual ou baseados em interesses de prevenção ou
dissuasão geral, designadamente com o objectivo de visar os cidadãos
estrangeiros (art. 27.º, n.º 2, segundo parágrafo) (114).
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(113) Cf. os acórdãos do TJ Bouchereau, de 27-10-77, Calfa, de 19-1-99, e Ministe-
rul, de 10-7-2008. A condição relativa à existência de uma ameaça séria e actual deve veri-
ficar-se no momento em que se pretende tomar a medida de expulsão, já que é necessário
averiguar se se verificou ou não uma evolução positiva no comportamento do cidadão.
Assim, a medida de expulsão por uso de estupefacientes apenas será justificável desde
que os factos e as circunstâncias que justificaram a condenação revelem a existência de um
comportamento pessoal por parte do visado que constitua uma ameaça actual para a ordem
pública; cf. TJ, acórdão G. Orfanopoulos e Oliveri, de 29-4-2004.

(114) Neste sentido, o TJ tem considerado inadmissíveis as expulsões colectivas dos
trabalhadores migrantes com dificuldades de integração no país de acolhimento, e que, no
caso de incidentes que perturbem a ordem pública praticados por um grande número de pes-
soas, a aplicação daquele tipo de medidas deve fazer-se caso por caso, atendendo ao com-
portamento e às condições pessoais de cada um dos implicados. Veja-se a Recomendação
do Conselho, de 22-4-96, relativa a orientações para a prevenção e a contenção dos distúrbios
associados aos jogos de futebol (JO C 131, de 3-5-96), a Resolução do Parlamento Euro-
peu sobre o problema do hooliganismo e a livre circulação de adeptos de futebol (JO C 166,
de 10-6-96), e a Resolução do Conselho, de 9-6-97, relativa à prevenção e repressão do van-
dalismo no futebol mediante o intercâmbio de experiências, a proibição do acesso aos
estádios e uma política de comunicação social (JO C 193, de 24-6-97).

No acórdão Bonsignore, de 26-2-75, estava em causa um cidadão italiano que fora
expulso da Alemanha devido ao facto de ter sido condenado por infracção à lei sobre
porte de arma e por homicídio culposo. O tribunal de recurso alemão considerou que,
pelos factos verificados, a única razão que poderia justificar a expulsão era um interesse de
prevenção geral, designadamente o efeito dissuasor que tal medida iria provocar junto dos
imigrantes que não tivessem licença de porte de arma. Colocado perante o problema da
compatibilidade daquela decisão com o direito comunitário, o TJ decidiu que as medidas
de polícia de carácter colectivo não permitiam a expulsão de nacional de um Estado-membro,
quando a respectiva cominação tivesse em vista determinado conjunto de cidadãos estran-
geiros residentes no país.

No acórdão Nazli, de 10-2-2000 (proc. n.º C-340/97, Colectânea, 2000, I, pág. 957),
o TJ decidiu que a aplicação, ainda que na sequência de uma condenação penal, dos
limites de ordem pública, segurança pública e saúde pública ao direito de livre circulação
dos trabalhadores turcos — cujo regime se rege pelo Acordo de Associação CEE-Turquia
e pela Decisão n.º 1/80, de 19-9-1980, do Conselho de Associação CEE-Turquia
(JO C 110, de 25-4-83), cujo art. 14.º, n.º 1, determina a aplicação daqueles limites às



Contudo, antes de adoptar qualquer medida de afastamento por razões
de ordem pública, o Estado de acolhimento deve ainda tomar em consi-
deração a duração da residência no Estado de acolhimento da pessoa em
causa (115), a idade, o seu estado de saúde e a situação económica e fami-
liar, bem como os laços com o país de origem (art. 28.º, n.º 1, da Direc-
tiva n.º 2004/38); neste sentido, o cidadão comunitário ou o seu familiar
com direito de residência permanente só pode ser afastado por razões gra-
ves de ordem pública e segurança pública (art. 28.º, n.º 2), o que significa
que, quanto maior é o grau de integração da pessoa no Estado de acolhi-
mento, maior é protecção contra o seu afastamento por aqueles motivos (116).

Em relação aos cidadãos que tiverem residido legalmente durante dez
anos no Estado de acolhimento, a medida de afastamento apenas poderá ser
aplicada por motivos imperativos de segurança pública, tal como definidos
pelos Estados-membros (art. 28.º, n.º 3, alínea a)); quanto aos menores, o
afastamento por razões de segurança pública apenas será possível se a
medida for do seu próprio interesse, nos termos definidos pela Convenção
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989 (art. 28.º, n.º 3,
alínea b)) (117).

No que respeita à cláusula de saúde pública, o art. 29.º, n.º 1, espe-
cifica as únicas doenças que podem limitar a liberdade de entrada e resi-
dência nos Estados-membros; trata-se de doenças com potencial epidé-
mico, como tal definidas pela Organização Mundial de Saúde, bem como
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disposições relativas ao emprego e à liberdade de circulação adquiridos nos termos
daquele Acordo — apenas podia ser justificada com fins de prevenção geral relativamente
a outros estrangeiros, desde que o comportamento do visado permita concluir que poderá
cometer no futuro outras infracções graves susceptíveis de perturbar a ordem pública e
a segurança pública.

(115) O tempo de prisão efectiva pode não ser considerado pelas autoridades nacio-
nais para determinar a duração da residência no Estado de acolhimento.

(116) Aliás, na Comunicação sobre a aplicação da Directiva n.º 64/221 (COM (1999)
372 final), a Comissão considerou que, atendendo ao direito de cidadania da União e ao prin-
cípio da proporcionalidade, os residentes de longa duração deviam ter uma protecção mais
elevada e melhores garantias para assegurar os seus direitos do que, por exemplo, os turis-
tas (idem, pág. 18). No sentido dessa maior protecção, vide o art. 8.º da Convenção Euro-
peia de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais.

(117) Com efeito, entende-se que as pessoas que estabelecem uma ligação perma-
nente tão prolongada com o Estado de acolhimento só deverão ser objecto de uma medida
de afastamento em casos verdadeiramente excepcionais. Em relação aos menores, são
razões humanitárias que justificam uma tal garantia.



das doenças infecciosas ou parasitárias contagiosas que sejam objecto de
medidas de protecção aplicáveis aos nacionais do Estado de acolhimento.
Contudo, não podem ser invocados motivos relacionados com doenças ou
afecções para afastar o cidadão ou os membros da sua família, sempre
que essas situações ocorrerem três meses após a entrada no território do
Estado-membro (art. 29.º, n.º 2).

Se se verificarem indícios graves de que a pessoa sofre de uma das
doenças susceptíveis de justificar restrições ao direito de entrada ou de
residência, o Estado de acolhimento pode, no prazo de três meses a con-
tar da entrada no respectivo território, exigir ao interessado que se submeta
a uma exame médico, que deve ser suportado pelas entidades nacionais, para
certificar que não sofre desse tipo de doenças (art. 29.º, n.º 3, primeiro
período). Contudo, no que respeita ao acesso no seu território, os Esta-
dos-membros não podem fixar como exigência geral ou rotineira que os
nacionais dos outros Estados-membros façam prova de que não são por-
tadores de qualquer das doenças consideradas na Directiva (art. 29.º, n.º 3,
segundo período) (118).

8.2. Garantias processuais

A Directiva n.º 2004/38 consagra um conjunto de garantias procedi-
mentais que visam salvaguardar os direitos ou interesses dos cidadãos que
são objecto de medidas de afastamento, algumas das quais, no entanto,
podem ser derrogadas por razões de segurança pública.

Tendo como objectivo permitir ao interessado apresentar a sua defesa
de forma efectiva ou útil, as medidas restritivas do direito de livre circula-
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(118) Os actuais meios de diagnóstico e de tratamento das doenças transmissíveis, o
aparecimento de novas doenças que afectam a saúde pública e o grau de desenvolvimento
da integração europeia (designadamente quanto ao âmbito geográfico da liberdade de cir-
culação) contribuíram para tornar desactualizado o elenco das doenças definido na Direc-
tiva n.º 64/221, em anexo. Aliás, nos diferentes documentos adoptados pelas instituições
comunitárias vinha sendo admitido, de uma forma clara, que as pessoas seropositivas ou
infectas pelo vírus da sida gozavam de um modo pleno do direito de livre circulação e da
igualdade de tratamento no território da Comunidade; veja-se, nesse sentido, a Resolução
do Conselho e dos ministros da saúde dos Estados-membros, reunidos no seio do Conse-
lho, de 22-12-89, relativa à luta contra a sida (JO C 10, de 16-1-90), e a Decisão
n.º 647/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29-3-1996, que estabelece um pro-
grama de acção comunitária relativo à prevenção da sida e de outras doenças transmissí-
veis no âmbito da acção no domínio da saúde pública (JO L 95, de 16-4-1996).



ção devem ser notificadas por escrito, em termos que permitam ao interessado
compreender o seu conteúdo e as suas consequências (art. 30.º, n.º 1) (119).
Devem ser comunicadas, em termos claros e completos, as razões de ordem
pública, de segurança pública ou de saúde pública que justificam a medida
aplicada, excepto por motivos relacionados com a segurança do Estado
(art. 30.º, n.º 2) (120). Ao interessado deve ser indicado na notificação o
órgão (tribunal ou entidade administrativa) perante o qual pode impugnar a
decisão, respectivo prazo e o período para abandonar o território, se for
esse o caso; salvo motivo de urgência, devidamente fundamentado, este
segundo prazo não pode ser inferior a um mês, o que permite ao interes-
sado preparar atempadamente a sua defesa e acautelar a sua situação pes-
soal e familiar (art. 30.º, n.º 3).

Em termos processuais, a pessoa abrangida por uma medida de afas-
tamento beneficia dos mesmos meios de defesa e das garantias judiciais ou
administrativas que os nacionais do Estado de acolhimento gozam em
matéria de impugnação de actos semelhantes. Assim, se a oposição à
decisão de afastamento for acompanhada de um pedido de suspensão pro-
visória da sua execução, a saída do território só pode ser concretizada
após a decisão sobre a medida preventiva (121), excepto se o afastamento
se basear numa decisão judicial anterior, se o interessado já tiver impug-
nado judicialmente o afastamento ou ainda no caso de a medida aplicada
se basear em razões imperativas de ordem pública, nos termos do art. 28.º,
n.º 3 (art. 31.º, n.º 2).

O controlo judicial (ou administrativo) sobre a decisão de afastamento
não se limita à averiguação da legalidade da sanção e da sua proporcio-
nalidade, mas compreende também a apreciação dos factos e circunstâncias
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(119) Isto não significa que a decisão de afastamento tenha de ser traduzida para a lín-
gua do interessado, mas obriga os Estados-membros a adoptar medidas adequadas para
que seja assegurado que o interessado compreendeu o seu conteúdo e respectivos efeitos
pessoais.

(120) Vide o acórdão Rutili, de 28-10-1975. A exigência de que as decisões de afas-
tamento sejam notificadas por escrito e conter, de forma clara e completa, as razões de ordem
pública, de segurança pública ou de saúde pública que as fundamentam constitui uma
garantia de defesa para o cidadão, na medida em que não só lhe permite conhecer com rigor
as razões justificativas, como possibilita aos órgãos de recurso exercer um controlo efec-
tivo sobre a decisão.

(121) Esta garantia de permanência no território do Estado de acolhimento (que é
automática) verifica-se ainda que o recurso não tenha efeitos suspensivos segundo o direito
nacional.



em que aquela foi proferida (art. 31.º, n.º 3) (122). Trata-se de um regime
que confere uma garantia especial de defesa ao interessado, uma vez que
a limitação do controlo judicial à legalidade da decisão teria na maioria das
situações um efeito muito limitado.

Com excepção para o caso de o interessado requerer a suspensão da
execução da medida de afastamento, a Directiva n.º 2004/38 não reco-
nhece ao cidadão que é objecto de uma medida de expulsão o direito de
permanecer no território do Estado enquanto durar o processo de recurso,
mas apenas que lhe deve ser assegurada a permanência nesse Estado de
forma a poder apresentar pessoalmente a sua defesa, excepto se a sua pre-
sença for susceptível de provocar grave perturbação da ordem pública ou
segurança pública, ou se o recurso disser respeito à recusa de entrada no
território (art. 31.º, n.º 4).

A Directiva n.º 2004/38 proíbe a expulsão definitiva de uma pessoa
a quem foi aplicada uma medida de afastamento por razões de ordem
pública ou segurança pública; nesse sentido, permite aos interessados apre-
sentar, num prazo razoável dependente das circunstâncias — ou, em qual-
quer caso, decorridos três anos após a execução da medida —, um pedido
de levantamento da proibição, devendo para o efeito invocar factos que
demonstrem ter havido uma alteração das circunstâncias que justificaram
a medida restritiva (123); o Estado-membro requerido fica obrigado a tomar
uma decisão no prazo de seis (art. 32.º, n.º 1), durante os quais o interes-
sado não tem o direito de entrar ou permanecer nesse Estado (n.º 2) (124).

A medida de afastamento só pode ser aplicada a título acessório
de uma pena privativa de liberdade, nos termos previstos nos arts. 27.º
a 29.º da Directiva (art. 33.º, n.º 1) (125); porém, se a decisão de afas-
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(122) Veja-se o acórdão Adoui e Cornuaille, de 18-5-1982 (procs. apensos n.os 115/81
e 116/81, Recueil, 1982, pág. 1665).

(123) Cf. TJ, acórdãos Adoui e Cornuaille, de 18-5-1982, e Calfa, de 19-1-1999.
(124) Cf. acórdão Shingara e Radiom, de 17-6-1997 (procs. apensos n.os C-65/95 e

C-111/95, Colectânea, 1997, I, pág. 3343).
(125) Embora o direito penal seja uma matéria da exclusiva competência dos Esta-

dos-membros, o TJ tem sustentado que o direito comunitário impõe limites a essa compe-
tência e que a legislação penal não pode limitar os direitos fundamentais garantidos pelo
direito comunitário; cf. o acórdão Cowan, de 2-2-1989 (proc. n.º 186/87, Colectânea, 1989,
pág. 195). Isto significa que as autoridades nacionais (judiciais ou administrativas) devem
ter em conta as normas da Directiva n.º 2004/38 antes de decretar, a título de sanção aces-
sória, a expulsão de um cidadão comunitário ou de um membro da sua família, indepen-
dentemente da respectiva nacionalidade.



tamento for executada mais de dois anos após ter sido decidida, o
Estado-membro deve verificar se a pessoa continua a ser uma ameaça
séria e actual para a ordem pública e avaliar se houve alteração mate-
rial das circunstâncias relativamente ao momento em que a medida foi
adoptada (art. 33.º, n.º 2).

9. Transposição da Directiva

Nos termos do art. 40.º, n.º 1, da Directiva n.º 2004/38, os Esta-
dos-membros ficam com a obrigação de adoptar os instrumentos necessá-
rios (legislativos, administrativos e regulamentares) à execução à direc-
tiva. Contudo, não têm competência para introduzir limites ao direito de
livre circulação e de residência, porquanto o art. 21.º, n.º 1, do TFUE
determina que os limites ou as condições a que o exercício do direito
pode ficar sujeito devem estar previstos no Tratado ou no direito comu-
nitário derivado.

II — O RECONHECIMENTO DAS QUALIFICAÇÕES PROFIS-
SIONAIS NA UNIÃO EUROPEIA

1. Acesso e exercício das profissões regulamentadas

Como se referiu, a formação de um mercado interno (126) — carac-
terizado pela abolição dos obstáculos à livre circulação de pessoas, de
prestação de serviços e à liberdade de estabelecimento entre os Esta-
dos-membros (127) — constitui uma das missões da União Europeia. Ora,
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(126) Sempre que nesta segunda parte do texto se aluda à Directiva tout court ou que
se indiquem preceitos legais sem indicação do diploma a que pertencem, devem conside-
rar-se referentes à Directiva n.º 2005/36/CE.

(127) Aliás, o fundamento jurídico da disciplina relativa ao reconhecimento dos diplo-
mas e de outros certificados que titulam formações profissionais reside no art. 53.º do
TFUE, relativo à liberdade de estabelecimento, norma que garante a livre circulação das pes-
soas devidamente habilitadas no quadro das profissões regulamentadas e, portanto, o reco-
nhecimento mútuo das qualificações. Nos termos daquele preceito, compete ao Conselho
adoptar de acordo com o processo previsto no art. 294.º do TFUE as directivas «que visem
o reconhecimento mútuo de diplomas, certificados e outros títulos, bem como a coordenação
das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-membros res-
peitantes ao acesso às actividades não assalariadas e ao seu exercício» (n.º 1). Por força



com vista ao desenvolvimento efectivo do mercado de trabalho e do seu
funcionamento (128), a Comunidade não se limita a eliminar as discrimi-
nações relacionadas com a nacionalidade, como sucede relativamente à
livre circulação de pessoas, mas também a adoptar acções positivas no
sentido de criar condições complementares indispensáveis à realização
daquele direito.

Uma medida que contribui para esse objectivo consiste na atribuição
aos cidadãos comunitários do direito de aceder e exercer uma profissão, por
conta própria ou como trabalhador assalariado, num Estado-membro dife-
rente daquele onde obtiveram as respectivas qualificações profissionais,
nas mesmas condições que os nacionais do Estado de acolhimento. Por isso,
revela-se indispensável a esse fim a criação de um sistema de reconheci-
mento a nível da União das qualificações profissionais obtidas nos Esta-
dos-membros, por forma a eliminar os entraves à liberdade de trabalho
decorrentes do facto de os Estados-membros sujeitarem a determinados
requisitos o acesso a inúmeras actividades profissionais no seu território (129),
incluindo no âmbito do emprego público compreendido na livre circula-
ção (130). No que concerne às profissões regulamentadas a efectividade
daquele direito (e a correspondente tutela dos interesses das pessoas que pre-
tendem exercer uma actividade laboral num Estado-membro para a qual é
exigida uma determinada qualificação profissional) está dependente do
reconhecimento a nível comunitário das qualificações profissionais adqui-
ridas nos Estados-membros (131). Além disso, o sistema instituído visa

Contributo das Directivas n.os 2004/38 e 2005/36 para a realização… 169

do art. 62.º do mesmo Tratado, estas disposições são aplicáveis à prestação de serviços.
Cf. JOÃO PEIXOTO, «Migrações e políticas migratórias na União Europeia: livre circulação
e reconhecimento de diplomas», Análise Social, vol. XXXVI, n.os 158-159, pág. 153 e s.

(128) Enquanto meio indispensável à prossecução deste objectivo, a mobilidade pro-
fissional (e geográfica) é perspectivada como um factor de aumento do emprego e da com-
petitividade na UE, pelo que a eliminação dos entraves à liberdade de circulação das pes-
soas constitui uma questão fundamental da política social e económica da Comunidade.

(129) O facto de, nos termos legais, o acesso e o exercício a uma actividade profis-
sional regulamentada estar reservado às pessoas que preenchem determinadas condições sig-
nifica que o mesmo está interdito a quem não satisfaz essas condições: cf. TJ, acórdão Mor-
genbesser, de 13-11-2003 (proc. C-313/01, Colectânea, 2003, I, pág. 13457).

(130) Sobre a liberdade de circulação no âmbito do emprego público, vide capítulo III,
§ 3.2., o nosso Liberdade de circulação dos trabalhadores na Comunidade Europeia,
Coimbra, 2002, pág. 87 e s.

(131) Como mera curiosidade histórica, refira-se que a bula do Papa Nicolau IV (De
Statu Regni Portugalliae), de 9 de Agosto de 1290, que confirmou a criação do Studium
Generale levada a cabo pelo Rei D. Dinis, na carta de 1 de Março do mesmo ano, reco-



garantir que as autoridades nacionais confiem na qualidade das formações
tituladas pelas diversas autoridades nacionais competentes.

Se, por um lado, o direito de livre circulação não permite exigir aos
Estados-membros, nos termos do art. 4.º do TUE e dos arts. 45.º e 49.º
do TFUE, que o cidadão migrante adquira, de acordo com o seu sistema
nacional de formação, as habilitações indispensáveis ao exercício dessas pro-
fissões, quando o mesmo já as obteve, no todo ou em parte, noutro
Estado-membro (132), por outro lado, também não põe em causa o direito
de os Estados-membros definirem o nível mínimo de qualificação para o
exercício das mesmas actividades no respectivo território, assim como de
imporem determinadas condições não discriminatórias ao exercício da pro-
fissão (designadamente, normas profissionais, incluindo deontológicas, de
controlo ou de responsabilidade), desde que sejam justificadas e não se
revelem desproporcionadas. Por isso, a disciplina adoptada pela UE (em
particular, a relativa ao regime geral de reconhecimento) procura conciliar
estes dois interesses, impondo aos Estados-membros que tomem em conta
as qualificações obtidas noutro Estado-membro e avaliem se correspon-
dem às que são exigidas no seu território (133).

Com o objectivo de facilitar a mobilidade intracomunitária no âmbito
das profissões regulamentadas e de responder às expectativas dos cidadãos
titulares de formações de determinado nível que pretendem trabalhar (134),
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nhecia a todos os diplomados por aquela instituição a faculdade de ensinar, sem necessi-
dade de sujeição a exame de habilitação, em qualquer parte (ubique, sine alia examinatione,
regendi liberam potestatem) do mundo cristão (respublica christiana).

(132) Vide o décimo primeiro considerando da Directiva n.º 2005/36.
(133) O direito comunitário sobre o reconhecimento das qualificações profissionais não

interfere com o interesse dos Estados-membros em impedir que os seus cidadãos se exone-
rem da disciplina nacional estabelecida para o exercício das profissões regulamentadas. Não
existindo qualquer sistema comunitário de harmonização das condições mínimas de ensino
e de formação para aceder às profissões abrangidas pelo sistema geral de reconhecimento
— o facto de os Estados-membros observarem um conjunto coordenado de condições míni-
mas de formação relativamente a determinadas profissões permitiu a adopção do sistema
específico de reconhecimento automático dos títulos de formação, muito embora, no que
respeita às especialidades médicas, apenas beneficiam do reconhecimento automático aque-
las qualificações que são comuns a, pelo menos, dois quintos dos Estados-membros (art.
26.º, n.º 2, da Directiva n.º 2005/36) —, o direito comunitário confere aos Estados-membros
a possibilidade de, em determinadas situações, imporem medidas de compensação, as quais,
contudo, devem ser proporcionadas e atender à experiência profissional do requerente.

(134) Na sequência das políticas definidas no Conselho Europeu de Lisboa, de Março
de 2000, foi publicada a Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23-4-2008,



de acordo com a sua profissão, num Estado-membro diferente daquele que
emitiu o título que os habilita a exercer essa actividade — garantindo assim
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que institui um Quadro Europeu de Qualificações para a aprendizagem ao longo da vida
(JO C 111, de 6-5-2008), através do qual se procura, como se verifica com a Directiva
n.º 2005/36, embora abrangendo todos os níveis de conhecimento e de aprendizagem,
incentivar a mobilidade dos cidadãos no seio do mercado interno através do aumento da trans-
parência das qualificações. A partir dos resultados alcançados com o processo de Bolonha
relativamente ao ensino superior através do Sistema de Transferência e Acumulação de
Créditos (ECTS), com a Resolução do Conselho de Junho de 2002 (JO C 163, de 9-7-2002),
a Comunidade deu início ao processo de enquadramento das qualificações no domínio da
educação e da formação, incluindo a formação profissional, com o objectivo de instituir um
quadro de referência comum que funcionasse como dispositivo ou ferramenta de tradução
dos diferentes sistemas de qualificações e respectivos níveis, no que respeita à educação geral
e ao ensino superior.

Sem prejuízo do regime fixado na Directiva n.º 2005/36, pretende-se com a institui-
ção daquele Quadro Europeu aumentar a transparência, a comparabilidade e a portabilidade
das qualificações obtidas pelos cidadãos nos diferentes Estados-membros de acordo com os
respectivos programas e práticas; embora a sua aplicação não interfira com a competência
interna daqueles neste domínio, a necessidade de correlacionar as várias formações nacio-
nais acabará por conduzir à modernização dos sistemas nacionais educação e formação.
O Quadro serve, pois, para converter num mesmo sistema de qualificações os múltiplos regi-
mes de formação ou de ensino, e os diversos níveis de qualificação existentes nos Esta-
dos-membros e permitir a respectiva comparação, a qual contribui para facilitar o conhe-
cimento a nível do mercado de emprego das competências obtidas pelos cidadãos e,
consequentemente, tornar mais atractiva a mobilidade profissional e geográfica. Daí que
a aplicação do Quadro esteja associada ao ECTS e reclame a criação de um sistema seme-
lhante para os sistemas nacionais de formação profissional; veja-se, nesse sentido, a pro-
posta de Recomendação do Parlamente Europeu e do Conselho sobre a criação de um Sis-
tema Europeu de Créditos do Ensino e Formação Profissionais (ECVET) (COM (2008) 180).
Pretende-se que os Estados-membros correlacionem os seus sistemas de ensino com os
níveis de qualificação definidos no Quadro de qualificações, pelo que devem actuar para
que essa conversão seja efectuada com qualidade e transparência, e tenha em conta todo o
tipo de aprendizagem, incluindo a informal.

O Quadro Europeu de Qualificações é constituído por oito níveis de qualificação, sendo
cada um definido por um conjunto de descritores ou indicadores de conhecimentos, aptidões
e competências (cujas noções constam no Anexo I da Recomendação), independentemente do
sistema com base no qual a pessoa as adquiriu (ensino geral ou superior, formação profissional,
ensino de adultos ou à distância, etc.). Na definição dos níveis são basicamente relevantes
os resultados da aprendizagem (aquilo que o cidadão sabe, compreende ou é capaz de fazer)
e não a duração da formação ou da qualificação, ou a natureza da instituição formadora ou
de ensino. Cf. EDUARDO MARTIN PUEBLA, «El marco europeo de cualificaciones para el
aprendizaje permanente. Un instrumento para fomentar la movilidad laboral y la transparencia
del mercado de trabajo», Relaciones Laborales, 2009, n.º 12, pág. 105 e s.

Ainda no sentido do reforço da livre circulação de pessoas, a criação do Europass
(Decisão n.º 2241/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15-12-2004, que



que os postos de trabalho sejam preenchidos pelas pessoas mais qualifi-
cadas —, a UE adoptou a Directiva n.º 2005/36/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 7-9-2005, relativa ao reconhecimento das qualificações pro-
fissionais (135), com entrada em vigor em 20-10-2007 (art. 63.º).

Esta directiva — que, sem alterar os princípios e as garantias consa-
gradas pelo regime anterior, veio consolidar e clarificar os textos legais então
em vigor, assim como simplificar (136) o funcionamento do sistema sobre
o reconhecimento mútuo das qualificações profissionais, designadamente
através da utilização dos actuais sistemas de informação e de comunica-
ção (137) — reúne num único texto as três directivas do regime geral (138)
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institui um quadro comunitário único para a transparência das qualificações e competências
(JO L 390, de 31-12-2004)) pretende transformar a União num espaço europeu das quali-
ficações, definindo para o efeito um regime único com vista à normalização de um conjunto
de documentos, por forma a possibilitar aos cidadãos dar a conhecer com mais facilidade
as suas qualificações e competências para efeitos de acesso ao emprego em toda a Europa
e de mobilidade para efeitos de aprendizagem ao longo da vida. O Europass abrange
cinco tipos de documentos: curriculum vitae, mobilidade, suplemento ao diploma, suplemento
ao certificado e carteira europeia de línguas (arts. 5.º a 9.º daquela Decisão).

Também com o objectivo de reforçar a livre circulação das pessoas e o desenvolvi-
mento do mercado de emprego, a Carta Europeia da Qualidade da Mobilidade (Recomen-
dação do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa à mobilidade transnacional na Comu-
nidade para fins de educação e de formação: Carta Europeia da Qualidade da Mobilidade,
de 18-12-2006 (JO L 394, de 30-12-2006)), contém um conjunto de princípios e medidas
com vista a facilitar o reconhecimento e o controle dos períodos de educação ou de formação
e, com isso, incentivar o desenvolvimento da formação dos cidadãos e a mobilidade no domí-
nio da educação e da formação profissional, formal ou informal; pretende-se criar com a
Carta um espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida.

(135) JO L 255, de 30-9-2005; esta Directiva foi objecto de transposição para o
direito interno pela Lei n.º 9/2009, de 4-3. A adopção do novo regime foi desencadeada
no Conselho Europeu de Lisboa, de Março de 2000, na sequência da aprovação pela
Comissão de uma Comunicação sobre «Uma Estratégia do Mercado Interno» com o objec-
tivo de tornar a prestação de serviços tão fácil no interior da Comunidade como dentro de
cada Estado-membro. Com a consolidação alcançada com a Directiva n.º 2005/36 visou-se
instituir um sistema de reconhecimento mais claro e rápido para os interessados e, com isso,
facilitar a livre circulação.

(136) Aliás, em alguns casos — de que o principal exemplo é o regime relativo à pres-
tação de serviços transfronteiriça (arts. 5.º e s.) — pode inclusive falar-se da instituição de
soluções novas.

(137) As principais regras sobre o reconhecimento das qualificações estão contidas no
corpo da directiva; já os pormenores técnicos da sua aplicação que sejam específicos cons-
tam nos anexos

(138) Com fundamento no art. 47.º do Tratado CE (actual art. 53.º do TFUE) e no
Regulamento n.º 1612/68, a UE havia adoptado um conjunto de directivas aplicáveis a



e doze directivas sectoriais (relativas aos médicos, enfermeiros responsá-
veis pelos cuidados gerais, dentistas, veterinários, parteiras, farmacêuticos
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profissões específicas (directivas sectoriais), contendo as regras de equivalência dos res-
pectivos títulos ou certificados. Para além disso, aprovara igualmente três directivas de
âmbito geral (directivas do sistema geral) que fixavam as regras de equivalência segundo
o nível de formação profissional e que abrangiam as actividades regulamentadas que não
fossem objecto das directivas específicas; tratava-se da Directiva n.º 89/48/CEE do Conselho,
de 21-12-88, que estabelece um sistema geral de reconhecimento de diplomas de ensino supe-
rior que sancionam formações profissionais com uma duração mínima de três anos (JO L 19,
de 24-1-1989), da Directiva n.º 92/51/CEE do Conselho, de 18-7-92, que consagra um
segundo sistema geral de reconhecimento das formações profissionais, que completa a
Directiva n.º 89/48 (JO L 209, de 24-7-1992), e da Directiva n.º 1999/42/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 7-6-99, que cria um mecanismo de reconhecimento dos diplo-
mas para as actividades profissionais abrangidas pelas directivas de liberalização e de
medidas transitórias, completando o sistema geral de reconhecimento de diplomas (JO
L 201, de 31-7-99). Cf. J. BEUVE-MÉRY, «La reconnaissance des diplômes: le système géné-
ral adopté le 21.12.1989 par le Conseil des Communautés européennes», Révue du Marché
Commun et de l'Union européenne, 1990, n.º 336, pág. 293. De referir que a Directiva
n.º 1999/42/CE procedera à consolidação de 35 directivas transitórias aplicáveis às profis-
sões do comércio e do artesanato.

Um dos aspectos que marcava (e que o actual sistema mantém) a diferença entre os regi-
mes sectoriais e os regimes gerais residia no facto de o reconhecimento dos diplomas no
âmbito das qualificações abrangidas pelos primeiros ser automático — o que significava que
os Estados-membros de acolhimento não podiam proceder a qualquer avaliação individual da
formação sancionada —, enquanto relativamente às qualificações sujeitas ao regime geral as
autoridades nacionais competentes não só podiam avaliar da correspondência da formação
obtida com a que era exigida no respectivo território, como tinham a faculdade de, em deter-
minadas situações, adoptar medidas de compensação ou de controlo da formação obtida.

Como sucedeu noutros domínios, também em matéria de reconhecimentos das qua-
lificações o Tribunal de Justiça antecipou-se ao legislador comunitário. Assim, por exem-
plo, no acórdão Heylens, de 15-10-87, estava em causa o acesso à profissão de treinador
de futebol em França por uma pessoa que possuía um diploma de treinador obtido na Bél-
gica; apesar de a lei gaulesa considerar habilitados apenas os indivíduos que haviam con-
seguido o título respectivo no país e os que eram titulares de um diploma estrangeiro reco-
nhecido como equivalente por uma decisão da entidade nacional competente, o TJ entendeu
que o art. 39.º do Tratado (art. 45.º do TFUE) exigia que «a decisão que recusa a um tra-
balhador nacional de um outro Estado-membro o reconhecimento da equivalência do
diploma emitido pelo Estado-membro de que é nacional seja susceptível de um recurso de
natureza jurisdicional que permita verificar a sua legalidade relativamente ao direito comu-
nitário e que o interessado possa ter conhecimento dos fundamentos subjacentes à decisão».
Também no acórdão Vougioukas, de 22-11-95, não obstante o art. 4.º, n.º 4, do Regulamento
n.º 1408/71, excluir expressamente do respectivo âmbito de aplicação os funcionários públi-
cos, o TJ entendeu que já não havia razões técnicas que justificassem essa não inclusão, deci-
dindo, em homenagem à realização do direito de livre circulação, pelo alargamento do
âmbito do diploma àqueles trabalhadores.



e aos arquitectos) (139), procedendo a uma racionalização do respectivo
conteúdo através da uniformização da disciplina ou dos princípios aplicá-
veis ao reconhecimento das qualificações profissionais (140). Abrange,
por isso, profissões que requerem formação superior, formação secundária,
bem como profissões artesanais, industriais e comerciais (141).

A disciplina adoptada pela Comunidade no domínio do reconheci-
mento das qualificações das profissões regulamentadas, adquiridas no ter-
ritório da UE, não altera nem harmoniza os sistemas e estruturas de ensino
existentes nos Estados-membros, não obstante adoptar medidas no sentido
de simplificar e promover a mobilidade de competências; por isso, não
afecta a legitimidade dos Estados-membros relativamente à definição dos
sistemas de educação e de formação profissional, nem quanto à fixação das
qualificações mínimas exigidas para o exercício da profissão no seu terri-
tório (arts. 165.º e 166.º do TFUE). A Directiva n.º 2005/36 não interfere
com o poder de os Estados-membros fixarem o nível mínimo de qualifi-
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(139) As directivas sectoriais que foram unificadas pela Directiva n.º 2005/36 são as
relativas aos médicos (Directiva n.º 93/16, JO L 165, de 7-7-93), parteiras (Directivas
n.º 80/154 e n.º 80/155, EE 06 F2, pág. 89 e pág. 95, respectivamente), enfermeiros res-
ponsáveis por cuidados gerais (Directivas n.º 77/452 e n.º 77/453 [EE 06 F2, pág. 3 e
pág. 9, respectivamente], e Directivas n.º 80/154 e n.º 80/155 [EE 06 F2, pág. 89]), vete-
rinários (Directivas n.º 78/1026 e n.º 78/1027, EE 06 F2, pág. 49 e pág. 55, respectivamente),
farmacêuticos (Directivas n.º 85/432 [EE 06 F3, pág. 25] e n.º 85/433 [EE 06 F3, pág. 28]),
arquitectos (Directiva n.º 85/384, EE 06 F3, pág. 9), dentistas (Directivas n.º 78/686 e
n.º 78/687, EE 06 F2, pág. 32 e pág. 40, respectivamente). Todas estas directivas, gerais
e sectoriais, haviam sido alteradas pela Directiva n.º 2001/19/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 14-5-2001 (JO L 206, de 31-7-2001).

(140) Como se indicará, a Directiva n.º 2005/36 prevê para a prestação transfron-
teira de serviços um sistema mais simples do que relativamente à liberdade de estabeleci-
mento, flexibilizando assim os mercados de trabalho e de serviços.

(141) Estão assim previstos três regimes diferentes de reconhecimento, os quais cor-
respondem grosso modo aos regulados naquelas directivas: o regime geral de reconhecimento
(correspondente às Directivas n.º 89/48/CEE, n.º 92/51/CEE), o regime de reconhecimento
automático com base na experiência profissional (previsto na Directiva n.º 1999/42/CE) e
o regime de reconhecimento automático com base na coordenação das condições mínimas
de formação (correspondente às directivas sectoriais), as quais se encontram fixadas nos
arts. 21.º e s. e no Anexo V da Directiva.

Actualmente, a quase totalidade da disciplina comunitária que regula o reconhecimento
das qualificações profissionais está contida na Directiva n.º 2005/36, a qual, contudo, não
prejudica o regime existente em matéria de reconhecimento de qualificações profissionais
em áreas específicas (art. 2.º, n.º 3), como sucede, por exemplo, nos transportes, ou com
as profissões de mediador de seguros e de revisor oficial de contas.



cação necessário para assegurar a qualidade do respectivo exercício no
seu território; contudo, obriga as autoridades nacionais competentes a tomar
em consideração as qualificações que permitem aceder a essa profissão,
quando obtidas noutro Estado-membro (ou outros Estados-membros), e a
avaliar se correspondem às exigidas no seu território (142).

Por outro lado, o sistema de reconhecimento instituído não pretende
ultrapassar os obstáculos à livre circulação que decorrem da existência de
diferentes sistemas de formação profissional nos Estados-membros, não
tendo, por isso, como objectivo alterar as normas, incluindo as deontoló-
gicas, que os Estados-membros fixam para quem pretenda exercer uma
actividade regulamentada no seu território, nem subtrair os nacionais dos
outros Estados-membros à observância dessas mesmas regras (143).

Ao adoptar um sistema de coordenação que obriga a tomar em conta
as qualificações obtidas nos Estados-membros segundo as regras do res-
pectivo sistema educativo e ao fixar os critérios a que deve obedecer essa
avaliação (144), o direito comunitário procura aumentar a transparência do
mercado de trabalho e facilitar aos cidadãos comunitários possuidores de
um título habilitante o exercício de actividades que os Estados-membros con-
sideram dependentes da posse de determinada qualificação (145).
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(142) Como se refere expressamente no art. 1.º, a Directiva n.º 2005/36 estabelece as
regras que os Estados-membros devem respeitar relativamente ao reconhecimento das quali-
ficações profissionais adquiridas noutro Estado-membro, quando subordinam à posse dessas qua-
lificações profissionais o acesso ou o exercício no seu território a uma profissão regulamen-
tada. Além disso, aquela Directiva também não prejudica a competência dos Estados-membros
em matéria de organização dos regimes nacionais de segurança social e quanto à fixação das
actividades que devem se exercidas no âmbito desses regimes (considerando n.º 38).

(143) Não obstante a aprendizagem ao longo da vida revestir uma especial importância
para inúmeras profissões em virtude do contínuo desenvolvimento científico nessas áreas
e, em particular, da rapidez com que esse progresso se verifica, compete aos Estados-
-membros definir as formas ou modalidades de informação dos profissionais da evolução
tecnológica e científica.

(144) Ao fixar os critérios de avaliação das qualificações profissionais, o legislador
comunitário eliminou um elemento de discricionariedade entre os Estados-membros na
aplicação do direito comunitário sobre reconhecimento de diplomas e, desse modo, afastou
um factor de restrição da livre circulação. Outras das técnicas por aquele usadas para
reduzir essa discricionariedade consiste na adopção de um elenco de noções relativas à
delimitação do âmbito de aplicação da Directiva (art. 3.º da Directiva n.º 2005/36).

(145) Embora a mobilidade geográfica no território da comunidade continue baixa
(0,1% da população da UE), a sua base social modificou-se, porquanto, se, no passado, a
livre circulação era exercida na prática por trabalhadores não qualificados, presentemente,
é no grupo das pessoas com habilitações médias e superiores onde é mais intensa.



Dada a natureza deste texto, não serão aqui analisados os regimes
sectoriais.

2. Âmbito de aplicação do regime comunitário de reconhecimento

a) Âmbito subjectivo

A Directiva n.º 2005/36 abrange o reconhecimento das qualificações
profissionais adquiridas, em termos preponderantes (146), nos Estados-
-membros pelos nacionais comunitários (147), definindo as regras que aque-
les devem observar no caso de o interessado pretender aceder e exercer uma
profissão regulamentada num Estado-membro diferente daquele onde adqui-
riu as suas qualificações (arts. 1.º e 2.º, n.º 1).

O sistema em vigor apenas é aplicável ao reconhecimento das quali-
ficações profissionais, não abrangendo o reconhecimento das decisões de
reconhecimento tomadas pelos Estados-membros ao abrigo da Directiva
n.º 2005/36. Isto significa que o cidadão comunitário, titular de qualificações
profissionais reconhecidas por um Estado-membro em aplicação da Direc-
tiva, não pode opor esse reconhecimento no seu Estado-membro de origem
a fim de obter direitos diferentes dos conferidos pela qualificação aí obtida,
excepto se tiver adquirido qualificações suplementares reconhecidas no
Estado de acolhimento (Directiva n.º 2005/36, considerando doze).

Apesar de a Directiva se referir apenas aos cidadãos comunitários como
titulares directos do reconhecimento das qualificações profissionais, os mem-
bros da família daqueles cidadãos, independentemente da sua nacionali-
dade (148), devem igualmente ser considerados beneficiários indirectos do
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(146) De acordo com a jurisprudência do TJ, esta expressão abrange tanto a forma-
ção inteiramente adquirida no Estado-membro que emite o título de formação, como quando
é parcial ou totalmente obtida noutro Estado-membro; cf. acórdãos Beutenmüller, de
29-4-2004 (proc. C-102/02, Colectânea, 2002, I, pág. 5405), e Comissão/Espanha, de
23-10-2008 (proc. C-286/06), do Tribunal de Justiça.

(147) O art. 2.º da Directiva fixa de forma explícita que o sistema de reconheci-
mento apenas é aplicável aos cidadãos comunitários, que a profissão pretendida exercer deve
estar regulamentada no Estado de acolhimento e que o interessado tenha adquirido as suas
qualificações num Estado-membro diferente daquele em que pretende exercer a profissão.

Para além da nacionalidade das pessoas, o sistema de reconhecimento exige também
que o diploma ou o título de formação seja emitido pelos Estados-membros (art. 3.º, n.º 1,
alínea c)).

(148) Cf. o art. 2.º da Directiva n.º 2004/38, de 29-4-2008, relativa ao direito de
residência no território dos Estados-membros.



mesmo sistema, desde que tenham um direito de residência ou de residên-
cia permanente. Com efeito, o art. 23.º da Directiva n.º 2004/38 confere-lhes
o direito de exercer uma actividade económica (assalariada ou autónoma) no
Estado de acolhimento, o que tem implícito a aplicação do sistema de reco-
nhecimento das respectivas qualificações profissionais (149).

O regime em vigor não abrange os nacionais de terceiros países que
tenham adquirido a sua qualificação profissional num Estado-membro.
Porém, uma excepção a este princípio está contida no art. 11.º, n.º 1,
da Directiva n.º 2003/109/CE, de 25-11-2003, relativa ao estatuto dos
nacionais de países terceiros residentes de longa duração (150). Na ver-
dade, aquele preceito confere aos nacionais de terceiros países que sejam
residentes de longa duração num Estado-membro (e que não beneficiem
do direito de livre circulação, designadamente por não serem familiares
dos cidadãos dos Estados-membros) a igualdade de tratamento em maté-
ria de «reconhecimento de diplomas profissionais, certificados e outros
títulos, em conformidade com os procedimentos nacionais pertinentes»,
ou seja, quando se trate de títulos que comprovem qualificações adqui-
ridas nos Estados-membros (151). Também o 21.º, n.º 1, daquela Directiva
garante idêntico tratamento ao residente de longa duração quando se des-
loca para um segundo Estado-membro (isto é, um Estado-membro dife-
rente daquele que lhe concedeu o respectivo estatuto), nos termos previstos
pela mesma Directiva (152).
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(149) Cf. JACQUES PERTEK, «Consolidation de l’acquis des systèmes de reconnais-
sance des diplômes par da Directive 2005/36 du 7 de Septembre 2005», Revue du Marché
commun et de l’Union européenne, n.º 515, 2008, pág. 123.

(150) JO L 16, de 23-1-2004. Esta Directiva não é aplicável no Reino-Unido, na Dina-
marca e na Irlanda. Aliás, no parecer do Conselho Económico e Social sobre a «Proposta
de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao reconhecimento das quali-
ficações profissionais» (2003/C 61/14), sustentou-se que os nacionais de terceiros países,
com autorização de residência, que tivessem obtido as qualificações num Estado-membro
deveriam ter direito ao reconhecimento das suas qualificações nos mesmos moldes que os
nacionais comunitários.

(151) Decorre ainda do art. 11.º, n.º 1, da Directiva n.º 2003/109, que os Estados-membros
de acolhimento devem tomar em consideração os títulos de formação adquiridos fora da Comu-
nidade pelos residentes de longa duração, bem como a experiência pertinente, e estabelecer
uma comparação entre as competências (e a experiência) tituladas e os conhecimentos (e qua-
lificações) exigidos no respectivo território; cf. TJ, acórdão Hocsman, de 14-9-2000.

(152) Na proposta de Directiva, apresentada pelo Conselho em 23-10-2007, relativa
às condições de entrada e residência de nacionais de terceiros países para efeitos de emprego
altamente qualificado, prevê-se o reconhecimento de diplomas, certificados e outros títulos
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Além disso, ao conferir aos Estados-membros a faculdade de reconhecer
aos nacionais dos Estados-membros que tenham adquirido a sua formação
em terceiros Estados o acesso e o exercício no seu território de uma pro-
fissão regulamentada (art. 2.º, n.º 2) (153), a Directiva n.º 2005/36 permite
que esses títulos sejam assimilados ou equiparados aos obtidos nos Esta-
dos-membros e, portanto, que possam ser invocados perante os restantes
Estados no caso de o seu titular exercer essa profissão durante três anos no
Estado-membro que reconheceu a formação e desde que essa experiência
seja certificada pelo mesmo Estado (art. 3.º, n.º 3).

Embora os efeitos deste reconhecimento nos outros Estados-membros
apenas estejam previstos para o exercício da liberdade de estabelecimento
(art. 10.º, alínea g), da Directiva), julga-se que, atendendo ao disposto no
art. 5.º, n.º 1, alínea a), o mesmo reconhecimento é aplicável a nível da
liberdade de prestação de serviços.

Ainda quanto ao âmbito de aplicação da Directiva n.º 2005/36, é de
referir que, nos termos do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu (154),
as normas comunitárias sobre o reconhecimento mútuo de habilitações
profissionais são igualmente aplicáveis aos nacionais da Islândia, Liech-
tenstein e Noruega — assim como aos membros das suas famílias, inde-
pendentemente da sua nacionalidade —, que sejam titulares de diplomas e
certificados obtidos nestes países (155).
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profissionais obtidos nos Estados-membros por aqueles trabalhadores, bem como pelos
membros da sua família (arts. 15.º, n.º 1, alínea d), e 16.º, n.º 6).

(153) Acrescenta o mesmo art. 2.º, n.º 2, que, no caso de o título em causa ser refe-
rente às profissões de médico com formação de base e médico especialista, enfermeiro
responsável por cuidados gerais, dentista, dentista especialista, veterinário, farmacêutico e
arquitecto, esse reconhecimento de segundo grau só é possível se o interessado satisfizer
as condições mínimas de formação prevista pela Directiva para cada uma daquelas profis-
sões. De todo o modo, o reconhecimento destas qualificações não é automático, como sucede
quando as mesmas são adquiridas num Estado-membro, já que fica sujeito ao regime geral
de reconhecimento (art. 10.º, alínea g)) e, portanto à apreciação e eventual aplicação de medi-
das de compensação pelas autoridades competentes, nos termos dos arts. 12.º e s.

(154) «A fim de facilitar o acesso às actividades assalariadas e não assalariadas e ao
seu exercício, as Partes Contratantes tomarão as medidas necessárias, tal como previsto no
Anexo VII, respeitantes ao reconhecimento mútuo de diplomas, certificados e outros títu-
los, bem como à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e administrati-
vas das Partes Contratantes relativas ao acesso às actividades assalariadas e não assalaria-
das e ao seu exercício» (art. 30.º).

(155) Veja-se o Anexo VII (reconhecimento mútuo de habilitações profissionais) ao
referido Acordo (JO L 1, de 1-1-93, pág. 371); este Anexo foi objecto de alterações pelas



Por sua vez, o art. 9.º do Acordo entre a Comunidade Europeia e os
seus Estados-Membros, por um lado, e a Confederação Suíça, por outro,
sobre a livre circulação de pessoas (assinado em 21-7-1999), aprovado pela
Comunidade através da Decisão do Conselho e da Comissão n.º 2002/309/EU,
Euratom, no que se refere ao Acordo Relativo à Cooperação Científica e
Tecnológica de 4-4-2002 relativa à celebração de sete acordos com a Con-
federação Suíça (156), determina que as Partes Contratantes se comprome-
tem a adoptar as medidas necessárias no que se refere ao reconhecimento
mútuo dos diplomas, certificados e outros títulos em matéria de acesso e
exercício às actividades regulamentadas (157).

O direito comunitário não impede que os Estados-membros reconhe-
çam no seu território as qualificações obtidas pelos cidadãos comunitá-
rios em terceiros Estados, muito embora não confira aos interessados qual-
quer direito ou garantia (158). No entanto, relativamente às profissões de
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Decisões n.º 190/99, de 17-12-99 (JO L 201, de 31-7-1999), n.º 88/2000, de 27-10-2000
(JO L 7, de 11-1-2001), e n.º 142/2007, de 26-10, do Comité Misto do EEE. (A decisão
de 2000, por exemplo, procedeu à incorporação da Directiva n.º 1999/42 no Anexo VII do
Acordo EEE).

(156) JO L 114, de 30-4-2002.
(157) Em relação à Suíça e aos países do Espaço Económico Europeu, a aplicação da

Directiva faz-se nos termos previstos nos respectivos acordos.
(158) Contudo, já na Recomendação n.º 89/49, de 21-12-88 (JO L 19, de 24-1-1989),

o Conselho incentivava os governos dos Estados-membros a facilitar aos cidadãos comu-
nitários titulares de diplomas ou certificados de ensino superior que sancionem formações
profissionais com duração mínima de três anos, emitidos em países terceiros, o acesso às
profissões regulamentadas, reconhecendo para o efeito nos seus territórios esses títulos.

Na Resolução n.º 92/187, de 18-6-92, relativa aos nacionais dos Estados-membros titu-
lares de diplomas ou certificados emitidos em países terceiros (JO C 187, de 24-7-92), o
Conselho convidava os governos dos Estados-membros a facilitar o acesso às profissões regu-
lamentadas aos nacionais comunitários que possuíssem diplomas, certificados ou outros
títulos emitidos por Estados terceiros e que se encontrassem em situação comparável às pre-
vistas nos arts. 3.º, 5.º e 6.º, da Directiva n.º 92/51, através do reconhecimento no respec-
tivo território desses títulos.

No acórdão Hocsman, de 14-9-2000, tirado no âmbito do actual art. 49.º do TFUE
(liberdade de estabelecimento), o TJ decidiu, numa jurisprudência inovadora, que numa
situação não prevista numa directiva relativa ao conhecimento mútuo de diplomas — no caso,
tratava-se da Directiva n.º 93/16, que regulava a livre circulação dos médicos —, os Esta-
dos-membros estavam obrigados, relativamente aos cidadãos comunitários que apresentem
um pedido de autorização para o exercício da profissão, a tomar em consideração os títu-
los profissionais e a experiência do interessado, devendo para o efeito proceder a uma
comparação entre a formação comprovada pelo título e a experiência profissional daquele,
por um lado, e as habilitações e os conhecimentos exigidos pela legislação interna, por



médico, parteira, enfermeiro responsável por cuidados gerais, veterinário,
farmacêutico, arquitecto e dentista (reguladas nos arts. 21.º e s. da Direc-
tiva), prescreve-se que o reconhecimento inicial dessas qualificações deve
respeitar as condições mínimas de formação previstas na Directiva (art. 2.º,
n.º 2, da Directiva n.º 2005/36).

b) Âmbito material

A Directiva n.º 2005/36 é aplicável apenas às profissões regulamen-
tadas, sejam exercidas a título independente ou por conta alheia (art. 2.º,
n.º 1). De acordo com o conceito contido no art. 3.º, n.º 1, alínea a),
entende-se por profissão regulamentada a «actividade ou o conjunto de
actividades profissionais em que o acesso, exercício (159) ou uma das
modalidades de exercício se encontram directa ou indirectamente subor-
dinados, nos termos de disposições legislativas, regulamentares ou admi-
nistrativas, à posse de determinadas qualificações profissionais». Ainda
segundo a mesma noção, o «uso de um título profissional limitado por
disposições legislativas, regulamentares ou administrativas aos detentores
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outro. Se dessa apreciação comparativa (que devia ser efectuada no quadro da directiva
aplicável ao reconhecimento da habilitação em causa) as autoridades nacionais concluíssem
que os conhecimentos e habilitações comprovados correspondiam aos exigidos pela legis-
lação nacional, deviam admitir que o diploma e a experiência profissional correspondente
preenchiam os requisitos exigidos para exercer a profissão; se a comparação revelasse ape-
nas uma correspondência parcial, as autoridades competentes tinham o direito de exigir que
o interessado mostrasse que adquiriu os conhecimentos não certificados.

Aliás, no sentido desta jurisprudência, a Directiva n.º 2001/19/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 14-5-2001, que alterou as directivas sectoriais e gerais indica-
das na nota 139 (revogada, por sua vez, pela Directiva n.º 2005/36), consagrou o reco-
nhecimento por um Estado-membro de um título que sancione uma daquelas formações
obtida num país terceiro e a experiência profissional adquirida num Estado-membro elementos
que as autoridades nacionais dos outros Estados-membros deviam ter em conta no processo
de reconhecimento desses diplomas.

(159) A referência ao acesso e ao exercício tem a ver com a distinção existente nos
sistemas de regulação profissional quanto ao tipo de reserva que estabelecem em benefí-
cio dos titulares das formações. Com efeito, o exclusivo de actividade garantido por aque-
les regimes tanto pode ser estabelecido através da delimitação dos actos permitidos, como
do uso do título profissional; no primeiro caso, tem-se em vista reservar a prática de deter-
minados actos aos titulares da habilitação profissional (acesso à actividade profissional), no
segundo caso está em causa assegurar a exclusividade do uso de um título profissional
para a prática de determinada actividade (exercício da actividade profissional regulamen-
tada); cf. JACQUES PERTEK, «Consolidation», cit., pág. 124.



de uma determinada qualificação» constitui uma modalidade de exercício
de uma profissão regulamentada (160).

A Directiva procede à identificação das actividades ou profissões a que
se aplica: por um lado, relativamente às profissões referidas no art. 21.º,
n.º 1 (161), consagra o reconhecimento automático dos títulos de formação
diplomas; por outro lado, prevê igualmente um reconhecimento automático
com base na experiência profissional relativamente às actividades industriais,
comerciais e artesanais (arts. 16.º e s.) (162).

A Directiva n.º 2005/36 não abrange a profissão de advogado — o que
significa que o acesso ou o exercício desta profissão não é objecto de
integração no Estado de acolhimento —, relativamente à qual continuam
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(160) É considerada igualmente uma profissão regulamentada, a actividade profis-
sional exercida pelos membros das associações ou organizações referidas no anexo I da Direc-
tiva, aos quais estas atribuem títulos de formação, submetem a regras de conduta deonto-
lógica ou profissional e conferem o direito ao uso de título profissional, com o objectivo
de fomentar e manter um nível elevado na área profissional onde intervêm, desde que essa
competência (e a realização daquele objectivo) seja reconhecida de forma específica pelo
Estado-membro (art. 3.º, n.º 2, da mesma Directiva). Como se verifica pelas entidades indi-
cadas no Anexo I, para onde remete a norma referida anteriormente, esta situação apenas
é aplicável para o Reino Unido e Irlanda.

Embora a noção de actividade profissional regulamentada faça referência expressa às
actividades cujo acesso ou exercício está condicionado a «disposições legislativas, regula-
mentares ou administrativas» (tal como sucedia, aliás, nas Directivas n.º 89/48 e n.º 92/51),
no acórdão Fernández de Bobadilla, de 8-7-99, o TJ entendeu que uma convenção colec-
tiva que regulasse de forma genérica o acesso a uma profissão era susceptível de ser com-
preendida no âmbito da noção de "disposição legislativa, regulamentar ou administrativa",
contida naquelas normas. De acordo com a mesma jurisprudência, uma convenção colec-
tiva possuía a característica de disposição legislativa ou regulamentar se reunisse as seguin-
tes condições: i) ter sido celebrada com um organismo público; ii) as suas normas serem
comuns a outras convenções colectivas em que sejam parte organismos públicos do mesmo
tipo; iii) quando essa qualificação decorra de uma política governamental adoptada a nível
nacional. Tais pressupostos — que assentam na ideia de que os objectivos prosseguidos
pelas directivas sobre reconhecimento de títulos profissionais podem ser concretizados a nível
nacional através do diálogo social, sem prejuízo de ser o próprio Estado a assegurar a sua
aplicação plena (cf. o art. 153.º, n.º 4, do TFUE) — não se verificam, por regra, relativa-
mente às convenções colectivas celebradas individualmente entre um organismo público e
os representantes dos trabalhadores ao seu serviço.

Sobre a noção de profissão regulamentada, veja-se as conclusões do Advogado-geral
no acórdão Aranitis, de 1-2-96.

(161) Trata-se das mesmas profissões que eram anteriormente reguladas pelas direc-
tivas sectoriais de reconhecimento das qualificações profissionais.

(162) No regime anterior, estas profissões eram objecto da Directiva n.º 1999/42/CE,
de 7-6-1999, do Parlamento Europeu e do Conselho.



em vigor a Directiva n.º 77/249, de 22-3-77, tendente a facilitar o exercí-
cio efectivo da livre prestação de serviços pelos advogados (163), e a Direc-
tiva n.º 98/5, de 16-2-98, tendente a facilitar o exercício permanente de
advogado num Estado-membro diferente daquele em que foi adquirida a
qualificação profissional (164). A explicação para esta exclusão reside na
circunstância de a disciplina inscrita nestas directivas não visar o reco-
nhecimento das correspondentes qualificações profissionais, mas antes o
reconhecimento mútuo da autorização do exercício da profissão no território
dos Estados-membros.

No entanto, nos casos em que o interessado pretenda o reconheci-
mento da profissão para se estabelecer no imediato no Estado de aco-
lhimento, ao abrigo do título profissional deste Estado, o reconheci-
mento da qualificação de advogado está sujeito ao regime da Directiva
n.º 2005/36 (165).

Para além disso, e tal como decorre do art. 45.º do TFUE, primeiro
parágrafo, a Directiva n.º 2005/36 não é aplicável às actividades profissionais
que estão directa e especificamente ligadas, ainda que de forma ocasional,
ao exercício da autoridade pública, como é o caso dos notários; de igual
modo, o mesmo diploma não afasta a restrição ao direito de livre circula-
ção no emprego público consagrada no art. 45.º, n.º 4, do TFUE. Contudo,
o facto de se reconhecer aos Estados-membros a possibilidade de reservar
para os seus nacionais o exercício das profissões regulamentadas abrangi-
das por aquelas duas normas não significa que o regime de reconheci-
mento não se aplique aos nacionais desses Estados que obtiveram a sua qua-
lificação profissional noutros Estado-membro.

3. O reconhecimento dos títulos de formação. O princípio da
presunção da suficiência da formação titulada

O sistema de reconhecimento não se baseia no princípio de que os
diplomas emitidos pelos Estados-membros atestem uma formação intrín-
seca idêntica ou comparável, mas antes no pressuposto de que as qualifi-
cações profissionais adquiridas nos Estados-membros (166) são compará-
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(163) EE 06 F1, pág. 244.
(164) JO L 77, de 14-3-98.
(165) Veja-se o considerando n.º 42 da Directiva n.º 2005/36.
(166) De acordo com a alínea b) do n.º 1 do art. 3.º da Directiva n.º 2005/36, por qua-

lificação profissional entende-se toda a qualificação atestada «por um título de formação,



veis ou equivalentes desde que confiram competência para a prestação com
qualidade, no território da Comunidade, de determinada actividade regula-
mentada em moldes assalariados ou autónomos (167). A equivalência das
qualificações profissionais não tem propriamente a ver com a comparação
intrínseca das formações adquiridas ou com a análise dos respectivos con-
teúdos (168), mas antes, como ficou dito, com a comparação das activida-
des profissionais que as formações obtidas possibilitam exercer; por isso,
sendo idênticas as profissões a que permitem aceder, seja no Estado de
origem seja no Estado de acolhimento, considera-se que as formações adqui-
ridas de acordo com o sistema de estudos dos Estados-membros têm sufi-
ciente semelhança para poderem ser reconhecidas na UE (princípio da pre-
sunção da suficiência das qualificações) e permitirem ao interessado exercer
nesse território a mesma profissão para a qual obteve qualificação no
Estado-membro de origem, desde que as actividades abrangidas sejam
comparáveis (art. 4.º, n.º 2, da Directiva n.º 2005/36) (169).
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uma declaração de competência tal como referida na subalínea i) da alínea a) do art. 11.º
e/ou experiência profissional». Por sua vez, o conceito de título de formação designa «os
diplomas, certificados e outros títulos emitidos por uma autoridade de um Estado-membro
nos termos das disposições legislativas, regulamentares ou administrativas desse Estado
que sancionem uma formação profissional preponderantemente adquirida na Comunidade»
(alínea c) do n.º 1 do art. 3.º da mesma Directiva). Para efeitos da Directiva, aquela noção
abrange ainda, como ficou dito, os títulos de formação emitidos num terceiro Estado, nos
casos em que o respectivo titular tenha exercido essa profissão durante três anos no
Estado-membro que reconheceu esse título nos termos do art. 2.º, n.º 2 (art. 3.º, n.º 3, da
Directiva n.º 2005/36).

(167) Assim, o facto de existirem diferenças no sistema de ensino ou de formação
profissional nos Estados-membros não é de per si suficiente para justificar a recusa do
reconhecimento da qualificação do requerente. Todavia, nos casos em que se verifi-
quem diferenças de carácter substancial, fica o Estado de acolhimento autorizado a exi-
gir do requerente o cumprimento de uma das medidas de compensação previstas na
Directiva (art. 14.º); cf. o acórdão do TJ Beuttenmüller, de 29-4-2004 (proc. C-102/02,
Colectânea, 2004, I, pág. 5405).

(168) De acordo com o direito comunitário (art. 11.º da Directiva n.º 2005/36), ape-
nas é significativo o nível de qualificação para efeitos do reconhecimento das formações
profissionais, se bem que em determinadas situações seja relevante o respectivo conteúdo
(art. 14.º da mesma Directiva).

(169) Aliás, como se deduz do art. 4.º da Directiva, o facto de o reconhecimento
visar permitir o exercício da mesma profissão significa que o sistema tem em vista as pro-
fissões que nos Estados membros em causa (Estado de origem e Estado de acolhimento)
são idênticas ou análogas, designadamente em termos das actividades abrangidas. Deste
modo, as autoridades do Estado de acolhimento devem ter em consideração cada uma das
actividades abrangidas pela profissão para determinar se se trata da ‘mesma profissão’ ou



O direito comunitário instituiu um regime segundo o qual, verifica-
das determinadas condições, os Estados-membros ficam obrigados não
só a reconhecer os diplomas obtidos noutro Estado-membro, como estão
igualmente proibidos de exigir aos interessados o cumprimento de outros
requisitos para além dos fixados pela legislação aplicável (170). Para
tanto, o Estado de acolhimento deve adoptar as medidas necessárias para
reconhecer as qualificações adquiridas num outro Estado-membro, de
modo a permitir que o seu titular exerça no respectivo território, em igual-
dade de condições com os seus nacionais, a actividade profissional para
a qual obteve qualificações no Estado de origem. Para o efeito, tomará
em consideração os diplomas ou outros certificados adquiridos num outro
Estado-membro, ainda que o interessado no reconhecimento seja um
nacional do Estado de acolhimento (171), para o que deverá efectuar uma
comparação entre a formação comprovada por esses títulos e os conhe-
cimentos exigidos aos seus nacionais para exercer a mesma actividade
ou profissão no seu território (172).

Quando o interessado preenche de modo pleno os pressupostos refe-
ridos, presume-se a suficiência da qualidade da formação titulada para
efeitos de aceder ou exercer a profissão regulamentada no Estado de
acolhimento; admite-se, por isso, a existência de uma correspondência
entre os conhecimentos comprovados pelo diploma emitido por um
Estado-membro e os que são requeridos no Estado de acolhimento,
devendo as autoridades deste último considerar que a qualificação pos-
suída reúne condições substancialmente idênticas às que são fixadas
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se é necessário aplicar uma das medidas compensatórias prevista no art. 14.º por se veri-
ficar uma diferença substancial entre a formação adquirida no Estado de origem e aquela
que é exigida no Estado de acolhimento.

(170) Isto não obsta que, relativamente às profissões exercidas no interesse dos clien-
tes e do público em geral, os Estados-membros não possam sujeitá-las a obrigações legais
específicas, a normas disciplinares ou a regras estabelecidas pelos representantes da profissão,
destinadas a garantir a qualidade da prestação e a confidencialidade das relações com os
clientes (art. 5.º, n.º 3, da Directiva n.º 2005/36).

(171) Veja-se o acórdão do TJ Fernández de Bobadilla, de 8-7-99 (proc. C-243/97,
Colectânea, 1999, I, pág. 4773).

(172) Cf. os acórdãos Kraus, de 31-3-93, e Fernández de Bobadilla, de 8-7-99, do TJ.
Aliás, a Directiva n.º 1999/42 previa expressamente que a recusa em reconhecer o título con-
ferido por outro Estado-membro tinha de ser precedida de um exame comparativo entre os
conhecimentos ou qualificações adquiridos no Estado de origem e os exigidos no Estado
de acolhimento (art. 3.º).



pelo respectivo direito interno (173). Semelhante presunção constitui a
concretização do princípio da confiança mútua que vigora na Comuni-
dade relativamente às qualificações profissionais obtidas ao abrigo dos
sistemas de estudo adoptados pelos Estados-membros, o que, por sua vez,
constitui uma garantia da livre circulação e do princípio da não discri-
minação em razão da nacionalidade (174).

O sistema comunitário de reconhecimento garante assim o nível
mínimo de qualificação profissional das pessoas que pretendem exercer
actividades regulamentadas no território da UE e assegura que a aquisi-
ção dessas qualificações apresente exigências semelhantes ou aproxima-
das para todos os trabalhadores comunitários — o que não deixa de
impulsionar a acção dos Estados-membros no sentido da convergência no
que respeita aos graus de ensino, programas curriculares (175) e reco-
nhecimento das qualificações (176).

Obtido o reconhecimento das suas qualificações profissionais, o inte-
ressado tem direito ao acesso e ao exercício no Estado-membro de aco-
lhimento à profissão para a qual está qualificado no Estado de origem nas
mesmas condições que os respectivos nacionais que adquiriram nesse
Estado idênticas qualificações; a profissão que o interessado pretenda exer-
cer ao abrigo do sistema de reconhecimento terá de ser a mesma para a qual
está qualificado pelo Estado de origem (art. 4.º da Directiva n.º 2005/36).

Contudo, a Directiva consagra diferentes regimes conforme a activi-
dade que se pretende realizar é ocasional (prestação de serviços) ou é a título
permanente (liberdade de estabelecimento).
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(173) Em face de semelhante regime, os Estados-membros vêem limitada a sua com-
petência para controlar o acesso às profissões regulamentadas no seu território; cf. Laeti-
tia Driguez, comentário aos acórdãos do TJ Comissão/Grécia de 23-10-2008 (proc. C-274/05),
e Comissão/Espanha, de 23-10-2008 (proc. C-286/06), Europe, 2008, Dezembro, pág. 19.

(174) Note-se que os Estados-membros não estão sujeitos a qualquer regra de reci-
procidade neste domínio; assim, o facto de o Estado A reconhecer equivalência automática
a um diploma obtido no Estado B, não implica que este último tenha de aceitar automati-
camente idêntica formação obtida no primeiro Estado.

(175) Na verdade, a convergência dos sistemas de ensino e das correspondentes qua-
lificações profissionais potencia a mobilidade dos trabalhadores qualificados; neste sen-
tido, aliás, o processo de Bolonha, para o ensino superior, e o processo de Bruges, para a
formação profissional, visam a instituição de mecanismos de convergência e de harmoni-
zação para as respectivas áreas de educação e de formação no espaço comunitário.

(176) É o caso, por exemplo, do Sistema Europeu de Transferência de Créditos Aca-
démicos (ECTS) instituído pelo processo de Bolonha.



4. Prestação transfronteira de serviços

Diferentemente do regime anterior (em particular, das directivas que
fixavam o regime geral de reconhecimento), a Directiva n.º 2005/36 con-
tém um conjunto de disposições específicas aplicáveis à prestação tempo-
rária e ocasional de serviços noutro Estado-membro (arts. 5.º a 9.º) (177).
Trata-se de uma disciplina comum a todas as profissões e independente dos
regimes de reconhecimento previstos para o exercício permanente da acti-
vidade nos Estados de acolhimento; além disso, e sem prejuízo da garan-
tia da saúde, da segurança e da defesa dos consumidores (art. 5.º, n.º 3),
o regime adoptado tem em vista facilitar o exercício da prestação trans-
fronteiriça de serviços relativos a actividades regulamentadas, na medida
em que prescreve menos exigências do que as previstas para o exercício
da mesma profissão no âmbito do direito de estabelecimento (178).

Nos termos do art. 5.º, n.º 1, da Directiva n.º 2005/36, o cidadão
comunitário legalmente estabelecido num Estado-membro com direito a
exercer uma profissão regulamentada tem a faculdade de se deslocar a
outro Estado-membro para exercer, de forma temporária e ocasional (art. 5.º,
n.º 2) (179), a prestação de serviços correspondente à profissão desenvol-
vida no Estado de estabelecimento ou de proveniência, não podendo o
Estado de acolhimento restringir essa actividade por motivos relacionados
com as qualificações profissionais se o prestador estiver legalmente esta-
belecido no âmbito da mesma profissão no Estado-membro de origem
(art. 5.º, n.º 1, alínea a)) e, no caso de a profissão em causa não se encon-
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(177) Aliás, é no procedimento relativo ao reconhecimento da liberdade de prestação
transfronteiriça de serviços no âmbito das profissões regulamentadas que a Directiva
n.º 2005/36 apresenta soluções mais inovadoras.

(178) Na prática, porém, esta simplificação que caracteriza o procedimento relativo à
prestação transfronteira de serviços aproveita mais às profissões sujeitas ao regime geral de
reconhecimento em matéria de estabelecimento do que as abrangidas pelos regimes secto-
riais, porquanto estes, ao contrário daquelas, são constituídos por regras que prevêem o reco-
nhecimento em condições menos exigentes.

(179) Como expressamente decorre do art. 5.º, n.º 2, da Directiva n.º 2005/36, o
legislador comunitário não consagra qualquer critério temporal (e, portanto, uniforme) para
delimitar o carácter temporário e ocasional da prestação de serviços, determinando apenas
que esse carácter deve ser avaliado caso a caso, de acordo com a duração, a frequência, a
periodicidade e a continuidade da prestação (ou das prestações). Com esta caracterização
(cf. acórdão Gebhard do TJ, de 30-11-1995, proc. C-55/94, Colectânea, 1995, I, pág. 4165),
pretendeu-se obstar o recurso às regras da prestação de serviços para justificar situações que,
na realidade, se enquadram no âmbito da liberdade de estabelecimento.



trar regulamentada no Estado de estabelecimento, se tiver exercido essa pro-
fissão no mínimo durante dois anos no período dos dez anos anteriores à
prestação de serviços (art. 5.º, n.º 1, alínea b)) (180).

O prestador de serviços pode ficar igualmente sujeito às disposições
de natureza legal, administrativa ou profissional directamente ligadas ao
exercício da profissão (definição de profissões, uso de títulos, deveres
deontológicos) e às normas disciplinares que são aplicáveis no Estado de
acolhimento a quem exerce a mesma profissão (art. 5.º, n.º 3, da Directiva
n.º 2005/36).

A fim a facilitar o exercício da prestação de serviços transfronteiriça,
prevê-se no art. 6.º que interessados possam não ser obrigados pelos Esta-
dos de acolhimento ao cumprimento de algumas das exigências que são
impostas aos profissionais estabelecidos no respectivo território, designa-
damente:

a) À inscrição (ou autorização) prévia num organismo profissional.
Porém, para efeitos de garantir a aplicação das normas disciplinares,
os Estados de acolhimento podem prever a inscrição temporária e
automática ou uma adesão pro forma do interessado a um deter-
minado organismo ou organização profissional, desde que essa
inscrição ou adesão não retarde, torne mais difícil ou implique
custos adicionais para o prestador dos serviços (art. 6.º, alínea a),
da Directiva n.º 2005/36);

b) À inscrição num organismo público da Segurança Social a fim
de regularizar as contas com as seguradoras relativas às activi-
dades prestadas a favor de pessoas abrangidas por seguros; neste
caso, o prestador deve informar o organismo público de segu-
rança social das prestações efectuadas (art. 6.º, alínea b), da mesma
Directiva).
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(180) Nos termos do art. 5.º, n.º 1, alínea b), segundo período, da Directiva n.º 2005/36,
não é aplicável o requisito relativo aos dois anos nos casos em que, no Estado-membro de
estabelecimento, a formação conducente à profissão é regulamentada, embora o não seja a
respectiva profissão.

O regime de reconhecimento instituído pela Directiva relativamente à prestação trans-
fronteira de serviços assenta no princípio da aceitação mútua dos títulos profissionais emi-
tidos nos Estados-membros, não havendo, por regra, lugar para a comparação/aplicação
de medidas compensatórias correcção; adoptou-se, assim, uma disciplina que se aproxima
do sistema de reconhecimento automático das qualificações.



Não obstante as facilidades acabadas de referir, pode ser exigido ao
prestador de serviços, aquando da sua primeira deslocação intracomunitá-
ria, que informe previamente, por escrito, a autoridade competente do
Estado de acolhimento desse facto, indicando elementos relativos a segu-
ros ou outros meios de protecção relativamente à responsabilidade profis-
sional (art. 7.º, n.º 1, da Directiva n.º 2005/36) (181). Além disso, pode ser
exigido que aquela declaração seja acompanhada de outros elementos
(art. 7.º, n.º 2) (182).

A prestação de serviços deverá ser realizada sob o título profissional
do Estado de estabelecimento se a profissão possuir título nesse Estado (e
deverá ser indicado na língua oficial do Estado de estabelecimento); no caso
contrário, o prestador deverá indicar o título de formação na língua oficial
do Estado de estabelecimento (art. 7.º, n.º 3, da Directiva n.º 2005/36).
Porém, sempre que as qualificações profissionais forem objecto de verifi-
cação, nos termos que serão referidos em seguida, a prestação de serviços
será efectuada com o título profissional do Estado de acolhimento (art. 7.º,
n.º 4, quinto parágrafo, da mesma Directiva).

Nos casos em que a actividade de prestação de serviços esteja situada
no âmbito das profissões regulamentadas com implicações na saúde ou
segurança das pessoas e não beneficie de reconhecimento automático, a auto-
ridade competente do Estado de acolhimento pode proceder, aquando da pri-
meira prestação, à verificação prévia das qualificações profissionais do
requerente (183). Porém, este controlo só pode ter como finalidade prote-
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(181) Prevê-se ainda que essa declaração seja renovada uma vez por ano nos casos
em que o requerente pretenda prestar serviços temporários ou ocasionais no Estado durante
o ano em causa (art. 7.º, n.º 1, segundo período).

(182) Tais elementos são os seguintes (art. 7.º, n.º 2): i) prova da nacionalidade do pres-
tador de serviços; ii) certificado que ateste que o prestador se encontra legalmente estabe-
lecido num Estado-membro para efeitos do exercício da actividade em causa e que se
encontra em condições legais de exercê-la; iii) título ou títulos de formação; iv) prova da
experiência profissional, relativamente aos casos abrangidos pelo art. 5.º, n.º 1, alínea b),
da Directiva n.º 2005/36; v) certidão negativa de registo criminal para as profissões do
sector da segurança, quando idêntico documento seja exigido pelo Estado de acolhimento
aos seus nacionais.

Este conjunto de informações constitui uma forma de controlo da qualidade da pres-
tação de serviços, não obstante poder dar origem a alguns problemas administrativos.

(183) Nos termos do art. 8.º da Directiva n.º 2005/36, as autoridades competentes
do Estado de acolhimento podem solicitar às suas congéneres do Estado de estabeleci-
mento todas as informações relativas à regularidade da situação profissional do prestador,
designadamente quanto à sua conduta ou em matéria de sanções disciplinares ou penais de



ger os beneficiários dos serviços, não podendo, por isso, a sua realização
ir além do necessário para alcançar o objectivo de evitar a ocorrência de
danos graves na saúde e segurança dos consumidores (art. 7.º, n.º 4, pri-
meiro parágrafo, da Directiva n.º 2005/36) (184).

A entidade competente deverá no prazo máximo de um mês, a con-
tar da recepção dos documentos anteriormente referidos, pronunciar-se no
sentido da não verificação das qualificações do prestador ou do resultado
dessa verificação (185); em caso de incumprimento deste prazo, o presta-
dor deverá ser notificado, dentro do primeiro mês, do motivo do atraso e
da data da tomada da decisão, a qual terá de verificar-se no prazo de dois
meses após a recepção de toda a documentação (art. 7.º, n.º 4, segundo pará-
grafo, da Directiva n.º 2005/36).

No caso de se verificar uma divergência substancial entre as qualifi-
cações obtidas pelo prestador e a formação exigida no Estado de acolhi-
mento (186), e desde que de tal divergência possa resultar prejuízo para a
saúde e a segurança públicas, o interessado tem a faculdade de demonstrar,
nomeadamente através de uma prova de aptidão, que adquiriu os conhe-
cimentos e competências de que carecia, devendo a decisão ser tomada no
prazo máximo de um mês, de modo a que, em caso de aprovação das
competências, o prestador possa efectuar a prestação de serviço no mês sub-
sequente àquela decisão (art. 7.º, n.º 4, terceiro parágrafo).

Na ausência de resposta das autoridades competentes dentro dos prazos
referidos nos parágrafos dois e três do art. 7.º, do n.º 4, o prestador de ser-
viços pode exercer a sua actividade (art. 7.º, n.º 4, quarto parágrafo) (187).
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carácter profissional (n.º 1). Para além disso, as mesmas autoridades devem assegurar o
intercâmbio das informações necessárias, de modo a que as queixas apresentadas pelos
consumidores contra o prestador possam ser processadas (n.º 2).

(184) Assim, no caso de o interessado não ter apresentado todas as informações
necessárias no momento da sua candidatura, os referidos dois meses contam-se a partir
da entrega da informação complementar ou adicional.

(185) Nos termos do art. 8.º da Directiva, a verificação pelo Estado de acolhimento
da regularidade dos elementos apresentados pelo requerente (licitude do estabelecimento,
boa conduta do prestador, cadastro disciplinar ou penal de carácter profissional, ou outros
elementos pertinentes) deve processar-se por meio da troca de informações com as entidades
competentes do Estado-membro de estabelecimento.

(186) O critério que delimita o conceito de divergência substancial encontra-se esta-
belecido no art. 14.º, n.º 4, da Directiva n.º 2005/36.

(187) Se as qualificações forem objecto de verificação nos termos previstos no art. 7.º,
n.º 4, o prestador deverá usar no exercício da sua actividade o título profissional do Estado
de acolhimento (art. 7.º, n.º 4, quinto parágrafo).



O art. 9.º da Directiva n.º 2005/36 permite ainda que, no sentido de sal-
vaguardar os interesses dos destinatários dos serviços, os Estados-membros
obriguem os prestadores de serviço a fornecer àqueles determinadas infor-
mações, sempre que realizarem a actividade com o título profissional do
Estado de estabelecimento ou com o seu título de formação (188). Esses
prestadores poderão assim ser obrigados a informar os destinatários dos seus
serviços de todos ou de alguns dos seguintes dados: i) registo em que se
encontra inscrito e o respectivo número, no caso de estar inscrito num registo
comercial ou noutro registo público similar; ii) identificação da autoridade
de controlo, se a actividade exercida estiver sujeita a autorização no Estado
de estabelecimento; iii) associação profissional ou organismo similar em
que o prestador esteja inscrito; iv) título profissional ou título de formação
do prestador de serviços e indicação do Estado-membro onde foi obtido;
v) número de identificação (189), se o prestador estiver sujeito ao pagamento
de IVA; vi) elementos relativos a seguro de responsabilidade profissional.

5. Liberdade de estabelecimento

5.1. Regime geral de reconhecimento dos títulos de formação

a) Âmbito de aplicação

O regime geral de reconhecimento das qualificações profissionais esta-
belecido na Directiva n.º 2005/36 — que retoma os princípios estabelecidos
nas Directivas n.º 89/48/CEE, n.º 92/51/CEE, e n.º 1999/42/CE — é apli-
cável a todas as profissões regulamentadas (no sentido do art. 3.º, n.º 1, alí-
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(188) Esta faculdade das autoridades nacionais está assim afastada quando o serviço
é prestado com o título profissional do Estado de acolhimento. Aliás, a prestação de ser-
viços poderá ser efectuada com o título profissional do Estado de estabelecimento, na res-
pectiva língua oficial, no caso de neste último o título existir para a actividade em causa
(art. 7.º, n.º 3, primeiro período), ou com o seu título de formação (na língua oficial do Estado
de estabelecimento) na hipótese contrária (art. 7.º, n.º 3, terceiro período). Excepcionalmente,
nas profissões que são objecto de reconhecimento automático com base na coordenação das
condições mínimas de formação (arts. 21.º e s.), a prestação de serviços deverá ser efec-
tuada sob o título profissional do Estado de acolhimento (art. 7.º, n.º 3, quarto período).

(189) Veja-se o art. 22.º, n.º 1, da Sexta Directiva n.º 77/388/CEE do Conselho, de
17-5-1977, relativa à harmonização das legislações dos Estados-membros respeitantes aos
impostos sobre volume de negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acres-
centado: matéria colectável uniforme (EE 09 01, pág. 54; JO L 145, de 13-6-1977).



nea a)) que não beneficiem do reconhecimento automático com base na
coordenação das condições mínimas ou com base na experiência profis-
sional, assim como em relação ao reconhecimento no segundo Estado de
acolhimento (reconhecimento de segundo grau) das qualificações adquiri-
das pelos cidadãos comunitários em terceiros países.

Como se disse, o regime baseia-se no princípio do reconhecimento
mútuo, nos termos do qual todo o cidadão comunitário que exerça uma pro-
fissão regulamentada num Estado-membro tem direito a que lhe seja reco-
nhecido o respectivo diploma (mais especificamente, a declaração de com-
petência ou o título de formação) para poder aceder e exercer noutro
Estado-Membro a profissão para que tem habilitações certificadas (art. 13.º,
n.º 1, da Directiva n.º 2005/36). O regime geral assenta na presunção de
que as formações adquiridas nos Estados-membros para exercer determi-
nada profissão são comparáveis (art. 13.º, n.º 1).

Contudo, esta presunção pode ser afastada no caso de subsistirem
diferenças significativas entre a formação obtida pelo cidadão migrante e
a formação exigida pelo Estado de acolhimento. Com efeito, não instituindo
o direito comunitário qualquer sistema geral de coordenação das condi-
ções mínimas de formação, as qualificações profissionais abrangidas pela
disciplina comum de reconhecimento não beneficiam da garantia de reco-
nhecimento automático; daí que, no caso de se verificarem diferenças subs-
tanciais entre as formações em causa (190), o Estado de acolhimento possa
impor medidas de compensação, as quais, contudo, devem ser proporcio-
nadas e atender à experiência profissional do interessado (191). Por con-
seguinte, o sistema geral funciona com base na comparação (e correcção,
se necessário) das qualificações profissionais do requerente.

Nos termos do art. 10.º da Directiva n.º 2005/36, o regime geral de
reconhecimento é aplicável: i) a todas as profissões não abrangidas pelos
regimes de reconhecimento automático com base na experiência profis-
sional (arts. 16.º e s.) ou com base na coordenação das condições mínimas
de formação (arts. 21.º e s.), ou seja, às profissões ou actividades relati-
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(190) Compete ao Estado de acolhimento o ónus de provar que existe uma diferença
substancial de matérias ou de duração entre as formações em causa (art. 14.º, n.º 4).

(191) Como se refere no considerado quinze da Directiva n.º 2005/36, «a experiên-
cia mostra que a exigência de uma prova de aptidão ou de um estágio de adaptação, à esco-
lha do migrante, oferece garantias adequadas quanto ao nível de qualificação deste último,
pelo que qualquer derrogação a essa escolha deverá ser justificada, caso a caso, por uma
razão imperiosa de interesse geral».



vamente às quais não existe qualquer disciplina específica sobre o reco-
nhecimento das respectivas qualificações profissionais (192); ii) aos casos
enumerados nas alíneas a) a g) do mesmo art. 10.º, em que, embora a
profissão seja abrangida por um regime estabelecido nos artigos supra
referidos, o requerente não satisfaz, por razões específicas e excepcionais,
as condições estabelecidas pelas disposições respectivas (193).

b) Níveis de qualificações profissionais

O sistema geral de reconhecimento dos títulos de formação encon-
tra-se estruturado em cinco níveis teóricos de qualificação os quais abar-
cam todos os sistemas (e respectivos níveis) de educação e de formação dos
Estados-membros (art. 11.º da Directiva n.º 2005/36). Estes níveis definem
os pressupostos (e limites) em que opera o processo de reconhecimento
(comparação e correcção) das qualificações, não interferindo, por isso,
com os sistemas nacionais de ensino, nem com a competência dos Esta-
dos-membros nessa área (194).

O nível 1 (art. 11.º, alínea a)) corresponde quer a uma formação geral
de ensino primário ou secundário que confira conhecimentos gerais (suba-
línea ii)), quer a uma formação que não seja titulada por um certificado ou
diploma que titulem os outros níveis de qualificação, ou que tenha por
base um exame específico sem formação prévia ou o exercício a tempo
inteiro da profissão num Estado-membro durante três anos consecutivos (ou
um período equivalente a tempo parcial) nos últimos dez (subalínea i)).
É titulado através de uma declaração de competência emitida pela autori-
dade competente do Estado de origem.

O nível 2 (art. 11.º, alínea b)) corresponde a um ciclo de estudos
secundários de carácter geral, completado por um ciclo de estudos ou de
formação profissional diferente do nível 3 e/ou pelo estágio ou período
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(192) Esta amplitude significa que, apesar de abranger apenas as profissões regu-
lamentadas, na prática, a Directiva irá igualmente aplicar-se às profissões não regula-
mentadas, assim como às profissões com duração curta e longa, uma vez que, na Comu-
nidade, há muitas profissões que estão regulamentadas nuns Estados e noutros não; aliás,
se assim não fosse, a mobilidade no âmbito das profissões não regulamentadas poderia
ficar afectada.

(193) Trata-se, como se indica no art. 21.º, n.º 1, da Directiva n.º 2005/36, das pro-
fissões de médico com formação de base e de médico especialista, enfermeiro responsável
por cuidados gerais, dentista, dentista especialista, veterinário, farmacêutico e arquitecto.

(194) Veja-se o considerando n.º 13 da Directiva n.º 2005/36.



de prática profissional exigido para além do ciclo de estudos (subalínea i));
também pode corresponder a um ciclo de estudos secundários de carácter
técnico ou profissional, ainda que completado por um ciclo de estudos ou
de formação profissional e/ou pelo estágio ou período de prática profissional
exigido para além do ciclo de estudos (subalínea ii)). É titulado através de
um certificado comprovativo de um ciclo de estudos secundários.

O nível 3 (art. 11.º, alínea c)) corresponde às formações de nível do
ensino pós-secundário diferente dos níveis 4 e 5, com uma duração
mínima de um ano (ou um período equivalente a tempo parcial), cujo
acesso esteja regra geral condicionado à conclusão do ciclo de estudos
secundários exigido para o acesso ao ensino superior ou universitário, ou
de uma formação equivalente ao nível secundário, bem como à conclu-
são da formação profissional quando exigida para além do ciclo de estu-
dos pós-secundários (subalínea i)). O nível 3 compreende também, tra-
tando-se de uma profissão regulamentada, a formação com a estrutura
indicada no anexo II, equivalente ao nível de formação referido na suba-
línea anterior, que confira um nível profissional comparável e prepare o
formando para um nível idêntico de funções e responsabilidades (suba-
línea ii)). É titulado através de um diploma comprovativo de uma for-
mação pós-secundária.

O nível 4 (art. 11.º, alínea d)) compreende as formações de ensino
pós-secundário com uma duração mínima de três anos e não superior a qua-
tro (ou um período equivalente a tempo parcial), obtidas numa universi-
dade ou num estabelecimento de ensino superior ou noutro estabeleci-
mento que confira o mesmo nível de formação, incluindo a formação
profissional que seja eventualmente exigida em complemento dos estudos
pós-secundários. É titulado através de um diploma.

O nível 5 (art. 11.º, alínea e)) corresponde às formações que depen-
dem da conclusão de um ciclo de estudos pós-secundário de duração não
inferior a quatro anos (ou um período equivalente a tempo parcial) numa
universidade ou num estabelecimento de ensino superior ou noutro esta-
belecimento que confira o mesmo nível de formação, e da conclusão da for-
mação profissional que seja eventualmente exigida em complemento do ciclo
de estudos pós-secundários. É titulado através de um diploma.

Por sua vez, os títulos de formação emitidos por uma entidade com-
petente de um Estado-membro que sancionem formações adquiridas no
território da Comunidade e reconhecidas por esse Estado como sendo de
nível equivalente e com os mesmos direitos de acesso ou exercício para uma
determinada profissão, são considerados títulos de formação para efeitos de
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reconhecimento das formações, e respectivo nível de qualificação, referi-
das no art. 11.º (art. 12.º, primeiro parágrafo, da Directiva).

Porém, de acordo com o disposto no art. 12.º, segundo parágrafo, da
Directiva n.º 2005/36, os títulos de formação respeitantes a qualifica-
ções profissionais que, nos termos da legislação do Estado-membro onde
foi obtida, confiram ao titular direitos adquiridos continuam a ser con-
siderados títulos de formação para efeitos do art. 11.º da Directiva (inclu-
sive para a determinação do respectivo nível de qualificação) ainda que
não preencham as exigências em vigor em matéria de acesso e de exer-
cício à profissão no Estado de origem ao tempo do pedido de reconhe-
cimento. Assim, nos casos em que o Estado-membro de origem aumen-
tar o nível de formação para aceder a determinada profissão, uma pessoa
que obteve nesse Estado uma qualificação profissional que não preenche
os requisitos para a nova qualificação beneficia, de acordo com a legis-
lação do mesmo Estado, de direitos adquiridos relativamente à qualificação
possuída; nestas situações, o Estado de acolhimento deve considerar a for-
mação do interessado como correspondendo ao mesmo nível da nova
formação para efeitos de reconhecimento das qualificações no seu terri-
tório.

c) Condições para o reconhecimento

A Directiva relativa ao reconhecimento das qualificações profissio-
nais adquiridas no território da Comunidade aplica-se aos nacionais dos Esta-
dos-membros que pretendam exercer, a título permanente ou duradouro, uma
profissão regulamentada noutros Estados-membros. Assim, o cidadão
migrante que pretenda aceder ou exercer uma profissão num Estado-membro
para a qual é exigida a posse de determinada qualificação não pode ver
negada essa pretensão pela autoridade nacional competente com funda-
mento em falta de habilitações, se possuir a declaração de competência ou
o título de formação exigido pelo Estado de acolhimento para exercer a
mesma profissão no respectivo território e se tiver obtido o título ou a
declaração noutro Estado-membro para aceder e exercer aí a mesma pro-
fissão (art. 13.º, n.º 1).

A validade da declaração de competência ou do título profissional do
requerente deve satisfazer as seguintes condições: i) ter sido emitido pela
entidade competente de um Estado-membro, de acordo com a respectiva
legislação nacional; ii) comprove a posse de um nível de qualificação que,
no mínimo, seja equivalente ao nível imediatamente inferior (segundo os
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níveis estabelecidos no art. 11.º da Directiva) àquele que é exigido no
Estado de acolhimento (alíneas a) e b), do art. 13.º, n.º 1) (195).

No caso de, no Estado-membro de origem ou proveniência, a profis-
são não for regulamenta, o requerente goza igualmente do direito de acesso
e exercício à profissão se tiver exercido a profissão em causa a tempo
inteiro, durante dois anos no decurso dos últimos dez anos anteriores,
nesse Estado-membro, desde que possua um ou mais títulos de formação
ou declarações de competência. O título em causa deve ser emitido por uma
autoridade competente de um Estado-membro e comprovar que o titular pos-
sui um nível de qualificação pelo menos equivalente ao nível imediatamente
inferior ao que é exigido no Estado de acolhimento, e que obteve prepa-
ração para o exercício da profissão em causa (art. 13.º, n.º 2, segundo
parágrafo, da Directiva n.º 2005/36).

Todavia, os dois anos de experiência poderão não ser exigidos nesta
situação se o interessado possuir título ou títulos de formação que san-
cionem uma formação regulamentada (196) que se enquadre nos níveis de
qualificação dois a cinco, estabelecidos nas alíneas b) a e), do art. 11.º
da Directiva (art. 13.º, n.º 2, terceiro parágrafo) (197).

Para além disso, a regra segundo a qual a qualificação profissional deve
ser no mínimo equivalente ao nível imediatamente inferior àquele que é exi-
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(195) Por conseguinte, o reconhecimento deve ser concedido se o nível de qualifica-
ção exigido no Estado de acolhimento não for mais elevado do que o nível imediatamente
superior ao nível que o título do requerente comprova. Como vem exemplificado no con-
siderando catorze da Directiva n.º 2005/36, deve «ser facultado ao titular de um diploma
que sancione uma formação de nível pós-secundário com uma duração mínima de um ano
o acesso a uma profissão regulamentada num Estado-membro em que esse acesso esteja con-
dicionado à posse de um diploma que sancione a conclusão de um curso superior ou uni-
versitário com uma duração de quatro anos, independentemente do nível do diploma exi-
gido no Estado-membro de acolhimento. Pelo contrário, no caso de o acesso a uma
profissão regulamentada estar condicionado à conclusão de um curso superior ou univer-
sitário com uma duração de mais de quatro anos, tal acesso deve ser facultado unicamente
aos detentores de um diploma que sancione a conclusão de um curso superior ou univer-
sitário com uma duração mínima de três anos».

(196) De acordo com o art. 3.º, n.º 1, alínea e), da Directiva n.º 2005/36, por formação
regulamentada entende-se «qualquer formação especificamente orientada para o exercício
de determinada profissão e que consista num ciclo de estudos eventualmente completado
por uma formação profissional, um estágio profissional ou prática profissional».

(197) As formações referidas no anexo III da Directiva n.º 2005/36 são consideradas
formações regulamentadas do nível referido na alínea c) do art. 11.º (art. 13.º, n.º 2, terceiro
parágrafo, segundo período).



gido no Estado de acolhimento para aceder a essa profissão sofre uma
derrogação nos casos em que o acesso ou exercício está subordinado nesse
Estado à posse de um título que sancione uma formação de nível supe-
rior com a duração de quatro anos (alínea e) do art. 11.º da Directiva
n.º 2005/36) e o requerente possui uma formação do nível referido na alí-
nea c) do mesmo artigo; neste caso, o Estado de acolhimento deve permitir
o acesso no seu território à profissão regulamentada de nível previsto na
alínea e) do art. 11.º (art. 13.º, n.º 3, da mesma Directiva).

d) Medidas de compensação do reconhecimento dos títulos de for-
mação

As diferenças existentes entre os sistemas de ensino e de formação pro-
fissional nos Estados-membros não permitem que o reconhecimento das qua-
lificações profissionais se processe de forma automática, excepção feita
para as profissões cujo reconhecimento tem por base na experiência pro-
fissional ou para as formações em que há uma coordenação das condi-
ções mínimas de formação (198).

Não obstante o princípio do reconhecimento mútuo das qualificações
profissionais (art. 13.º, n.º 1), a ausência de medidas que harmonizem as
condições mínimas de formação para aceder às profissões abrangidas pelo
regime geral justifica que a Directiva confira aos Estados-membros a pos-
sibilidade de estabelecer derrogações ao princípio da presunção da sufi-
ciência das formações tituladas nos casos em que se verifique uma diver-
gência importante entre a duração e/ou o conteúdo da formação obtida
pelo requerente e aquela que os Estados de acolhimento exigem no seu ter-
ritório, permitindo-lhes impor aos interessados determinadas medidas com-
pensatórias, designadamente a realização de um estágio de adaptação ou de
uma prova de aptidão (199).
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(198) A nível estatístico verifica-se que os reconhecimentos são concedidos regular-
mente sem que se imponham as medidas de compensação; porém, o facto de a realidade
ser diferente entre os vários Estados-membros e de se verificarem evoluções em algumas
profissões abrangidas pelo sistema geral no sentido do desenvolvimento de plataformas
comuns justifica que se mantenha o regime de compensação.

(199) Compete às autoridades do Estado de acolhimento determinar a existência das
diferenças de conteúdos das formações profissionais. Por outro lado, e, tal como se deduz
do art. 14.º, n.º 1, alíneas a) e b), da Directiva n.º 2005/36, as diferenças entre as qualifi-
cações profissionais são avaliadas quanto à duração e ao conteúdo da formação requerida,
o regime actual sobreleva em particular a formação inicial do requerente e não as compe-



Assim, nos casos em que a aplicação das medidas compensatórias é
apta a colmatar efectivamente as diferenças de formação, o Estado de aco-
lhimento tem a possibilidade de exigir aos interessados que efectuem um
estágio de adaptação de duração máxima não superior a três anos ou que
se submetam a uma prova de aptidão (200):

i) Quando para a profissão em causa, exista uma diferença de, pelo
menos, um ano entre a duração da formação obtida pelo reque-
rente e a formação exigida no Estado de acolhimento (art. 14.º,
n.º 1, alínea a));

ii) Se se verificar uma diferença substancial quanto às matérias
abrangidas entre a formação recebida pelo requerente e as que são
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tências actuais que possua, não conferindo garantias seguras de reconhecimento em rela-
ção aos conhecimentos ou aptidões profissionais adquiridas com base na experiência pro-
fissional ou em formação contínua (art. 14.º, n.º 5).

Ao contrário do regime anterior (art. 4.º, n.º 1, alínea a), das Directivas n.º 89/48 e
n.º 92/51), a prova de uma experiência profissional deixou de ser prevista como medida de
compensação no caso de se verificar uma diferença de, pelos menos, um ano entre a dura-
ção da formação obtida pelo requerente no Estado de origem ou de proveniência e a for-
mação exigida no Estado de acolhimento. A supressão desta medida compensatória justi-
fica-se em virtude da obrigação que impende agora sobre o Estado de acolhimento de
verificar se os conhecimentos adquiridos pelo interessado no decurso da sua experiência pro-
fissional num Estado-membro e/ou num país terceiro são de molde a compensar, total ou
parcialmente, a diferença substancial de matérias existente entre a formação obtida pelo reque-
rente e a exigida no Estado de acolhimento (art. 14.º, n.º 5).

Note-se que as Directivas n.º 89/48 e n.º 92/51 previam dois limites relativamente à
exigência de experiência profissional: (i) não podia ser exigida uma experiência de dura-
ção superior ao dobro do período de formação em falta, se este dissesse respeito a estudos
pós-secundários ou a um estágio profissional efectuado sob a supervisão de um orientador
de estágio e sancionado por um exame (art. 4.º, n.º 1, alínea a), primeiro travessão, de ambas
as Directivas); (ii) a duração da experiência profissional não podia ultrapassar o período de
formação em falta, se este se referisse a um período de prática profissional efectuada com
a assistência de um profissional qualificado (art. 4.º, n.º 1, alínea a), segundo travessão, das
mesmas Directivas). Em qualquer destas hipóteses, a experiência profissional exigível não
podia ser superior a quatro anos e, além disso, devia ser levada em linha de conta a expe-
riência profissional do requerente obtida noutro Estado-membro (art. 4.º, n.º 1, alínea a),
terceiro e quarto parágrafos, daquelas Directivas).

(200) Quando as diferenças entre as actividades em causa sejam demasiado relevan-
tes para serem supridas através da aplicação das medidas compensatórias, o reconheci-
mento apenas é possível com a obtenção de uma nova formação profissional — o que
não deixa de ser dissuasor para o interessado que pretenda exercer no Estado de acolhimento
as actividades para as quais possui qualificação no Estado de origem.



abrangidas pelo título de formação do Estado de acolhimento
(art. 14.º, n.º 1, alínea b)) (201);

iii) Se a profissão regulamentada no Estado de acolhimento abranger
actividades profissionais que não existam na profissão regula-
mentada no Estado de origem ou de proveniência, e essa diferença
consistir numa formação específica exigida no Estado de acolhi-
mento e disser respeito a matérias substancialmente diferentes
das abrangidas pelo título de formação (202) (ou pela declaração
de competência) apresentado pelo requerente (art. 14.º, n.º 1, alí-
nea c)) (203).
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(201) Decorre assim deste preceito (e do n.º 4 do art. 14.º) que o conceito de “maté-
rias substancialmente diferentes” só poderá ser definido para cada situação individual, na
medida em que deve ter-se em conta a formação adquirida pela pessoa em causa.

(202) Nos termos do n.º 4 do art. 14.º da Directiva n.º 2005/36, entende-se por ‘maté-
rias substancialmente diferentes’ aquelas cujo «conhecimento é essencial ao exercício da pro-
fissão e relativamente às quais a formação recebida pelo migrante contém diferenças subs-
tanciais, em termos de duração ou de conteúdo, em relação à formação exigida no
Estado-membro de acolhimento».

(203) Daqui se deduz que, nas situações não compreendidas na alínea c), do n.º 1, do
art. 14.º, os Estados ficam obrigados a permitir no seu território o acesso parcial a uma pro-
fissão regulamentada. Com efeito, nas hipóteses em que, nos Estados de origem e de aco-
lhimento, a mesma profissão regulamentada abranja actividades profissionais distintas
prevê-se o reconhecimento parcial das qualificações profissionais, ainda que o não seja de
forma directa, pelo que não pode ser negado em termos automáticos o acesso parcial a uma
profissão regulamentada (art. 14.º, n.º 1, alínea c)). Diferentemente, o regime anterior não
permitia nem proibia expressamente para situações idênticas o mesmo tipo de reconhe-
cimento (art. 3.º da Directiva n.º 89/48); cf. o acórdão Colegio de Ingenieros do TJ,
de 19-1-2006 (proc. C-330/03).

Como se referiu anteriormente, o sistema de reconhecimento das qualificações pro-
fissionais assenta na semelhança ou identidade das profissões ou actividades que as forma-
ções obtidas no território da Comunidade permitem exercer, o que significa que se tenha em
consideração cada uma das actividades abrangidas pela profissão regulamentada no Estado
de origem e de acolhimento. Neste sentido, a Directiva não encara as profissões como um
todo único, mas reconhece a existência de actividades separadas nas diferentes profissões regu-
lamentadas. Aliás, semelhante reconhecimento enquadra-se nos objectivos da Directiva,
como é o de permitir (e facilitar) aos cidadãos comunitários a utilização das suas qualificações
em qualquer Estado-membro, através do reconhecimento dos títulos de formação. Neste sen-
tido, ao permitir uma abordagem a cada uma das actividades compreendidas na profissão regu-
lamentada, o art. 14.º, n.º 1, alínea c), enquadra-se nos fins prosseguidos pela Directiva.

Contudo, este mesmo preceito autoriza o Estado-membro de acolhimento a recorrer
às medidas de compensação admitidas pela Directiva n.º 2005/36 no caso de se verificarem
diferenças a nível de uma formação específica exigida no respectivo território e desde que
diga respeito a matérias substancialmente diversas das abrangidas pelo título de formação



Cabe ao requerente escolher a medida compensatória no caso de o
Estado de acolhimento pretender fazer uso da possibilidade de correcção
das qualificações apresentadas (204); em todo o caso, os Estados-membros
de acolhimento não podem exigir cumulativamente a realização de um
estágio de adaptação ou a aprovação em prova de aptidão (art. 14.º, n.º 2,
da Directiva).

A possibilidade de escolha do requerente sofre uma derrogação rela-
tivamente às profissões que exijam conhecimentos precisos de direito
nacional e em que o aconselhamento em questões jurídicas de direito
interno constitua um elemento essencial e constante da actividade exer-
cida; nestes casos, as autoridades do Estado de acolhimento ficam com a
faculdade de decidir se o interessado realiza, em alternativa, um estágio de
adaptação ou uma prova de aptidão (art. 14.º, n.º 3) (205).
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do requerente. Fora destas situações, no caso de o cidadão solicitar o reconhecimento
parcial, as autoridades do Estado de acolhimento devem deferir a pretensão do interes-
sado, limitando embora o exercício da profissão às actividades a que o título dá acesso no
Estado de origem, desde que, como se refere no art. 14.º, n.º 1, alínea c), aquelas sejam objec-
tivamente diferenciáveis (isto é, sejam autónomas ou independentes) do conjunto das acti-
vidades abrangidas pela profissão en causa.

Como determina o art. 15.º, n.º 5, as medidas compensatórias aplicáveis devem ser
proporcionadas ao objectivo em vista — não podendo, por isso, ser discriminatórias, além de
que devem ser adequadas ao fim em vista e limitarem-se ao necessário para atingir esse
objectivo; cf. os acórdãos do TJ Kraus, de 31-3-1993. Bebhard, de 30-5-1995, Mac Quen,
de 1-2-2001 (proc. C-108/96, Colectânea, 2001, I, pág. 837) —, de modo que a sua aplica-
ção não se revele na prática um factor excessivamente restritivo para o exercício do direito.

Embora o reconhecimento parcial das qualificações possa criar o risco da divisão
das profissões regulamentadas em diferentes actividades e, desse modo, contribuir para
originar alguma confusão nos destinatários dos serviços e para induzir a erro quanto ao
alcance das qualificações tituladas — aliás, por essa razão, a tutela dos consumidores pode
justificar restrições à liberdade de prestação de serviços ou à liberdade de estabelecimento
no âmbito das profissões regulamentadas; cf. os acórdãos do TJ Comissão/França,
de 4-12-1986, Läärä, de 21-1-1999 (proc. C-124/97, Colectânea, 1999, I, pág. 6067), e
Anomar, de 11-9-2003 (proc. C-6/01, Colectânea, 2003, I, pág. 8621) —, um tal risco
poderá ser afastado (ou reduzido), desde que sejam adoptadas medidas para proteger os uten-
tes, designadamente obrigando os prestadores de serviços a fornecer aos consumidores as
informações previstas no art. 9.º da Directiva n.º 2005/38, em especial a da alínea d).

(204) No entanto, a Directiva n.º 2005/36 prevê a possibilidade de os Estados-membros
não permitirem que sejam os interessados a escolher a medida compensatórias, devendo para
o efeito informar previamente os outros Estados-membros e a Comissão dessa intenção, e apre-
sentar uma justificação adequada para essa derrogação (art. 14.º, n.º 2, segundo parágrafo).

(205) Relativamente ao regime anterior, deixam de ser automáticas as derrogações rela-
tivamente às profissões que exigem um conhecimento do direito do Estado de acolhimento, o



Contudo, o recurso às medidas compensatórias, quando admitido, deve
ser exercido com respeito pelo princípio da proporcionalidade; por isso, sem-
pre que o Estado de acolhimento pretenda exigir ao requerente a realiza-
ção de uma prova de aptidão ou de um estágio de adaptação deve averi-
guar previamente, e tomar em conta, se os conhecimentos por aquele
adquiridos através da sua experiência profissional nos Estados-membros e/ou
em país terceiro podem colmatar total ou parcialmente a diferença subs-
tancial de formação e, portanto, a necessidade da medida compensatória
(art. 14.º, n.º 5) (206).

e) Dispensa das medidas de compensação com base em plataformas
comuns

A fim de facilitar o reconhecimento mútuo das formações profissio-
nais (e, consequentemente, a livre circulação das pessoas) sem pôr em
causa a garantia de um nível adequado de qualificações, a Directiva
n.º 2005/36 prevê (art. 15.º) a instituição de plataformas comuns a nível
europeu, com vista a fixar critérios que sejam susceptíveis de compensar
as diferenças substanciais existentes entre as formações em vigor nos Esta-
dos-membros — plataformas essas que são determinadas com base na
duração e nos conteúdos da formação de, pelo menos, dois terços dos
Estados-membros, incluindo todos os que regulamentam a profissão —, de
modo a dispensar o recurso à aplicação das medidas compensatórias atrás
referidas e a propiciar um reconhecimento mais expedito ou automático no
âmbito do sistema geral (art. 15.º, n.º 1). Trata-se de uma das inovações
mais importantes do sistema instituído pela Directiva n.º 2005/36, na
medida em que estabelece algumas regras de (quase) automaticidade no
reconhecimento compreendido no regime geral (207).
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que se revela mais adequado em face das directivas que regulam o reconhecimento da autori-
zação no território da Comunidade para o exercício da profissão de advogado.

(206) Veja-se o acórdão do TJ Fernandez de Bobadilla, de 8-7-1999. Dado que a
Directiva se refere apenas à possibilidade de a experiência profissional compensar a dife-
rença substancial do conteúdo das formações (art. 14.º, n.º 5), parece que o mesmo regime
não é admitido relativamente à diferença de duração das formações; por isso, neste caso,
o requerente não poderá compensar com experiência profissional que possui, ainda que
seja substancial, a realização de uma formação mais curta do que aquela que poderia ser
exigida se não possuísse os conhecimentos adquiridos com a experiência adquirida poste-
riormente à obtenção do título.

(207) Veja-se o considerando 16 da Directiva.



Uma plataforma comum constitui um conjunto de «critérios que per-
mitem reduzir o maior número de diferenças substanciais que tenham sido
identificadas entre os requisitos das formações ministradas em pelo menos
dois terços dos Estados-membros, incluindo todos os Estados que regula-
mentem essa profissão. Estes critérios poderão, por exemplo, incluir requi-
sitos tais como uma formação complementar, um estágio de adaptação
sob a responsabilidade de um profissional qualificado, uma prova de apti-
dão, um determinado nível mínimo de experiência profissional, ou com-
binações dos mesmos» (considerando 16 da Directiva).

As plataformas comuns podem ser apresentadas à Comissão por orga-
nizações profissionais com representação a nível nacional e a nível euro-
peu ou pelos Estados-membros (art. 15.º, n.º 2, primeiro período); após con-
sulta aos Estados-membros, aquele organismo pode apresentar um projecto
de medidas ao Comité para o reconhecimento das qualificações profissio-
nais (art. 58.º, n.º 1) com vista à aprovação da plataforma (art. 15.º, n.º 2,
segundo período). A instituição destas plataformas não põe em causa a
competência dos Estados-membros quanto à determinação das exigências
das qualificações profissionais, nem o conteúdo e a organização dos res-
pectivos sistemas de ensino e formação profissional (art. 15.º, n.º 4). Con-
tudo, no caso de as qualificações profissionais do requerente preencherem
os requisitos da plataforma comum adoptada, o Estado de acolhimento
deixa de poder recorrer às medidas de compensação previstas no art. 14.º
(art. 15.º, n.º 3) (208).

5.2. Reconhecimento automático com base na experiência pro-
fissional e com base na coordenação das condições mínimas
de formação

Relativamente às profissões industriais, comerciais e artesanais regu-
lamentadas nos Estados-membros (209) e, portanto, cujo acesso ou exercí-
cio esteja dependente de conhecimentos e aptidões gerais, de natureza
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(208) Porém, se um Estado-membro considerar que a plataforma comum não ofe-
rece as garantias indispensáveis no que respeita às qualificações profissionais, pode parti-
cipar essa dúvida à Comissão, a qual, se assim o entender, deverá apresentar um projecto
de medidas com vista à sua aprovação (art. 15.º, n.º 5, da Directiva n.º 2005/36).

(209) As actividades ou profissões abrangidas pelo sistema de reconhecimento auto-
mático com base na experiência profissional encontram-se enumeradas no Anexo A da
Directiva n.º 2005/36.



comercial ou profissional, consagra-se o princípio do reconhecimento auto-
mático com base na experiência profissional, desde que a actividade tenha
sido exercida no território da Comunidade durante um determinado período
(art. 16.º da Directiva n.º 2005/36) e seja sancionada por um certificado
reconhecido pelo Estado em causa (arts. 17.º a 19.º).

A Directiva agrupa em três categorias de experiências profissionais (210)
as actividades abrangidas por este subsistema de reconhecimento automá-
tico (arts. 17.º, 18.º e 19.º) (211), fixando para cada uma as condições
necessárias (períodos mínimos de experiência e formação prévia) para a
obtenção do respectivo reconhecimento com base na experiência profissional
pertinente. A duração da experiência exigida varia conforme a actividade
tenha sido exercida ‘por conta própria ou como dirigente de empresa’ ou
‘por conta de outrem’, como depende ainda do facto de, para além da
experiência profissional, o requerente ter recebido formação prévia, a qual
deverá ser sancionada por um certificado reconhecido pelo Estado onde a
actividade foi exercida ou considerado válido por um organismo profissional
competente.

No que respeita às qualificações profissionais de médico com formação
de base e de médico especialista, enfermeiro responsável por cuidados
gerais, dentista, veterinário, parteira, farmacêutico e de arquitecto consa-
gra-se também (212) o princípio do reconhecimento automático dos títulos
de formação com base na coordenação das condições mínimas de forma-
ção (art. 21.º, n.º 1) (213). Trata-se de um reconhecimento fundado no facto
de o acesso e o exercício no território da Comunidade dessas profissões
estar dependente da posse de um título de formação que ateste que o
requerente obteve as qualificações correspondentes às condições mínimas
exigidas nos Estados-membros, definidas nos arts. 21.º e s. e em anexo na
Directiva.
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(210) Cf. o anexo IV, listas I a III, da Directiva.
(211) Prevê-se no art. 20.º da Directiva, que a Comissão possa a actualizar ou clari-

ficar a nomenclatura das listas de actividades constantes no anexo IV, não podendo, con-
tudo, essa adaptação implicar qualquer alteração das actividades respeitantes a cada uma das
categorias aí definidas.

(212) Aliás, idêntico regime já se verificava no sistema anterior à Directiva n.º 2005/36.
(213) Para efeito de reconhecimento, os títulos de formação relativos àquelas profis-

sões devem ser emitidos pelos organismos nacionais competentes e ser acompanhados dos
certificados nos pontos 5.1.1., 5.1.2., 5.2.2., 5.3.2., 5.3.3., 5.4.2., 5.6.2. e 5.7.1. do anexo V
da Directiva.



O reconhecimento automático significa que os Estados-membros estão
obrigados a atribuir, no seu território, aos títulos de formação daquelas
profissões que respeitem as condições mínimas de formação os mesmos efei-
tos que conferem aos títulos correspondentes que os próprios emitem (214).
Além disso, através deste regime, a Directiva estabelece uma aproximação
(e uma correlação intercomunicável ou permutável) entre os princípios de
formação profissional definidos por cada Estado-membro para cada uma
das actividades contempladas.

5.3. Processo de reconhecimento das qualificações profissionais
no âmbito do direito de estabelecimento

a) Documentação e reconhecimento dos documentos probatórios

O art. 50.º da Directiva, em conjugação com o Anexo VIII, contém os
mecanismos a que devem obedecer a exigência e aceitação dos documen-
tos relacionados com a qualificação profissional e relativos às caracterís-
ticas ou qualidades da pessoa do interessado (honorabilidade, boa con-
duta, ausência de falência, saúde física ou mental, capacidade financeira ou
cobertura de um seguro).

Assim, no processo de reconhecimento dos títulos que sancionam for-
mações profissionais, os Estados-membros de acolhimento podem exigir aos
requerentes de uma autorização para o exercício de uma profissão regula-
mentada os documentos e certificados previstos no anexo VII (art. 50.º, n.º 1,
da Directiva n.º 2005/36) (215), designadamente a prova da nacionalidade, o título
de formação ou o documento que comprove a experiência profissional quando
relevante, o documento que ateste a natureza e a duração da actividade exer-
cida nos casos de reconhecimento com base na experiência profissional, os docu-
mentos que provem a boa conduta directamente relacionada com o exercício
da profissão e a ausência de insolvência, de infracção profissional grave ou
penal, a saúde física ou mental, ou a capacidade financeira do requerente (216).
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(214) Como já atrás referimos, não cabe no âmbito deste texto uma análise do regime
de reconhecimento das profissões específicas.

(215) Trata-se de um conjunto de regras uniformes de aplicação da Directiva, as
quais permitem assegurar uma maior eficácia ao regime de reconhecimento das qualifica-
ções profissionais.

(216) De acordo com o princípio da não discriminação, no caso de o Estado de
acolhimento não exigir aos seus nacionais alguns dos requisitos indicados no anexo VII



Relativamente à prova destes requisitos, os Estados de acolhimento
devem aceitar como meios probatórios válidos os documentos emitidos
pelas autoridades competentes do Estado de origem ou de proveniência
do interessado, os quais fazem assim prova de que o interessado reúne
os requisitos exigidos para aceder à profissão regulamentada (n.º 1, alí-
nea d), primeiro parágrafo, do Anexo VII). Se aquelas autoridades não
emitirem os documentos comprovativos da boa conduta relacionada com
o exercício da profissão ou com a ausência de insolvência ou de falta pro-
fissional grave ou de infracção penal — isto nos casos em que o exer-
cício da profissão no Estado de acolhimento está dependente de alguma
ou de todas essas exigências —, admite-se que possam ser substituídos
por uma declaração do interessado de que preenche os requisitos exigi-
dos, feita sob juramento ou em termos solenes perante a autoridade
judicial ou administrativa competente do Estado de origem ou de pro-
veniência, ou eventualmente perante um notário ou um organismo pro-
fissional qualificado daquele Estado (n.º 1, alínea d), segundo parágrafo,
do Anexo VII).

Na hipótese de exigir prova da capacidade financeira ou da cober-
tura de seguro para o exercício da actividade, o Estado de acolhimento
deve aceitar como prova as correspondentes declarações emitidas pelos
bancos ou pelas companhias de seguro de outro Estado-membro (n.º 1,
alínea f), do Anexo VII). Se o acesso à profissão estiver dependente da
apresentação de um documento relativo à saúde física ou mental do inte-
ressado, as autoridades do Estado de acolhimento devem aceitar o docu-
mento exigido no Estado de origem para o acesso à profissão regula-
mentada ou, no caso de não ser exigido, devem aceitar o certificado
emitido pela autoridade competente do Estado de origem (n.º 1, alínea e),
do Anexo VII).

Prevê-se ainda que, relativamente aos títulos de formação em que o
reconhecimento se processa com base na coordenação das condições míni-
mas de formação, as autoridades do Estado de acolhimento possam exigir
ao requerente, para além do título, um certificado da autoridade competente
do Estado de origem que confirme que o título apresentado pelo interes-
sado constitui aquele que se encontra previsto na Directiva 2005/36 (n.º 2
do Anexo VII).
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para autorizar o exercício da profissão, os mesmos não podem ser impostos aos traba-
lhadores migrantes.



Porém, se tiverem dúvidas fundamentadas, as autoridades competen-
tes do Estado de acolhimento podem solicitar ao Estado de origem a con-
firmação da autenticidade dos certificados emitidos ou dos títulos de for-
mação aí concedidos, bem como a confirmação de que o interessado
satisfaz as condições mínimas de formação estabelecidas para as profissões
que são objecto de reconhecimento específico (art. 50.º, n.º 2).

Quando os títulos de formação emitidos pela autoridade competente de
um Estado-membro incluam formação total ou parcialmente recebida num outro
Estado-membro, o Estado de acolhimento pode verificar em caso de dúvida
fundamentada junto da entidade emissora: i) se o curso de formação foi cer-
tificado pelo estabelecimento de ensino situado no Estado-membro em que o
título foi emitido; ii) se o título de formação do requerente corresponde ao que
teria concedido se a formação fosse integralmente recebida no Estado que emi-
tiu o título; iii) se o título de formação confere os mesmos direitos profissionais
no território do Estado-membro em que foi emitido (art. 50.º, n.º 3).

Prevê-se ainda que, para os casos em que seja exigido aos nacionais
um juramento ou uma declaração solene para obter acesso à profissão, o
Estado de acolhimento adopte uma fórmula equivalente nos casos em que
a fórmula do juramento ou da declaração solene requerida aos respectivos
nacionais não se releve adequada aos cidadãos de outros Estados-membros
(art. 50.º, n.º 4).

b) Procedimento para o reconhecimento dos títulos profissionais

A Directiva n.º 2005/36 impõe às autoridades nacionais o dever de acu-
sarem a recepção dos documentos recebidos do requerente, no prazo de um
mês a contar da entrega, e de informar o interessado dos documentos em
falta (art. 51.º, n.º 1).

Com vista a facilitar o exercício efectivo da livre circulação no âmbito
das profissões regulamentadas, determina ainda que o processo relativo
ao pedido de exercício de uma profissão regulamentada deve ser concluído
com a maior brevidade possível e que a decisão da autoridade competente
deve ser fundamentada e proferida dentro do período de três meses a con-
tar da apresentação da documentação completa pelo interessado (217); este
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(217) Estipula o art. 51.º, n.º 1, da Directiva que a entidade competente do Estado de
acolhimento deve acusar a recepção do processo do requerente no prazo de um mês a
contar da entrega dos documentos, devendo informar aquele da falta de qualquer elemento.



prazo pode ser prorrogado um mês nos casos de aplicação do regime geral
de reconhecimento dos títulos de formação e de reconhecimento com base
na experiência profissional (art. 51.º, n.º 2).

É garantida ao requerente a faculdade de recorrer judicialmente con-
tra a decisão tomada ou no caso de a entidade competente não decidir no
prazo previsto, nos termos do direito interno, (art. 51.º, n.º 3).

O disposto no art. 51.º da Directiva tem implicações a nível do
direito de permanência dos cidadãos comunitários no Estado de acolhi-
mento. Com efeito, se não puder fundamentar o direito de residência
por outra via — designadamente, nos termos da Directiva n.º 2004/38
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29-4, relativa ao direito de
livre circulação e de residência dos cidadãos da União e dos membros
da sua família —, o interessado poderá permanecer no Estado de aco-
lhimento o tempo necessário para realizar os trâmites necessários ao
reconhecimento do título de formação. Deverá ter aqui aplicação, por
analogia, o regime previsto para as pessoas à procura de emprego (art. 6.º
daquela Directiva), o que significa que esta situação específica de per-
manência de um cidadão comunitário num Estado-membro diferente do
Estado de origem não poderá ficar sob a alçada do Acordo Europeu
sobre o Regime da Circulação das Pessoas entre os Países Membros do
Conselho da Europa (218).

6. Disposições relativas ao exercício da profissão

a) Conhecimentos linguísticos

Relativamente ao conhecimento da língua do Estado de acolhimento,
a Directiva n.º 2005/36 é sensível ao facto de esta exigência poder afec-
tar a liberdade fundamental de livre circulação, pelo que a sua exigência
só é justificável quando se revelar indispensável ao exercício da profissão
reconhecida (219); contudo, o nível de conhecimento exigível deve ser pro-
porcional às necessidades da actividade prestada (art. 53.º) (220).
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(218) Cf. nota 47.
(219) Cf. o acórdão Haim do TJ, de 4-7-2000 (proc. n.º C-424/97, Colectânea, 2000, I,

pág. 5123).
(220) O facto de o art. 53.º da Directiva estar inserido no Título IV significa que a

exigência de conhecimentos linguísticos é comum ao direito de estabelecimento e à pres-
tação de serviços.



A Directiva não fornece qualquer critério para a determinação ou con-
cretização dessa exigência, nem quanto aos meios a adoptar para verifi-
car se o requerente possui ou não os conhecimentos linguísticos exigí-
veis, conferindo por isso grande discricionariedade aos Estados-membros
— isto quando se sabe que a falta de conhecimentos linguísticos (ou o seu
conhecimento insuficiente) é motivo de recusa desse reconhecimento e,
principalmente, um motivo de recusa do acesso ou exercício da profissão
no Estado de acolhimento (221).

b) Uso do título profissional

A pessoa a quem foi reconhecido o acesso e o exercício a uma pro-
fissão regulamentada no âmbito do direito de estabelecimento tem direito
ao uso do título profissional do Estado de acolhimento correspondente à
mesma profissão (art. 52.º, n.º 1) (222).

Quando a profissão se encontra regulamentada no Estado de acolhi-
mento por uma associação ou uma organização, na acepção do art. 3.º,
n.º 2, da Directiva, os nacionais comunitários apenas poderão usar o título
profissional conferido por essa associação se fizerem prova de que estão
inscritos na instituição (art. 52.º, n.º 2).

Para além disso, os interessados gozam do direito de usar, na língua
do Estado de acolhimento, os títulos académicos obtidos no Estado de ori-
gem (art. 54.º da Directiva n.º 2005/36) (223).
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(221) Aliás, pode inclusive verificar-se que a recusa para o exercício da profissão
regulamentada pode verificar-se já após o interessado ter obtido uma resposta favorável (por
exemplo, da entidade empregadora), dada a dificuldade ou impossibilidade de proceder-se
à verificação dos conhecimentos linguísticos no prazo previsto para o processo de reco-
nhecimento, principalmente em relação aos regime automáticos; cf. JACQUES PERTEK, «Con-
solidation», cit., pág. 127.

(222) Trata-se de uma norma que dá concretização ao reconhecimento das quali-
ficações profissionais e tem como objectivo facilitar a assimilação dos cidadãos migran-
tes com os nacionais do Estado de acolhimento; cf. TJ, acórdão Colegio de Ingenieros,
de 19-1-2006.

(223) Acrescenta o art. 54.º que, quando um título académico do Estado de ori-
gem puder ser confundido com um título do Estado de acolhimento cuja obtenção
exija uma formação complementar que o interessado não possui, o Estado de acolhi-
mento pode exigir que aquele use o referido título de forma adequada, nos termos que
definir.



c) Inscrição num regime de seguro de doença

Sem prejuízo do disposto nos arts. 5.º, n.º 1, e 6.º, primeiro pará-
grafo, alínea b), da Directiva n.º 2005/36, os Estados-membros que exijam
às pessoas que tenham obtido o título de formação no seu território um está-
gio preparatório ou um período de experiência profissional para poderem
inscrever-se num regime de seguro de doença não podem aplicar essa
obrigação aos médicos e dentistas que adquiram as suas qualificações pro-
fissionais noutro Estado-membro (art. 55.º).

7. Execução da Directiva n.º 2005/36

A Directiva estipula que as autoridades competentes dos Estado de
acolhimento e de origem (224) devem colaborar estritamente e prestar
assistência mútua a fim de facilitar a aplicação do sistema que institui
(art. 56.º, n.º 1). Prevê também que as entidades que, no âmbito do
processo de reconhecimento das qualificações, procedam à troca de infor-
mações no domínio disciplinar ou penal ou outra área pertinente com
consequências no exercício das actividades regulamentadas devem respeitar
a legislação comunitária relativa à protecção e tratamento de dados pes-
soais (225) e à protecção da privacidade no sector das telecomunicações
electrónicas (art. 56.º, n.º 2) (226).
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(224) As autoridades competentes para conceder os títulos de formação ou outros
documentos e informações, bem como para a recepção dos pedidos e para a tomada de deci-
sões abrangidas pela Directiva são designadas pelos Estados-membros, os quais ficam
igualmente obrigados de informar os outros Estados-membros e a Comissão dessas desig-
nações (art. 56.º, n.º 3).

Para além disso, cada Estado-membro deve nomear um coordenador para as activi-
dades referidas na Directiva e informar desse facto os outros Estados-membros e a Comis-
são; os coordenadores têm como função promover a aplicação uniforme do regime de
reconhecimento e reunir todas as informações úteis para a aplicação da Directiva, nomea-
damente as relacionadas com as condições de acesso às profissões regulamentadas nos
Estados-membros (art. 56.º, n.º 4).

(225) Directiva n.º 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24-10-1995,
relativa à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais
e à livre circulação (JO L 281, de 23-11-1995) — transposta pela Lei n.º 67/98, de 26-10.

(226) Directiva n.º 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12-6-2002,
relativa ao tratamento dos dados pessoais e à protecção da privacidade no sector das
comunicações electrónicas (directiva relativa à privacidade e às comunicações electrónicas)
(JO L 201, de 31-7-2002). Esta Directiva foi transposta para o direito interno pela Lei
n.º 41/2004, de 18-8.



Por outro lado, os Estados-membros devem designar os pontos de
contacto no respectivo território, os quais têm como função fornecer aos
cidadãos e aos pontos de contacto dos outros Estados-membros informa-
ções em matéria de reconhecimento das qualificações, e auxiliar aqueles a
exercer os direitos que lhes são conferidos pela Directiva (art. 57.º).

A Comissão é assistida por um único Comité para o reconhecimento das
qualificações profissionais, ao qual compete administrar e promover a actua-
lização da Directiva (art. 58.º, n.º 1) (227). Prevê-se ainda que a Comissão asse-
gure a consulta de peritos das profissões abrangidas pelo princípio do reco-
nhecimento das qualificações (art. 59.º da Directiva) (228).

Porto, Outubro de 2009.
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(227) O procedimento de actuação entre a Comissão e o Comité encontra-se defi-
nido na Decisão do Conselho 1999/468/CE, de 28-6-1999, que fixa as regras de exercício
das competências de execução atribuídas à Comissão (JO L 269, de 19-10-1999), tal como
dispõe o art. 58.º, n.os 2 e 3, da Directiva 2005/36.

(228) A Decisão da Comissão, de 19-3-2007, criou o grupo de coordenadores para o
reconhecimento das qualificações profissionais, definindo a sua estrutura e funções (JO L 79,
de 20-3-2007). Trata-se de um grupo de peritos no domínio do reconhecimento das qua-
lificações profissionais, que funciona como um órgão consultivo junto da Comissão sobre
qualquer questão relacionada com a aplicação da Directiva n.º 2005/36, assim como sobre
o desenvolvimento do mercado interno em matéria de qualificações relacionadas com as pro-
fissões regulamentadas; é composto pelos coordenadores nacionais que os Estados-membros
designam nos termos do art. 56.º, n.º 4, da Directiva.
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